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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. ARGUMENTAÇÃO. PRES-
SUPOSTOS E SUBENTENDIDOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-
cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 
aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).
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- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômi-
ca”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a si-
tuação concreta do texto, que leva em conta os componentes 
envolvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a 
comunicação, o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com 
manifestações de sinceridade do autor (como eu, que não cos-
tumo mentir...) ou com declarações de certeza expressas em 
fórmulas feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é 
óbvio, é evidente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de 
prometer, em seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e 
verdade, o enunciador deve construir um texto que revele isso. 
Em outros termos, essas qualidades não se prometem, manifes-
tam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer pa-
recer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar 
a pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa 
um ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que 
inclui a argumentação, questionamento, com o objetivo de per-
suadir. Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem rela-
ções para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir 
é um processo de convencimento, por meio da argumentação, 
no qual procura-se convencer os outros, de modo a influenciar 
seu pensamento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão vá-
lida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou 
proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo do ra-
ciocínio empregado na argumentação. A persuasão não válida 
apoia-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, chan-
tagens sentimentais, com o emprego de “apelações”, como a 
inflexão de voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalida-
des, expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, ra-
zões a favor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informa-
tiva, apresenta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, 
a escolha dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto 
já revelam uma “tomada de posição”, a adoção de um ponto de 
vista na dissertação, ainda que sem a apresentação explícita de 
argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação pode ser defi-
nida como discussão, debate, questionamento, o que implica a 
liberdade de pensamento, a possibilidade de discordar ou con-
cordar parcialmente. A liberdade de questionar é fundamental, 
mas não é suficiente para organizar um texto dissertativo. É ne-
cessária também a exposição dos fundamentos, os motivos, os 
porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude 
argumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo 
de discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se 
evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e po-
sições, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos 
de vista e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, 
muitas vezes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. 
Como sempre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um 
bom exercício para aprender a argumentar e contra-argumentar 
consiste em desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de 
uma ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição 
totalmente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e 
quais os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente 
apresentaria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, 
argumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclu-
sões válidas, como se procede no método dialético. O método 
dialético não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de 
polêmicas. Trata-se de um método de investigação da realidade 
pelo estudo de sua ação recíproca, da contradição inerente ao 
fenômeno em questão e da mudança dialética que ocorre na 
natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que par-
te do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência 
são a mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a 
conclusões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado 
em partes, começando-se pelas proposições mais simples até 
alcançar, por meio de deduções, a conclusão final. Para a linha 
de raciocínio cartesiana, é fundamental determinar o problema, 
dividi-lo em partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, enu-
merar todos os seus elementos e determinar o lugar de cada um 
no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para 
a argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs 
quatro regras básicas que constituem um conjunto de reflexos 
vitais, uma série de movimentos sucessivos e contínuos do espí-
rito em busca da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omis-
são e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode 
quebrar o encadeamento das ideias, indispensável para o pro-
cesso dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação aca-
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e 
a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
que a conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. 
A premissa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, 
pois alguns não caracteriza a universalidade. Há dois métodos 
fundamentais de raciocínio: a dedução (silogística), que parte do 
geral para o particular, e a indução, que vai do particular para 
o geral. A expressão formal do método dedutivo é o silogismo. 
A dedução é o caminho das consequências, baseia-se em uma 
conexão descendente (do geral para o particular) que leva à con-
clusão. Segundo esse método, partindo-se de teorias gerais, de 
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verdades universais, pode-se chegar à previsão ou determina-
ção de fenômenos particulares. O percurso do raciocínio vai da 
causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, ba-
seiase em uma conexão ascendente, do particular para o geral. 
Nesse caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou 
seja, parte de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, 
desconhecidos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a 
causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fa-
tos, pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma 
conclusão falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição 
inexata, uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa 
analogia são algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe 
má fé, intenção deliberada de enganar ou levar ao erro; quando 
o sofisma não tem essas intenções propositais, costuma-se cha-
mar esse processo de argumentação de paralogismo. Encontra-
-se um exemplo simples de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (par-

ticular) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (par-
ticular) Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (ge-
ral – conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclu-
são pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são 
professores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo 
Redentor. Comete-se erro quando se faz generalizações apres-
sadas ou infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de aná-
lise ou análise superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos 
subjetivos, baseados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não funda-
mentais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da 
verdade: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, 
existem outros métodos particulares de algumas ciências, que 

adaptam os processos de dedução e indução à natureza de uma 
realidade particular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu 
método próprio demonstrativo, comparativo, histórico etc. A 
análise, a síntese, a classificação a definição são chamadas mé-
todos sistemáticos, porque pela organização e ordenação das 
ideias visam sistematizar a pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interliga-
dos; a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes 
para o todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, 
uma depende da outra. A análise decompõe o todo em partes, 
enquanto a síntese recompõe o todo pela reunião das partes. 
Sabe-se, porém, que o todo não é uma simples justaposição das 
partes. Se alguém reunisse todas as peças de um relógio, não sig-
nifica que reconstruiu o relógio, pois fez apenas um amontoado 
de partes. Só reconstruiria todo se as partes estivessem organiza-
das, devidamente combinadas, seguida uma ordem de relações 
necessárias, funcionais, então, o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo 
por meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num 
conjunto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a 
análise, que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma 
decomposição organizada, é preciso saber como dividir o todo 
em partes. As operações que se realizam na análise e na síntese 
podem ser assim relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de 
ideias a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da 
criação de abordagens possíveis. A síntese também é importan-
te na escolha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação es-
tabelece as necessárias relações de dependência e hierarquia 
entre as partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a 
ponto de se confundir uma com a outra, contudo são procedi-
mentos diversos: análise é decomposição e classificação é hie-
rarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fe-
nômenos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências 
naturais, a classificação pode-se efetuar por meio de um pro-
cesso mais ou menos arbitrário, em que os caracteres comuns e 
diferenciadores são empregados de modo mais ou menos con-
vencional. A classificação, no reino animal, em ramos, classes, 
ordens, subordens, gêneros e espécies, é um exemplo de classi-
ficação natural, pelas características comuns e diferenciadoras. 
A classificação dos variados itens integrantes de uma lista mais 
ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, cami-
nhão, canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, 
relógio, sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.



RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

1.	 Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações 
fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica das 
situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de 
conceitos, discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma 
válida, a conclusões determinadas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                               13



RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

1

NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO); 
EXPRESSÕES NUMÉRICAS; MÚLTIPLOS E DIVISORES DE NÚMEROS NATURAIS; PROBLEMAS. FRAÇÕES E OPERAÇÕES 

COM FRAÇÕES

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)
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Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na 
frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e ob-
temos a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números in-

teiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número 
(a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:
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• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número racio-
nal diferente de zero é igual a outra potência que tem a base igual 
ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do expo-
ente anterior.

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.

C) Toda potência com expoente par é um número positivo.

Expressões numéricas
São todas sentenças matemáticas formadas por números, suas 

operações (adições, subtrações, multiplicações, divisões, potencia-
ções e radiciações) e também por símbolos chamados de sinais de 
associação, que podem aparecer em uma única expressão.

Procedimentos
1) Operações:
- Resolvermos primeiros as potenciações e/ou radiciações na 

ordem que aparecem;
- Depois as multiplicações e/ou divisões;
- Por último as adições e/ou subtrações na ordem que apare-

cem.

2) Símbolos: 
- Primeiro, resolvemos os parênteses (), até acabarem os cálcu-

los dentro dos parênteses, 
-Depois os colchetes []; 
- E por último as chaves {}.

ATENÇÃO: 
– Quando o sinal de adição (+) anteceder um parêntese, col-

chetes ou chaves, deveremos eliminar o parêntese, o colchete ou 
chaves, na ordem de resolução, reescrevendo os números internos 
com os seus sinais originais.

– Quando o sinal de subtração (-) anteceder um parêntese, col-
chetes ou chaves, deveremos eliminar o parêntese, o colchete ou 
chaves, na ordem de resolução, reescrevendo os números internos 
com os seus sinais invertidos.

Exemplo: 
(MANAUSPREV – ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ADMINISTRATI-

VA – FCC) Considere as expressões numéricas, abaixo. 
A = 1/2 + 1/4+ 1/8 + 1/16 + 1/32 e
B = 1/3 + 1/9 + 1/27 + 1/81 + 1/243

O valor, aproximado, da soma entre A e B é
(A) 2
(B) 3
(C) 1
(D) 2,5
(E) 1,5

Resolução:
Vamos resolver cada expressão separadamente:
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INCLUSÃO, DIREITOS E GARANTIAS LEGAIS E CONSTI-
TUCIONAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (LEI Nº 

13.146/2015)

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a as-
segurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania.

 Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo 
nº 186, de 9 de julho de 2008 , em conformidade com o procedimento 
previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do 
Brasil , em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de 
agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto 
de 2009 , data de início de sua vigência no plano interno.

 Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas.

 § 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biop-
sicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar 
e considerará: (Vigência)

 I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
 II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
 III - a limitação no desempenho de atividades; e
 IV - a restrição de participação.
 § 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da 

deficiência.(Vide Lei nº 13.846, de 2019)
 Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
 I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para 

utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de 
outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

 II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, pro-
gramas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem neces-
sidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos 
de tecnologia assistiva;

 III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipa-
mentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobili-
dade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social;

 IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou compor-
tamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 
como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilida-
de, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em:

 a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços 
públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;

 b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos 
e privados;

 c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios 
de transportes;

 d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tec-
nologia da informação;

 e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que im-
peçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com defi-
ciência em igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas;

 f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o 
acesso da pessoa com deficiência às tecnologias;

 V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abran-
ge, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sina-
lização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispo-
sitivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, 
os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, 
meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, in-
cluindo as tecnologias da informação e das comunicações;

 VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes 
necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional 
e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar 
que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade 
de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os di-
reitos e liberdades fundamentais;

 VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de 
obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, sa-
neamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elé-
trica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abaste-
cimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam 
as indicações do planejamento urbanístico;

 VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas 
vias e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados aos ele-
mentos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modifi-
cação ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses 
elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes 
de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer 
outros de natureza análoga;

 IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por 
qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou 
temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilida-
de, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, ges-
tante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;

 X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de 
Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social (Suas) localiza-
das em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequa-
das, que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento 
das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos 
com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de 
condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares fragi-
lizados ou rompidos;
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 XI - moradia para a vida independente da pessoa com defi-
ciência: moradia com estruturas adequadas capazes de proporcio-
nar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e 
ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos com deficiência;

 XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, 
que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos 
e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas ativida-
des diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados 
com profissões legalmente estabelecidas;

 XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce ativida-
des de alimentação, higiene e locomoção do estudante com defi-
ciência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer 
necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em insti-
tuições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimen-
tos identificados com profissões legalmente estabelecidas;

 XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com de-
ficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente 
pessoal.

CAPÍTULO II
DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma es-
pécie de discriminação.

 § 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda 
forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que 
tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o 
reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades funda-
mentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adapta-
ções razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.

 § 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de 
benefícios decorrentes de ação afirmativa.

 Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, cruel-
dade, opressão e tratamento desumano ou degradante.

 Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput 
deste artigo, são considerados especialmente vulneráveis a criança, 
o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência.

 Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pes-
soa, inclusive para:

 I - casar-se e constituir união estável;
 II - exercer direitos sexuais e reprodutivos;
 III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de 

ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e planeja-
mento familiar;

 IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;

 V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comu-
nitária; e

 VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas.

 Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente 
qualquer forma de ameaça ou de violação aos direitos da pessoa 
com deficiência.

 Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juízes e os 
tribunais tiverem conhecimento de fatos que caracterizem as viola-
ções previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério Público 
para as providências cabíveis.

 Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar 
à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à materni-
dade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, 

ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao 
transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao 
lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecno-
lógicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar 
e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Pro-
tocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu 
bem-estar pessoal, social e econômico.

SEÇÃO ÚNICA
DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendi-
mento prioritário, sobretudo com a finalidade de:

 I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
 II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendi-

mento ao público;
 III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tec-

nológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições 
com as demais pessoas;

 IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais 
acessíveis de transporte coletivo de passageiros e garantia de segu-
rança no embarque e no desembarque;

 V - acesso a informações e disponibilização de recursos de co-
municação acessíveis;

 VI - recebimento de restituição de imposto de renda;
 VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e admi-

nistrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e di-
ligências.

 § 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acom-
panhante da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal, 
exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo.

 § 2º Nos serviços de emergência públicos e privados, a priori-
dade conferida por esta Lei é condicionada aos protocolos de aten-
dimento médico.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pes-
soa com deficiência ao longo de toda a vida.

 Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado 
de calamidade pública, a pessoa com deficiência será considerada 
vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua pro-
teção e segurança.

 Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a 
se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a 
institucionalização forçada.

 Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência 
em situação de curatela poderá ser suprido, na forma da lei.

 Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa 
com deficiência é indispensável para a realização de tratamento, 
procedimento, hospitalização e pesquisa científica.

 § 1º Em caso de pessoa com deficiência em situação de cura-
tela, deve ser assegurada sua participação, no maior grau possível, 
para a obtenção de consentimento.

 § 2º A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência 
em situação de tutela ou de curatela deve ser realizada, em cará-
ter excepcional, apenas quando houver indícios de benefício direto 
para sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com deficiência e 
desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia comparável 
com participantes não tutelados ou curatelados.
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 Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem 
seu consentimento prévio, livre e esclarecido em casos de risco de 
morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior inte-
resse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO

Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação é um direito 
da pessoa com deficiência.

 Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação 
tem por objetivo o desenvolvimento de potencialidades, talentos, 
habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, 
atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a conquis-
ta da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação 
social em igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas.

 Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se 
em avaliação multidisciplinar das necessidades, habilidades e po-
tencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes:

 I - diagnóstico e intervenção precoces;
 II - adoção de medidas para compensar perda ou limitação fun-

cional, buscando o desenvolvimento de aptidões;
 III - atuação permanente, integrada e articulada de políticas 

públicas que possibilitem a plena participação social da pessoa com 
deficiência;

 IV - oferta de rede de serviços articulados, com atuação in-
tersetorial, nos diferentes níveis de complexidade, para atender às 
necessidades específicas da pessoa com deficiência;

 V - prestação de serviços próximo ao domicílio da pessoa com 
deficiência, inclusive na zona rural, respeitadas a organização das 
Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

 Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de reabilita-
ção para a pessoa com deficiência, são garantidos:

 I - organização, serviços, métodos, técnicas e recursos para 
atender às características de cada pessoa com deficiência;

 II - acessibilidade em todos os ambientes e serviços;
 III - tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, materiais 

e equipamentos adequados e apoio técnico profissional, de acordo 
com as especificidades de cada pessoa com deficiência;

 IV - capacitação continuada de todos os profissionais que par-
ticipem dos programas e serviços.

 Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações 
articuladas para garantir à pessoa com deficiência e sua família a 
aquisição de informações, orientações e formas de acesso às polí-
ticas públicas disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena 
participação social.

 Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput deste artigo 
podem fornecer informações e orientações nas áreas de saúde, de 
educação, de cultura, de esporte, de lazer, de transporte, de previ-
dência social, de assistência social, de habitação, de trabalho, de 
empreendedorismo, de acesso ao crédito, de promoção, proteção 
e defesa de direitos e nas demais áreas que possibilitem à pessoa 
com deficiência exercer sua cidadania.

CAPÍTULO III
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com 
deficiência em todos os níveis de complexidade, por intermédio do 
SUS, garantido acesso universal e igualitário.

 § 1º É assegurada a participação da pessoa com deficiência na 
elaboração das políticas de saúde a ela destinadas.

 § 2º É assegurado atendimento segundo normas éticas e téc-
nicas, que regulamentarão a atuação dos profissionais de saúde e 
contemplarão aspectos relacionados aos direitos e às especificida-
des da pessoa com deficiência, incluindo temas como sua dignidade 
e autonomia.

 § 3º Aos profissionais que prestam assistência à pessoa com 
deficiência, especialmente em serviços de habilitação e de reabilita-
ção, deve ser garantida capacitação inicial e continuada.

 § 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pes-
soa com deficiência devem assegurar:

 I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe 
multidisciplinar;

 II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que neces-
sários, para qualquer tipo de deficiência, inclusive para a manuten-
ção da melhor condição de saúde e qualidade de vida;

 III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambu-
latorial e internação;

 IV - campanhas de vacinação;
 V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e 

atendentes pessoais;
 VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orien-

tação sexual da pessoa com deficiência;
 VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertili-

zação assistida;
 VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiên-

cia e a seus familiares sobre sua condição de saúde;
 IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desen-

volvimento de deficiências e agravos adicionais;
 X - promoção de estratégias de capacitação permanente das 

equipes que atuam no SUS, em todos os níveis de atenção, no aten-
dimento à pessoa com deficiência, bem como orientação a seus 
atendentes pessoais;

 XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, 
medicamentos, insumos e fórmulas nutricionais, conforme as nor-
mas vigentes do Ministério da Saúde.

 § 5º As diretrizes deste artigo aplicam-se também às institui-
ções privadas que participem de forma complementar do SUS ou 
que recebam recursos públicos para sua manutenção.

 Art. 19. Compete ao SUS desenvolver ações destinadas à pre-
venção de deficiências por causas evitáveis, inclusive por meio de:

 I - acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, 
com garantia de parto humanizado e seguro;

 II - promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, 
vigilância alimentar e nutricional, prevenção e cuidado integral 
dos agravos relacionados à alimentação e nutrição da mulher e da 
criança;

 III - aprimoramento e expansão dos programas de imunização 
e de triagem neonatal;

 IV - identificação e controle da gestante de alto risco.
 Art. 20. As operadoras de planos e seguros privados de saúde 

são obrigadas a garantir à pessoa com deficiência, no mínimo, todos 
os serviços e produtos ofertados aos demais clientes.

 Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à saúde da 
pessoa com deficiência no local de residência, será prestado atendi-
mento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de tratamento, 
garantidos o transporte e a acomodação da pessoa com deficiência 
e de seu acompanhante.

 Art. 22. À pessoa com deficiência internada ou em observação 
é assegurado o direito a acompanhante ou a atendente pessoal, de-
vendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições 
adequadas para sua permanência em tempo integral.

 § 1º Na impossibilidade de permanência do acompanhante 
ou do atendente pessoal junto à pessoa com deficiência, cabe ao 
profissional de saúde responsável pelo tratamento justificá-la por 
escrito.
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 § 2º Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 1º deste 
artigo, o órgão ou a instituição de saúde deve adotar as providên-
cias cabíveis para suprir a ausência do acompanhante ou do aten-
dente pessoal.

 Art. 23. São vedadas todas as formas de discriminação contra 
a pessoa com deficiência, inclusive por meio de cobrança de valores 
diferenciados por planos e seguros privados de saúde, em razão de 
sua condição.

 Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos 
serviços de saúde, tanto públicos como privados, e às informações 
prestadas e recebidas, por meio de recursos de tecnologia assistiva 
e de todas as formas de comunicação previstas no inciso V do art. 
3º desta Lei.

 Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quan-
to privados, devem assegurar o acesso da pessoa com deficiência, 
em conformidade com a legislação em vigor, mediante a remoção 
de barreiras, por meio de projetos arquitetônico, de ambientação 
de interior e de comunicação que atendam às especificidades das 
pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual e mental.

 Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência 
praticada contra a pessoa com deficiência serão objeto de notifi-
cação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à 
autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência.

 Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se violên-
cia contra a pessoa com deficiência qualquer ação ou omissão, pra-
ticada em local público ou privado, que lhe cause morte ou dano ou 
sofrimento físico ou psicológico.

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiên-
cia, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis 
e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máxi-
mo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, inte-
resses e necessidades de aprendizagem.

 Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade 
escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa 
com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, 
negligência e discriminação.

 Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvol-
ver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:

 I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modali-
dades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;

 II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a ga-
rantir condições de acesso, permanência, participação e aprendiza-
gem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade 
que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;

 III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento 
educacional especializado, assim como os demais serviços e adap-
tações razoáveis, para atender às características dos estudantes 
com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em con-
dições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua 
autonomia;

 IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira lín-
gua e na modalidade escrita da língua portuguesa como segunda 
língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas;

 V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambien-
tes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos es-
tudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a 
participação e a aprendizagem em instituições de ensino;

 VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos mé-
todos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de equipa-
mentos e de recursos de tecnologia assistiva;

 VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano 
de atendimento educacional especializado, de organização de re-
cursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilida-
de pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;

 VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas 
famílias nas diversas instâncias de atuação da comunidade escolar;

 IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvi-
mento dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e profissio-
nais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e 
os interesses do estudante com deficiência;

 X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas 
de formação inicial e continuada de professores e oferta de forma-
ção continuada para o atendimento educacional especializado;

 XI - formação e disponibilização de professores para o aten-
dimento educacional especializado, de tradutores e intérpretes da 
Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio;

 XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso 
de recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilidades 
funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e partici-
pação;

 XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e 
tecnológica em igualdade de oportunidades e condições com as de-
mais pessoas;

 XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível 
superior e de educação profissional técnica e tecnológica, de temas 
relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos campos de 
conhecimento;

 XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de con-
dições, a jogos e a atividades recreativas, esportivas e de lazer, no 
sistema escolar;

 XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores 
da educação e demais integrantes da comunidade escolar às edifi-
cações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as mo-
dalidades, etapas e níveis de ensino;

 XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;
 XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas 

públicas.
 § 1º Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade 

de ensino, aplica-se obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, 
V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste 
artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer 
natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumpri-
mento dessas determinações.

 § 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras 
a que se refere o inciso XI do caput deste artigo, deve-se observar 
o seguinte:

 I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação 
básica devem, no mínimo, possuir ensino médio completo e certifi-
cado de proficiência na Libras;(Vigência)

 II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados 
à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos de graduação e 
pós-graduação, devem possuir nível superior, com habilitação, prio-
ritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras.(Vigência)

 Art. 29. (VETADO).
 Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência 

nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior e de 
educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser 
adotadas as seguintes medidas:

 I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas de-
pendências das Instituições de Ensino Superior (IES) e nos serviços;
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 II - disponibilização de formulário de inscrição de exames com 
campos específicos para que o candidato com deficiência informe 
os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários 
para sua participação;

 III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para 
atendimento às necessidades específicas do candidato com defi-
ciência;

 IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tec-
nologia assistiva adequados, previamente solicitados e escolhidos 
pelo candidato com deficiência;

 V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo 
candidato com deficiência, tanto na realização de exame para sele-
ção quanto nas atividades acadêmicas, mediante prévia solicitação 
e comprovação da necessidade;

 VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, dis-
cursivas ou de redação que considerem a singularidade linguística 
da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade escrita da 
língua portuguesa;

 VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Li-
bras.

CAPÍTULO V
DO DIREITO À MORADIA

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, 
no seio da família natural ou substituta, com seu cônjuge ou com-
panheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida indepen-
dente da pessoa com deficiência, ou, ainda, em residência inclusiva.

 § 1º O poder público adotará programas e ações estratégicas 
para apoiar a criação e a manutenção de moradia para a vida inde-
pendente da pessoa com deficiência.

 § 2º A proteção integral na modalidade de residência inclusi-
va será prestada no âmbito do Suas à pessoa com deficiência em 
situação de dependência que não disponha de condições de autos-
sustentabilidade, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos.

 Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados 
com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou o seu responsá-
vel goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, 
observado o seguinte:

 I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades 
habitacionais para pessoa com deficiência;

 II - (VETADO);
 III - em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibili-

dade nas áreas de uso comum e nas unidades habitacionais no piso 
térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pi-
sos;

 IV - disponibilização de equipamentos urbanos comunitários 
acessíveis;

 V - elaboração de especificações técnicas no projeto que per-
mitam a instalação de elevadores.

 § 1º O direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, será 
reconhecido à pessoa com deficiência beneficiária apenas uma vez.

 § 2º Nos programas habitacionais públicos, os critérios de fi-
nanciamento devem ser compatíveis com os rendimentos da pes-
soa com deficiência ou de sua família.

 § 3º Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas uni-
dades habitacionais reservadas por força do disposto no inciso I do 
caput deste artigo, as unidades não utilizadas serão disponibilizadas 
às demais pessoas.

 Art. 33. Ao poder público compete:
 I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do 

disposto nos arts. 31 e 32 desta Lei; e
 II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a po-

lítica habitacional prevista nas legislações federal, estaduais, distri-
tal e municipais, com ênfase nos dispositivos sobre acessibilidade.

CAPÍTULO VI
DO DIREITO AO TRABALHO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de 
sua livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

 § 1º As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qual-
quer natureza são obrigadas a garantir ambientes de trabalho aces-
síveis e inclusivos.

 § 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, a condições justas e favorá-
veis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual 
valor.

 § 3º É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e 
qualquer discriminação em razão de sua condição, inclusive nas etapas 
de recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames admissional 
e periódico, permanência no emprego, ascensão profissional e reabili-
tação profissional, bem como exigência de aptidão plena.

 § 4º A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao 
acesso a cursos, treinamentos, educação continuada, planos de car-
reira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos 
pelo empregador, em igualdade de oportunidades com os demais 
empregados.

 § 5º É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibili-
dade em cursos de formação e de capacitação.

 Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de traba-
lho e emprego promover e garantir condições de acesso e de per-
manência da pessoa com deficiência no campo de trabalho.

 Parágrafo único. Os programas de estímulo ao empreendedo-
rismo e ao trabalho autônomo, incluídos o cooperativismo e o asso-
ciativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiência 
e a disponibilização de linhas de crédito, quando necessárias.

SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO PROFISSIONAL E REABILITAÇÃO PROFISSIO-

NAL

Art. 36. O poder público deve implementar serviços e progra-
mas completos de habilitação profissional e de reabilitação profis-
sional para que a pessoa com deficiência possa ingressar, continuar 
ou retornar ao campo do trabalho, respeitados sua livre escolha, 
sua vocação e seu interesse.

 § 1º Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios 
previstos no § 1º do art. 2º desta Lei, programa de habilitação ou de 
reabilitação que possibilite à pessoa com deficiência restaurar sua 
capacidade e habilidade profissional ou adquirir novas capacidades 
e habilidades de trabalho.

 § 2º A habilitação profissional corresponde ao processo des-
tinado a propiciar à pessoa com deficiência aquisição de conheci-
mentos, habilidades e aptidões para exercício de profissão ou de 
ocupação, permitindo nível suficiente de desenvolvimento profis-
sional para ingresso no campo de trabalho.

 § 3º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação 
profissional e de educação profissional devem ser dotados de re-
cursos necessários para atender a toda pessoa com deficiência, 
independentemente de sua característica específica, a fim de que 
ela possa ser capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter 
perspectivas de obtê-lo, de conservá-lo e de nele progredir.

 § 4º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação 
profissional e de educação profissional deverão ser oferecidos em 
ambientes acessíveis e inclusivos.
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COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES SOCIOAMBIENTAIS 
NO PODER JUDICIÁRIO E PLANO DE LOGÍSTICA SUS-

TENTÁVEL (RESOLUÇÃO CNJ Nº 201/2015) 

Resolução Nº 201 de 03/03/2015
(Revogada pela Resolução n. 400, de 16 de junho de 2021)

Resolução Nº 400 de 16/06/2021
Dispõe sobre a política de sustentabilidade no âmbito do Poder 

Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no 
uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 37 e 170 da Constituição 
Federal, que tratam respectivamente dos princípios da Adminis-
tração Pública e da ordem econômica, fundada na valorização do 
trabalho humano e na livre iniciativa, tendo, por fim, assegurar, a 
todos, existência digna, conforme os ditames da justiça social, ob-
servados, entre outros, os princípios da defesa do meio ambiente e 
o da redução das desigualdades regionais e sociais;

CONSIDERANDO o art. 225 da Constituição Federal, que esta-
belece que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia quali-
dade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO a necessidade de aprimoramento da gestão 
do Plano de Logística Sustentável no âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Agenda 2030, que contempla os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS), baseados nas dimensões 
do desenvolvimento sustentável – econômica, social, ambiental e 
institucional – de forma integrada, indivisível e transversal para o 
atingimento das metas associadas; e a Portaria CNJ no 133/2018, 
que institui o Comitê Interinstitucional destinado a proceder estu-
dos e apresentar proposta de integração das metas do Poder Ju-
diciário com os ODS, que constituem a Agenda 2030 das Nações 
Unidas;

CONSIDERANDO que o Plano de Logística Sustentável é instru-
mento de governança em contratações públicas do Poder Judiciá-
rio, conforme disposto na Resolução CNJ no 347/2020;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Procedi-
mento de Comissão no 0003855-79.2021.2.00.0000, na 332ª Ses-
são Ordinária, realizada em 1o de junho de 2021,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o A política de sustentabilidade no âmbito do Poder Judi-
ciário observará o disposto nesta Resolução.

Art. 2o Os órgãos do Poder Judiciário devem adotar modelos 
de gestão organizacional com processos estruturados que promo-
vam a sustentabilidade, com base em ações ambientalmente cor-
retas, economicamente viáveis e socialmente justas e inclusivas, 
culturalmente diversas e pautadas na integridade, em busca de um 
desenvolvimento nacional sustentável.

§ 1o As ações ambientalmente corretas devem ter como objeti-
vo a redução do impacto no meio ambiente, tendo como premissas 
a redução do consumo, o reaproveitamento e reciclagem de mate-
riais, a revisão dos modelos de padrão de consumo e a análise do 
ciclo de vida dos produtos.

§ 2o As ações economicamente viáveis devem buscar critérios 
de eficiência contínua dos gastos, levando em consideração a real 
necessidade da compra/contratação dentre as propostas mais van-
tajosas (análise custo-benefício) para sustentação da instituição, 
tendo em vista as inovações nos processos de trabalho.

§ 3o As ações socialmente justas e inclusivas devem fomentar 
na instituição e em ações externas a adoção de comportamentos 
que promovam o equilíbrio e o bem-estar no ambiente de traba-
lho, por meio de atividades voltadas ao cuidado preventivo com 
a saúde, acessibilidade e inclusão social dos quadros de pessoal e 
auxiliar.

§ 4o As ações culturalmente diversas têm como objetivo res-
peitar a variedade e a convivência entre ideias, características, gê-
neros e regionalismos no ambiente de trabalho.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3o Para os fins desta Resolução, consideram-se:
I – ações de sustentabilidade: práticas institucionais que te-

nham como objetivo a promoção de comportamentos éticos e que 
contribuam para o desenvolvimento ambiental, social, cultural e 
econômico, melhorando, simultaneamente, o meio ambiente e a 
qualidade de vida do quadro de pessoal e auxiliar do Poder Judiciá-
rio, da comunidade local e da sociedade como um todo;

II – coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente se-
parados conforme sua constituição ou composição com destinação 
ambientalmente adequada;

III – coleta seletiva solidária: coleta dos resíduos recicláveis des-
cartados, separados na fonte geradora, para destinação às associa-
ções e cooperativas de catadores de materiais recicláveis;

IV – contratações compartilhadas: aquisição conjunta de bens 
e serviços que geram menor impacto ambiental, maior inclusão so-
cial, consideram a dimensão cultural da sustentabilidade e a efici-
ência econômica, com ganho de escala, realizada por organizações 
públicas de diferentes setores ou entre unidades de uma mesma 
organização pública, visando fomentar a produção e o consumo 
sustentáveis no país;

V – critérios de sustentabilidade: parâmetros utilizados para 
avaliação e comparação de bens, materiais ou serviços em função 
do seu impacto ambiental, social e econômico; 

VI – quadro de pessoal: magistrados(as) e servidores(as) efeti-
vos, requisitados(as), cedidos(as) e comissionados(as) sem vínculo;

VII – quadro auxiliar: estagiários(as), terceirizados(as), juí-
zes(as) leigos(as), trabalhadores(as) de serventias judiciais privati-
zadas, conciliadores(as), voluntários(as) e jovens aprendizes;

VIII – gestão documental: conjunto de procedimentos e opera-
ções técnicas para produção, tramitação, uso e avaliação de docu-
mentos, com vistas à sua guarda permanente ou eliminação, me-
diante o uso razoável de critérios de responsabilidade ambiental;

IX – logística sustentável: processo de coordenação do fluxo de 
materiais, de serviços e de informações, do fornecimento ao des-
fazimento, considerando o ambientalmente correto, o socialmente 
justo e o desenvolvimento econômico equilibrado;

X – material de consumo: todo material que, em razão de sua 
utilização, perde normalmente sua identidade física e/ou tem sua 
utilização limitada a 2 (dois) anos;

XI – órgãos do Poder Judiciário: conselhos e tribunais do Poder 
Judiciário;
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XII – PLS-Jud: sistema informatizado para recebimento dos da-
dos referentes aos Planos de Logística Sustentável dos órgãos do 
Poder Judiciário;

XIII – ponto de equilíbrio: quantidade ideal de recursos mate-
riais necessários para execução das atividades desempenhadas por 
uma unidade de trabalho, sem prejuízo de sua eficiência;

XIV – práticas de racionalização: ações que tenham como obje-
tivo a melhoria da qualidade do gasto público e o aperfeiçoamento 
contínuo na gestão dos processos de trabalho; e

XV – resíduos recicláveis descartados: materiais passíveis de 
retorno ao seu ciclo produtivo, rejeitados pelos órgãos do Poder 
Judiciário.

CAPÍTULO III
DO PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL

Seção I
Das Disposições Gerais 

Art. 4o Os órgãos do Poder Judiciário devem realizar a gestão 
do respectivo Plano de Logística Sustentável (PLS).

Art. 5o O PLS é instrumento que se alinha à Estratégia Nacional 
do Judiciário, e aos Planos Estratégicos dos órgãos, com objetivos e 
responsabilidades definidas, indicadores, metas, prazos de execu-
ção, mecanismos de monitoramento e avaliação de resultados, que 
permite estabelecer e acompanhar práticas de sustentabilidade, ra-
cionalização e qualidade, que objetivem uma melhor eficiência do 
gasto público e da gestão dos processos de trabalho, considerando 
a visão sistêmica do órgão.

§ 1o O PLS configura-se como instrumento da Política de Go-
vernança de Contratações do órgão que, em conjunto com os de-
mais planos institucionais e de Gestão de Pessoas, tem o objetivo 
de desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes 
em todos os níveis, garantindo a tomada de decisão responsiva, in-
clusiva, participativa e representativa em todos os níveis.

§ 2o O plano de capacitação de cada órgão deverá contemplar 
ações de capacitação afetas aos temas da sustentabilidade e dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, da Agenda 2030.

Seção II
Da Elaboração do PLS

Art. 6o Ficam instituídos os indicadores de desempenho míni-
mos para avaliação do desenvolvimento ambiental, social e econô-
mico do PLS, conforme Anexo, que devem ser aplicados nos órgãos 
do Poder Judiciário.

Art. 7o O PLS deverá ser composto, no mínimo:
I – por indicadores de desempenho relacionados aos seguintes 

temas:
a) uso eficiente de insumos, materiais e serviços;
b) energia elétrica;
c) água e esgoto;
d) gestão de resíduos;
e) qualidade de vida no ambiente de trabalho;
f) sensibilização e capacitação contínua do quadro de pessoal 

e, no que couber, do quadro auxiliar e, quando for o caso, de outras 
partes interessadas;

g) deslocamento de pessoal a serviço, bens e materiais, con-
siderando todos os meios de transporte, com foco na redução de 
gastos e de emissões de substâncias poluentes;

h) obras de reformas e leiaute;
i) equidade e diversidade;
j) aquisições e contratações sustentáveis;

II – pela série histórica de gastos e consumos relativos aos in-
dicadores de desempenho, para fins de comparação entre os exer-
cícios;

III – pelas metas alinhadas ao Plano Estratégico do órgão;
IV – pela metodologia de implementação, de avaliação do pla-

no e de monitoramento dos resultados;
V – pela designação das unidades gestoras responsáveis pelo 

levantamento de dados, formulação de metas e execução das ações.
Parágrafo único. Caso o órgão do Poder Judiciário inclua ou-

tros temas no PLS, devem ser definidos os respectivos indicadores, 
contendo:

I – nome;
II – fórmula de cálculo;
III – fonte de dados;
IV – metodologia; e
V – periodicidade de apuração.
Art. 8o O PLS será instituído por ato do Presidente do órgão do 

Poder Judiciário e publicado no sítio eletrônico do respectivo órgão.
Parágrafo único. A Comissão Gestora do PLS proporá a revisão 

do plano, que será promovida pela unidade de sustentabilidade 
com o apoio das unidades gestoras responsáveis pela execução do 
PLS, no máximo, a cada 2 (dois) anos.

Art. 9o Para cada tema citado no inciso I do art. 7o, deve ser 
criado plano de ações, conforme modelo disponibilizado no portal 
do CNJ, com, no mínimo, os seguintes tópicos: 

I – identificação e objetivo da ação;
II – detalhamento de implementação das ações;
III – unidades e áreas envolvidas na implementação de cada 

ação e respectivos responsáveis;
IV – cronograma de implementação das ações; e
V – previsão de recursos financeiros, humanos, instrumentais, 

entre outros, necessários para a implementação das ações.
§ 1o O plano de ações referido neste artigo não precisa integrar 

o texto do PLS ou vir como anexo, podendo ser elaborado e alterado 
com autorização e aprovação da Comissão Gestora do PLS, na perio-
dicidade que se julgar necessária.

§ 2o O plano de ações deve estar alinhado à proposta orçamen-
tária, plano de compras e contratações e demais instrumentos de 
gestão do órgão.

Seção III
Do Monitoramento e da Avaliação do PLS 

Art. 10. Os resultados apurados relativos aos indicadores de 
desempenho e às ações do PLS devem ser avaliados pela Comissão 
Gestora do PLS, pelo menos uma vez ao ano, e devem compor o 
relatório de desempenho do PLS.

Parágrafo único. O relatório de desempenho do PLS deve ser 
publicado no sítio eletrônico do respectivo órgão do Poder Judici-
ário e encaminhado ao CNJ, por meio do PLS-Jud, até o dia 28 de 
fevereiro do ano posterior ao que se refere.

Art. 11. O CNJ disponibilizará aos órgãos do Poder Judiciário 
acesso ao PLS-Jud para prestarem as informações referentes aos 
indicadores constantes do Anexo, com o objetivo de padronizar o 
envio e o recebimento de dados e facilitar a análise dos indicadores 
que avaliam o Índice de Desempenho de Sustentabilidade (IDS) do 
Poder Judiciário.

§ 1o A alimentação do PLS-Jud caberá ao responsável designa-
do pelo respectivo órgão, que atestará a confiabilidade dos dados 
repassados.

§ 2o Os resultados alcançados pelo órgão, referentes aos indi-
cadores constantes do Anexo, devem ser inseridos no PLS-Jud, obe-
decidos os seguintes prazos:
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I – para os dados mensais, até o dia 30 do mês subsequente ao 
mês-base;

II – para os dados anuais até o dia 28 de fevereiro do ano sub-
sequente ao ano-base.

§ 3o Independentemente da prestação anual de informações 
ao CNJ, os órgãos do Poder Judiciário deverão manter o acompa-
nhamento periódico dos indicadores.

Art. 12. O Balanço Socioambiental do Poder Judiciário passa a 
ser denominado Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário 
e será elaborado e publicado, anualmente, pelo Departamento de 
Pesquisas Judiciárias (DPJ), com informações recebidas via PLS-Jud.

Art. 13. O CNJ disponibilizará modelo de PLS que poderá ser 
utilizado pelos órgãos do Poder Judiciário.

CAPÍTULO IV
DA UNIDADE DE SUSTENTABLIDADE E DA COMISSÃO GESTORA 

DO
PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL

Seção I
Da Unidade de Sustentabilidade

Art. 14. A unidade de sustentabilidade deve ter caráter perma-
nente para assessorar o planejamento, a implementação, o monito-
ramento de metas anuais e a avaliação de indicadores de desempe-
nho para o cumprimento desta Resolução.

Art. 15. A unidade de sustentabilidade deve, preferencialmen-
te, ser subordinada diretamente à Presidência, à Secretaria-Geral 
ou à Diretoria-Geral do órgão do Poder Judiciário.

§ 1o Deverá ser observada a seguinte lotação mínima na unida-
de de sustentabilidade:

I – 3 (três) servidores(as), nos tribunais que possuam mais de 
5.000 servidores do quadro de pessoal;

II – 2 (dois) servidores(as), nos tribunais cuja quantidade de 
servidores seja inferior ao quantitativo mencionado no inciso I;

§ 2o Os órgãos seccionais da Justiça Federal devem criar suas 
próprias unidades, observados os quantitativos mínimos estabele-
cidos no § 1o deste artigo.

Art. 16. São competências da unidade de sustentabilidade:
I – elaborar o PLS em conjunto com as unidades gestoras res-

ponsáveis pela execução do PLS;
II – monitorar os indicadores e as metas do PLS;
III – elaborar, em conjunto com as unidades gestoras responsá-

veis pela execução do PLS, as ações constantes do plano de ações 
e monitorá-las;

IV – elaborar relatório de desempenho anual do PLS, conforme 
art.10, contendo:

a) consolidação dos resultados alcançados;
b) evolução do desempenho dos indicadores previstos no Ane-

xo;
c) análise do desempenho dos indicadores e das ações constan-

tes do plano de ações;
V – subsidiar a administração com informações que auxiliem 

a tomada de decisão sob o aspecto social, ambiental, econômico 
e cultural;

VI – estimular a reflexão e a mudança dos padrões comporta-
mentais quanto a aquisições, contratações, consumo e gestão do-
cumental dos órgãos do Poder Judiciário, bem como dos quadros 
de pessoal e auxiliar de cada instituição, em busca de posturas mais 
eficientes, eficazes, responsáveis e inclusivas;

VII – fomentar ações, com o apoio da Comissão Gestora do PLS 
e em conjunto com as unidades gestoras pela execução do PLS, que 
estimulem:

a) o aperfeiçoamento contínuo da qualidade do gasto público;
b) o uso sustentável de recursos naturais e bens públicos;
c) a redução do impacto negativo das atividades do órgão no 

meio ambiente com a adequada gestão dos resíduos gerados;
d) a promoção das contratações sustentáveis;
e) a gestão sustentável de documentos e materiais;
f) a sensibilização e capacitação do corpo funcional e de outras 

partes interessadas;
g) a qualidade de vida no ambiente de trabalho;
h) a promoção da equidade e da diversidade;
i) a inclusão social; e
j) o controle de emissão de dióxido carbono no âmbito do ór-

gão do Poder Judiciário.
§ 1o O uso sustentável de recursos naturais e bens públicos 

deve ter como objetivo o combate ao desperdício e o consumo 
consciente, com destaque para a gestão sustentável de documentos 
e materiais com a implementação de processo judicial eletrônico e 
a informatização dos processos e procedimentos administrativos.

§ 2o A adequada gestão dos resíduos gerados deve promover a 
coleta seletiva, com estímulo a sua redução, ao reuso e à reciclagem 
de materiais, e à inclusão socioeconômica dos catadores de resídu-
os, em consonância com a Política Nacional de Resíduos Sólidos e as 
limitações de cada município.

§ 3o A sensibilização e capacitação do corpo funcional e, quan-
do for o caso, de outras partes interessadas, devem estimular de 
forma contínua o consumo consciente, a responsabilidade socio-
ambiental, a qualidade de vida, equidade e diversidade no âmbito 
da instituição, bem como a reflexão para que as pessoas possam 
atuar como agentes transformadores em sociedade.

§ 4o A qualidade de vida no ambiente de trabalho deve com-
preender a valorização, satisfação e inclusão do capital humano das 
instituições, em ações que estimulem o seu desenvolvimento pes-
soal e profissional, assim como a melhoria das condições das insta-
lações físicas e o cuidado preventivo com a saúde, em consonância 
com o disposto na Resolução CNJ no 207/2015.

§ 5o A promoção da equidade e da diversidade deve se dar 
por políticas afirmativas não discriminatórias, de forma a assegurar 
aos quadros de pessoal e auxiliar, às partes e aos usuários do Poder 
Judiciário, o pleno respeito à identidade e expressão de gênero, reli-
gião, estado civil, idade, origem social, opinião política, ascendência 
social, etnia, e outras condições pessoais.

§ 6o A inclusão social deve se dar por meio de campanhas, 
programas, parcerias e projetos sociais, que estimulem a interação 
entre o órgão do Poder Judiciário e a sociedade e facilitem o acesso 
à justiça.

§ 7o O controle de emissão de dióxido de carbono dar-se-á pelo 
uso de fontes de energia renovável, de alternativas à utilização de 
combustível fóssil e pela realização de campanhas de plantio de ár-
vores, contra o desmatamento e as queimadas nas florestas.

Art. 17. A unidade de sustentabilidade deve buscar, incentivar 
e promover parcerias eficazes com outros tribunais, conselhos, en-
tidades sem fins lucrativos e a sociedade civil, com foco na susten-
tabilidade, a fim de compartilhar experiências e estratégias relacio-
nadas ao PLS e às compras e contratações.

Seção II
Da Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável 

Art. 18. A Comissão Gestora do PLS deverá ser presidida por 
um(a) magistrado(a) e composta por, no mínimo, 5 (cinco) servido-
res(as) titulares de unidade, abrangendo, necessariamente, as áre-
as de gestão estratégica, sustentabilidade e compras ou aquisições.

Art. 19. São competências da Comissão Gestora do PLS:
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I – deliberar sobre os indicadores e metas do PLS;
II – avaliar e aprovar os relatórios de desempenho do PLS, ela-

borados pela unidade de sustentabilidade;
III – propor a revisão do PLS; e
IV – sugerir tarefas e iniciativas às unidades para o alcance das 

metas e realização das ações propostas no PLS. 

CAPÍTULO V
DAS CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS

Art. 20. As unidades envolvidas no processo de contratação, 
em interatividade com a unidade de sustentabilidade, devem incluir 
práticas de gestão sustentável, racionalização e consumo conscien-
te, que compreendam, no que couber, as seguintes etapas:

I – estudo e levantamento das alternativas à aquisição de pro-
dutos e serviços solicitados, considerando: 

a) a verificação da real necessidade de aquisição do produto e/
ou serviço, nas fases de elaboração do Plano Anual de Compras e 
Contratações;

b) a análise da série histórica de consumo, na fase de atendi-
mento às demandas, de forma a fomentar o alcance do ponto de 
equilíbrio;

c) as inovações no mercado fornecedor; e
d) o ciclo de vida do produto. 
II – a especificação ou alteração de especificação já existente 

do material ou serviço solicitado, em ferramenta de compras e de 
administração de material da instituição, observando os critérios e 
práticas de gestão sustentável;

III – os possíveis impactos da aquisição ou contratação nas me-
tas previstas para os indicadores monitorados pelo PLS do órgão;

IV – as formas de descarte adequado do produto ao fim de sua 
vida útil, em observância à Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
em especial o emprego da logística reversa na destinação final de 
suprimentos de impressão, pilhas e baterias, pneus, lâmpadas, óle-
os lubrificantes, seus resíduos e embalagens, bem como produtos 
eletroeletrônicos e seus componentes, e resíduos de serviço de 
saúde, observadas as limitações de cada município; 

V – adoção das compras compartilhadas com outros órgãos, 
visando à economicidade e às diretrizes legais de promoção do de-
senvolvimento nacional sustentável.

§ 1o A real necessidade de consumo será avaliada com base em 
parâmetros objetivos, como o contexto que justifique as demandas, 
a redução da necessidade de espaços físicos diante da adoção do 
teletrabalho, a natureza das atividades desempenhadas, a compa-
ração entre unidades com atribuições semelhantes e o histórico de 
consumo. 

§ 2o No caso do inciso III deste artigo, e em decorrência da 
necessidade de alinhamento entre o Plano de Aquisições e Contra-
tações com o PLS, as unidades gestoras dos indicadores impactados 
pela aquisição ou contratação devem ser formalmente informadas.

Art. 21. As aquisições e contratações efetuadas pelos órgãos 
do Poder Judiciário devem observar os critérios de sustentabilidade 
quanto aos bens, serviços e obras, inclusive na execução de refor-
mas, na locação, aquisição e manutenção predial de bens imóveis, 
tais como: 

I – rastreabilidade e origem dos insumos de madeira como itens 
de papelaria e mobiliário, a partir de fontes de manejo sustentável; 

II – eficiência energética;
III – consumo racional de água;
IV – nível de emissão de poluentes e ruídos de veículos, máqui-

nas e aparelhos consumidores de energia; 
V – eficácia e segurança dos produtos usados na limpeza e con-

servação de ambientes;

VI – certificações orgânicas, fomento à produção local e à agri-
cultura familiar na aquisição de gêneros alimentícios;

VII – eficácia e eficiência nos serviços de mobilidade, de vigi-
lância e nos demais necessários ao apoio à atividade jurisdicional, 
considerando a relação custo/benefício da contratação; e

VIII – racionalidade e consumo consciente quanto aos bens ma-
teriais, assim como o acondicionamento adequado com a utilização 
de materiais recicláveis, considerando o menor volume possível nas 
embalagens e respectiva proteção no transporte e armazenamento.

Parágrafo único. Na descrição do objeto a ser contratado deve-
rão ser utilizados os critérios de sustentabilidade indicados no Guia 
de Contratações Sustentáveis.

Art. 22. Os órgãos do Poder Judiciário instituirão guia de con-
tratações sustentáveis, com o objetivo de orientar a inclusão de cri-
térios e práticas de sustentabilidade a serem observados na aquisi-
ção de bens e na contratação de obras e serviços.

§ 1o Os Guias de Contratações Sustentáveis devem observar a 
legislação vigente e as normas técnicas, para aferição e garantia da 
aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistên-
cia, segurança e acessibilidade dos materiais utilizados de acordo 
com as orientações da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT NBR); do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recur-
sos (Ibama); do Sistema Brasileiro de Avaliação de Conformidade 
(SBAC); da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa); da 
Agência Nacional do Petróleo (ANP); do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama); do Instituto Nacional de Metrologia, Qualida-
de e Tecnologia (Inmetro); e da Secretaria Especial de Previdência 
e Trabalho.

§ 2o Poderão ser adotados os guias de contratação sustentá-
veis já publicados por órgãos públicos.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23. É recomendável que os órgãos do Poder Judiciário ca-
dastrem as boas práticas que resultaram em impacto positivo quan-
to aos aspectos ambientais, econômicos, sociais e culturais no Por-
tal CNJ de Boas Práticas do Poder Judiciário, conforme regulamento 
previsto na Portaria CNJ no 140/2019.

Art. 24. Os órgãos do Poder Judiciário devem implementar 
plano de compensação ambiental até o ano 2030 (Agenda 2030 – 
ONU), a fim de reduzir, permanentemente, a emissão de gases de 
efeito estufa, resultante de seu funcionamento.

Art. 25. As disposições desta Resolução aplicam-se, no que cou-
ber, aos órgãos seccionais da Justiça Federal.

Parágrafo único. Para fins de preenchimento do PLS-Jud, as 
informações deverão ser alimentadas, separadamente, por cada 
seção judiciária e por cada Tribunal Regional Federal, conforme 
Anexo.

Art. 26. As atividades de ambientação de novos(as) servido-
res(as) e colaboradores(as) devem difundir a política de sustenta-
bilidade do Poder Judiciário, bem como as ações sustentáveis de-
senvolvidas, de modo a consolidar os novos padrões de consumo 
consciente do órgão.

Art. 27. O CNJ disponibilizará as informações do PLS-Jud em for-
mato de dados abertos, nos termos da Lei no 12.527/2011.

Art. 28. Eventuais alterações no Anexo desta Resolução pode-
rão ser realizadas por ato da Presidência, após manifestação da Co-
missão Permanente de Sustentabilidade e Responsabilidade Social.

Art. 29. Os indicadores de acessibilidade serão tratados em 
normativo próprio do CNJ. 

Art. 30. Os órgãos do Poder Judiciário têm até 120 dias para 
ajustar o respectivo PLS, a contar da data de publicação desta Re-
solução.
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Art. 31. Fica revogada a Resolução CNJ no 201/2015.
Art. 32. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-

ção.

PRINCÍPIOS DE SUSTENTABILIDADE NAS LICITAÇÕES 
(ARTIGO 3º DA LEI Nº 8.666/1993, REGULAMENTADO 
PELO DECRETO Nº 7.746/2012 E SUAS ALTERAÇÕES)

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, ins-
titui normas para licitações e contratos da Administração Pública e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios

Art. 3oA licitação destina-se a garantir a observância do princí-
pio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajo-
sa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da mo-
ralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrati-
va, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje-
tivo e dos que lhes são correlatos.(Redação dada pela Lei nº 12.349, 
de 2010)(Regulamento)(Regulamento) (Regulamento)

§ 1oÉ vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem 
o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades coope-
rativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da natu-
ralidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 
do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no 
art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada 
pela Lei nº 12.349, de 2010)

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, 
legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empre-
sas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, 
modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos fi-
nanciamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no 
parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro 
de 1991.

§ 2oEm igualdade de condições, como critério de desempate, 
será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

I -(Revogado pela Lei nº 12.349, de 2010)
II - produzidos no País;
III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.
IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em 

pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. (Incluído pela 
Lei nº 11.196, de 2005)

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação.(Incluído pela Lei 
nº 13.146, de 2015) (Vigência)

§ 3oA licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao 
público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das 
propostas, até a respectiva abertura.

§ 4º (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 5oNos processos de licitação, poderá ser estabelecida mar-

gem de preferência para: (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que aten-
dam a normas técnicas brasileiras; e (Incluído pela Lei nº 13.146, 
de 2015)

II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que 
comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.(In-
cluído pela Lei nº 13.146, de 2015)

§ 6oA margem de preferência de que trata o § 5o será esta-
belecida com base em estudos revistos periodicamente, em prazo 
não superior a 5 (cinco) anos, que levem em consideração: (Incluído 
pela Lei nº 12.349, de 2010) (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)(Vide 
Decreto nº 7.709, de 2012)(Vide Decreto nº 7.713, de 2012) (Vide 
Decreto nº 7.756, de 2012)

I - geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 12.349, 
de 2010)

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e mu-
nicipais;(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no Pa-
ís;(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

IV - custo adicional dos produtos e serviços; e (Incluído pela Lei 
nº 12.349, de 2010)

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados. (In-
cluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

§ 7oPara os produtos manufaturados e serviços nacionais re-
sultantes de desenvolvimento e inovação tecnológica realizados 
no País, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional 
àquela prevista no § 5o.(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)(Vide 
Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 8oAs margens de preferência por produto, serviço, grupo de 
produtos ou grupo de serviços, a que se referem os §§ 5o e 7o, 
serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma 
delas ultrapassar o montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre 
o preço dos produtos manufaturados e serviços estrangeiros. (In-
cluído pela Lei nº 12.349, de 2010)(Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 9oAs disposições contidas nos §§ 5o e 7o deste artigo não se 
aplicam aos bens e aos serviços cuja capacidade de produção ou 
prestação no País seja inferior:(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 
(Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou(Incluído pela 
Lei nº 12.349, de 2010)

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7o do art. 23 
desta Lei, quando for o caso. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

§ 10.A margem de preferência a que se refere o § 5o poderá 
ser estendida, total ou parcialmente, aos bens e serviços originários 
dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. (Incluído 
pela Lei nº 12.349, de 2010) (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 11.Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços 
e obras poderão, mediante prévia justificativa da autoridade com-
petente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou 
entidade integrante da administração pública ou daqueles por ela 
indicados a partir de processo isonômico, medidas de compensação 
comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas 
de financiamento, cumulativamente ou não, na forma estabelecida 
pelo Poder Executivo federal.(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 
(Vide Decreto nº 7.546, de 2011)
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GESTÃO POR PROCESSOS

Gestão por Processo
Ao analisar um processo, a equipe de projeto deve partir sem-

pre da perspectiva do cliente (interno ou externo), de forma a aten-
der às suas necessidades e preferências, ou seja, o processo co-
meça e termina no cliente, como sugerido na abordagem derivada 
da filosofia do Gerenciamento da Qualidade Total (TQM). Dentro 
dessa linha, cada etapa do processo deve agregar valor para o clien-
te, caso contrário será considerado desperdício, gasto, excesso ou 
perda; o que representaria redução de competitividade e justifica-
ria uma abordagem de mudança. 

Entender como funcionam os processos e quais são os tipos 
existentes é importante para determinar como eles devem ser ge-
renciados para obtenção de melhores resultados. 

Afinal, cada tipo de processo tem características específicas e 
deve ser gerenciado de maneira específica. 

A visão de processos é uma maneira de identificar e aperfei-
çoar as interfaces funcionais, que são os pontos nos quais o traba-
lho que está sendo realizado é transferido de um setor para o se-
guinte. Nessas transferências é que normalmente ocorrem os erros 
e a perda de tempo. 

Todo trabalho realizado numa organização faz parte de um 
processo. Não existe um produto ou serviço oferecido sem um pro-
cesso. A Gestão por Processos é a forma estruturada de visualiza-
ção do trabalho. 

O objetivo central da Gestão por Processos é torná-los mais efi-
cazes, eficientes e adaptáveis. 

Eficazes: de forma a viabilizar os resultados desejados, a elimi-
nação de erros e a minimização de atrasos; 

Eficientes: otimização do uso dos recursos; 
Adaptáveis: capacidade de adaptação às necessidades variá-

veis do usuário e  organização. 

Deve-se ter em mente que, quando os indivíduos estiverem 
realizando o trabalho através dos processos, eles estarão contri-
buindo para que a organização atinja os seus objetivos. Esta relação 
deve ser refletida pela equipe de trabalho, através da consideração 
de três variáveis de processo: 

- Objetivos do processo: derivados dos objetivos da organiza-
ção, das necessidades dos clientes e das informações de benchmar-
king disponíveis; 

- Design do processo: deve-se responder a pergunta: “Esta é 
melhor forma de realizar este processo?” 

- Administração do processo: deve-se responder as seguintes 
perguntas: “Vocês  entendem os seus processos? Os subobjetivos 
dos processos foram determinados corretamente? O desempenho 
dos processos é gerenciado? Existem recursos suficientes alocados 
em cada processo? As interfaces entre os processos estão sendo 
gerenciadas?” 

Realizando estas considerações, a equipe estabelecerá a exis-
tência da ligação principal entre o desempenho da organização e o 
individual no desenvolvimento de uma estrutura mais competitiva, 
além de levantar informações que servem para comparar as situa-
ções atuais e desejadas da organização, de forma a impulsionar a 
mudança. 

Falar em processos é quase sinônimo de falar em eficiência, 
redução de custos e qualidade, por isso é recorrente na agenda de 
qualquer executivo. O atual dinamismo das organizações, aliado ao 
peso cada vez maior que a tecnologia exerce nos negócios, vem fa-

zendo com que o tema processos e, mais recentemente, gestão por 
processos (Business Process Management, ou BPM) seja discutido 
e estudado com crescente interesse pelas empresas.

Os principais fatores que tem contribuído para essa tendência 
são:

	Aumento da demanda de mercado vem exigindo desenvol-
vimento e lançamento de novos produtos e serviços de forma mais 
ágil e rápida.

	Com a implantação de Sistemas Integrados de Gestão, os 
chamados ERPs, existe a necessidade prévia de mapeamento dos 
processos. Entretanto é muito comum a falta de alinhamento entre 
processos, mesmo depois da implantação sistema.

	As regras e procedimentos organizacionais se mostram cada 
vez mais desatualizados devido ao ambiente de constante mudan-
ça. Em tal situação erros são cometidos ou decisões são posterga-
das por falta de uma orientação clara.

	Maior frequência de entrada e saída de profissionais (turno-
ver) tem dificultado a gestão de conhecimento e a documentação 
das regras de negócio, gerando como resultado maior dificuldade 
como na integração e treinamento de novos colaboradores. 

Os efeitos destas e outras situações têm levado um número 
crescente de empresas a buscar uma nova forma de gerenciar seus 
processos. Muitas começam pelo desenvolvimento e revisão das 
normas da organização ou ainda pelo mapeamento de processos. 
Entretanto, fazer isso de imediato é colocar o “carro na frente dos 
bois”.

Em vez disso, o ponto de partida inicial é identificar os proces-
sos relevantes e como devem ser operacionalizados com eficiência. 
Questões que podem ajudar nesta análise são:

	Qual o dimensionamento de equipe ideal para a execução e 
o controle dos processos?

	Qual o suporte adequado de ferramentas tecnológicas?
	Quais os métodos de monitoramento e controle do desem-

penho a serem utilizados?
	Qual é o nível de integração e interdependência entre pro-

cessos? 

A resposta a essas questões representa a adoção de uma visão 
abrangente por parte da organização sobre os seus processos e de 
como estão relacionados. Essa “visão” é o que chama de uma abor-
dagem de BPM. Sua implantação deve considerar no mínimo cinco 
5 diferentes passos fundamentais:

1. 	Tradução do negócio em processos: É importante definir 
quais são os processos mais relevantes para a organização e aque-
les que os suportam. Isso é possível a partir do entendimento da 
Visão Estratégica, como se pretende atuar e quais os diferenciais 
atuais e desejados para o futuro. Com isso, é possível construir o 
Mapa Geral de Processos da Organização.

2. 	Mapeamento e detalhando os processos: A partir da defi-
nição do Mapa Geral de Processos inicia-se a priorização dos pro-
cessos que serão detalhados. O mapeamento estruturado com a 
definição de padrões de documentação permite uma análise de 
todo o potencial de integração e automação possível. De forma 
complementar são identificados os atributos dos processos, o que 
permite, por exemplo, realizar estudos de custeio das atividades 
que compõe o processo, ou ainda dimensionar o tamanho da equi-
pe que deverá realizá-lo.

3. 	Definição de indicadores de desempenho: O objetivo do 
BPM é permitir a gestão dos processos, o que significa medir, atuar 
e melhorar! Assim, tão importante quanto mapear os processos é 
definir os indicadores de desempenho, além dos modelos de con-
trole a serem utilizados.
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4. 	Gerando oportunidades de melhoria: A intenção é garan-
tir um modelo de operação que não leve a retrabalho, perda de 
esforço e de eficiência, ou que gere altos custos ou ofereça riscos 
ao negócio. Para tal é necessário identificar as oportunidades de 
melhoria, que por sua vez seguem quatro alternativas básicas: in-
crementar, simplificar, automatizar ou eliminar. Enquanto que na 
primeira busca-se o ganho de escala, na última busca-se a simples 
exclusão da atividade ou transferência da mesma para terceiros.

5. 	Implantando um novo modelo de gestão: O BPM não deve 
ser entendido como uma revisão de processos. A preocupação 
maior é assegurar melhores resultados e nesse caminho trata-se de 
uma mudança cultural. É necessária maior percepção das relações 
entre processos. Nesse sentido, não basta controlar os resultados 
dos processos, é preciso treinar e integrar as pessoas visando gerar 
fluxo de atividades mais equilibrado e de controles mais robustos.

É por causa desse último passo que a implantação de BPM 
deve ser tratada de forma planejada e orientada em resultados de 
curto, médio e longo prazo.

O BPM representa uma visão bem mais abrangente, onde a 
busca por ganhos está vinculada a um novo modelo de gestão. Co-
locar tal modelo em prática requer uma nova forma de analisar e 
decidir como será o dia-a-dia da organização de hoje, amanhã, na 
semana que vem, no próximo ano e assim por diante.

Podemos classificar processos de negócio em três tipos dife-
rentes:

	 Processos primários (ou processos essenciais)
	 Processos de suporte
	 Processos de gerenciamento

Processos primários
Processos primários são ponta a ponta, interfuncionais e entre-

gam valor aos clientes. São frequentemente chamados de proces-
sos essenciais, pois representam as atividades essenciais que uma 
organização desempenha para cumprir sua missão. Esses processos 
formam a cadeia de valor onde cada passo agrega valor ao passo 
anterior conforme medido por sua contribuição na criação ou en-
trega de um produto ou serviço, em última instância, gerando valor 
aos clientes.

Michael Porter descreveu cadeias de valor como compostas de 
atividades “primárias” e atividades “de suporte”. A cadeia de valor 
do processo de negócio descreve a forma de contemplar a cadeia 
de atividades (processos) que fornecem valor ao cliente. Cada uma 
dessas atividades tem seus próprios objetivos de desempenho vin-
culados a seu processo de negócio principal. Processos primários 
podem mover-se através de organizações funcionais, departamen-
tos ou até entre organizações e prover uma visão completa ponta-
-a-ponta de criação de valor.

Atividades primárias são aquelas envolvidas com a criação fí-
sica de um produto ou serviço, marketing e transferência ao com-
prador, e suporte pós-venda, referidos como agregação de valor.

Processos de suporte
Esses processos são desenhados para prover suporte a proces-

sos primários, frequentemente pelo gerenciamento de recursos e 
ou infraestrutura requerida pelos processos primários. O principal 
diferenciador entre processos primários e de suporte, é que pro-
cessos de suporte não geram valor direto aos clientes, ao passo 
que os processos primários sim. Como exemplos de processos de 
suporte têm-se: gerenciamento de tecnologia da informação, de 
infraestrutura ou capacidade, e de recursos humanos.

Cada um desses processos de suporte pode envolver um ciclo 
de vida de recursos e estão frequentemente associados a áreas fun-
cionais. Contudo, processos de suporte podem e geralmente atra-
vessam fronteiras funcionais.

O fato de processos de suporte não gerarem diretamente valor 
aos clientes não significa que não sejam importantes para a organi-
zação. Os processos de suporte podem ser fundamentais e estraté-
gicos à organização na medida em que aumentam sua capacidade 
de efetivamente realizar os processos primários.

GESTÃO DE RISCOS

Gestão de riscos; Tipos de riscos; Gerenciamento de risco: O 
papel do Auditor Interno

As empresas num cenário global cada vez mais em constante 
evolução no mundo empresarial fazem uso de técnicas que tem o 
objetivo de melhorar e aprimorar sua gestão não só dentro da or-
ganização, mas também qual é o impacto que possui na sua relação 
com a comunidade onde está inserida em que o uso de uma fer-
ramenta chamada de governança corporativa visa no alinhamento 
dessas ideias em que a relação harmônica entre acionistas, sta-
keholders, gestores de cada setor da organização possam ser fato-
res de transparência das informações que são colocadas a público.

A busca de melhores resultados unindo os conceitos da gover-
nança corporativa e da gestão de risco são observadas por vários 
setores da economia e administração por exigir uma postura mais 
ética quando do manejo das informações que impactam no merca-
do em que normalmente a gestão corporativa depende da analise 
de risco, tendo este conotação positiva ou negativa já que a estra-
tégia de uma empresa envolve prós e contras quando há um risco 
para ser gerenciado.

A prática da gestão de riscos aliada à governança corporativa 
traduz-se num marco em que a transparência empresarial é soma-
da com práticas que visam a minimizar eventos que sejam favo-
ráveis ou desfavoráveis fazendo com que a gestão de riscos seja 
uma ferramenta útil em que vai requerer dos gestores uma postura 
mais ativa no conhecimento das diversas situações em que a orga-
nização está exposta, ou seja, variáveis econômicas que fazem com 
que a estratégia precisa ser revista para melhor adequar o geren-
ciamento de risco da empresa.

O objetivo do estudo será o de expor os conceitos de risco e 
também conceitos básicos de governança corporativa, e como a 
gestão de risco está ligada a uma boa prática de governança corpo-
rativa e qual o seu impacto quando estes dois conceitos são integra-
dos dentro de uma empresa e no tópico final serão apresentadas 
as considerações finais do estudo onde serão recapitulados todos 
os conceitos discutidos e suas implicações para a aplicabilidade de 
maneira conjunta dos conceitos expostos.

O Risco
O conceito de risco engloba diversos significados conforme 

o escopo a ser estudado, já que o risco existe nos mais diversos 
setores econômicos o qual dependendo da ciência que for estu-
dado o risco poderá ter um entendimento diferente do esperado. 
Portanto, no presente estudo será apresentado este conceito de 
uma forma que possa trabalhar o problema levantado o qual será 
trabalhado dentro da problemática levantada o conceito de risco 
com um foco na estratégia e gestão.

Segundo a Federação Nacional das Empresas de Seguros Priva-
dos e de Capitalização – FENASEG [2011?] através do seu glossário 
de seguros disponível na Internet conceitua risco como “evento 
incerto ou de data incerta que independe da vontade das partes 
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contratantes [...]”. Entende-se que neste conceito, o risco trata-se 
de um evento incerto porque não é possível ter uma data prová-
vel para acontecer, bem como não é fruto de uma das partes para 
sua origem já que o risco entendido nesta definição trata-se de um 
evento que poderá vir ou não a acontecer e que a existência do 
risco leva as organizações a criarem estratégias com o objetivo de 
adaptar suas operações aos mais diversos cenários econômicos, se-
jam estes eventos favoráveis ou não.

O risco possui componentes que fazem com que as organiza-
ções estejam mais atentas quando da formulação da sua estratégia 
empresarial. De acordo com Dabul e Silva [2011?] ao trazem a luz 
as discussões a respeito das características do risco, estes ressaltam 
que o risco possui três características básicas: O risco é possível, 
futuro e incerto ou aleatório.

A primeira característica ressaltada pelos autores é que risco 
seja possível já que as pessoas de maneira de maneira geral estão 
expostas as mais diversas adversidades de todas as magnitudes 
sendo estas naturais, atmosféricas ou casuais, ou seja, eventos in-
dependentes a vontade alheia estão suscetíveis de acontecer.

A segunda característica é que o evento é futuro, ou seja, os 
eventos não são planejados para acontecer já que os sinistros po-
dem acontecer futuramente e a qualquer momento, ou seja, a pes-
soa não tem domínio sobre o que irá acontecer num determinado 
intervalo por ser uma variável que foge ao seu controle alheio para 
mecanismo de planejamento.

A terceira característica é que o evento é incerto ou aleatório 
onde não se tem o controle das variáveis externas que determina-
rão o acontecimento de um evento, ou seja, não há possibilidade de 
conhecer quando um determinado evento adverso poderá ocorrer.

O risco diferencia-se da incerteza já que na incerteza existe 
uma conotação mais de desconhecido já que diferentemente do 
risco que pode ser quantificado, na incerteza já não há tal possibili-
dade. Knight (2006) faz uma importante distinção entre o risco e a 
incerteza uma vez que para este autor são dois eventos totalmente 
independentes o qual é impossível dizer qual impacto nas finanças 
de uma, ou seja, trata-se de um elemento totalmente desconheci-
do que as organizações podem ter que enfrentar no dia a dia. 

Portanto, 
A diferença prática entre os conceitos risco e incerteza é que 

no risco a formação da distribuição do resultado em um grupo num 
determinado exemplo é conhecido (ou através de cálculos ou de re-
sultados estatísticos passados), enquanto no caso da incerteza isto 
não é verdadeiro porque a situação lidada constitui-se num elevado 
grau único. (KNIGHT, 2006, p.233, tradução nossa).

A distinção do conceito de risco e de incerteza torna-se de 
grande valia uma vez que para existir o risco, este normalmente é 
calculado não só futuramente, mas também registrado em dados 
passados para que o risco seja devidamente quantificado e mensu-
rado. Dabul e Silva [2011?] citam que o risco apresenta caracterís-
ticas adicionais indo de encontro ao pensamento de Knight, cujas 
características são: Ser mensurável, o qual através de modelos es-
tatísticos construídos é possível ser quantificado; ter natureza eco-
nômica para que seja estimado o prejuízo que determinado sinistro 
poderá ocorrer para que seja fixado um valor para cliente quando 
da contratação de um seguro; e ser independente da vontade das 
partes o qual o risco deverá existir entre as partes contratadas ao 
fechar um contrato de seguro.

O risco quando estudado pelo lado da estratégia das empresas, 
percebe-se que tais empresas estão preparadas em lidar com  mar-
gens de incertezas o que faz o planejamento das organizações con-
templarem todos os processos dentro de uma empresa já que as 
decisões atingirão todas as esferas cuja importância de tomadas de 
decisões integradas visam na eficiência da gestão, reduzindo even-
tos que sejam classificados como incertezas, sendo de fundamental 

importância a existência de uma inteligência que seja capaz de pre-
ver e minimizar eventos que sejam classificados como incertezas.

A gestão de risco, que será tratado no item posterior com mais 
detalhes, se faz presente como mecanismo de planejamento para 
as empresas poder melhor classificar e quantificar se determinado 
risco poderá ou não interferir diretamente nas suas atividades gerenciais 
já que uma gestão eficaz e eficiente é necessária a integração das esferas 
mais relevantes das organizações mapeando eventuais eventos que po-
derão existir para que sejam tratados se como risco ou como incerteza as 
quais variáveis internas (comportamento e desempenho de cada setor da 
empresa) e externas (econômicas) podem interferir nesta classificação por 
parte das empresas. Neste sentido, segundo Zamith diz que 

Pode-se depreender que a simples parametrização do risco vis-
lumbrará o grau de incerteza que norteia as atividades da institui-
ção, o que já colabora com o processo decisório, uma vez que de-
limitam as possibilidades de incertezas que rondam as decisões da 
organização. Além disso, caracterizando-se como uma vantagem a 
mais a interdisciplinaridade da análise e o envolvimento com outras 
tarefas gerenciais, mensurarão a capacidade interna para admitir e 
aceitar as consequências das previsões e das decisões oriundas do 
tratamento do risco (ZAMITH, 2007, p.48).

O item a seguir procurará discutir em detalhes a gestão do ris-
co e qual a sua importância dentro das organizações e como ela age 
no dia a dia das empresas.

A gestão do risco
Após definir e expor os ângulos que o risco tem, será dado um 

enfoque neste item sobre a gestão do risco já que por sua vez este é 
calculado levando-se em conta fenômenos e registros históricos de 
determinado evento visto que a importância deste ser classificado 
como risco é relevante porque as empresas possuem mecanismos 
nos seus setores para poder minimizar ou dependendo do caso ma-
ximizar o risco (quando do caso o risco for entendido como ganho) 
que neste caso trata-se de uma oportunidade vislumbrada com ob-
jetivo de retorno positivo.

O conceito de gerência de risco é conceituado de acordo com 
o Comitee of Sponsoring Organizations of the Treadway Comission-
-COSO citado por Dabul e Silva [2011] revelam que  

A gestão de riscos corporativos é um processo efetuado pelo 
conselho de administração de uma entidade, sua direção e todo o 
pessoal, aplicável à definição de estratégias em toda a empresa e 
desenhado para identificar eventos potenciais que podem afetar a 
organização, gerir seus riscos dentro do risco aceito e proporcionar 
uma segurança razoável sobre o alcance dos objetivos (COSO cita-
dos por DABUL e SILVA [2011], p.5).

A gestão de riscos trata-se de um macro-processo que afetará 
todo o pessoal da empresa já que o planejamento da gestão de ris-
co engloba os gestores de setores considerados estratégicos para 
que estes relatem ao conselho de administração das empresas so-
bre a importância, a quantificação e a provável causa que deter-
minado risco poderá ter na condução da empresa já que a decisão 
final sobre como o risco deverá ser tratado cabe ao conselho admi-
nistrativo da empresa que fará os ajustes necessários para que a 
decisão tomada reflita em toda a empresa, procurando gerir o risco 
de forma que cada setor faça a sua parte com o objetivo de mini-
mizar ou maximizar o risco, dependendo do contexto da situação.

O processo de se avaliar riscos dentro do planejamento deve ser 
entendido como uma “inteligência” a serviço da empresa que visa 
na adaptação da empresa a situação que podem afetá-la de forma 
negativa ou positiva. Segundo Cendrowski e Mair (2009, p.4, )

 “o processo de avaliação do risco consiste de 5 etapas: A enu-
meração dos riscos, a análise qualitativa, a análise quantitativa, a 
estratégia de implantação de gerenciamento de risco e a avaliação 
estratégica do gerenciamento risco.”.
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A enumeração dos riscos deve-se ao fato de levantar quais se-
rão as adversidades que serão apontadas dentro da organização 
com o objetivo de um melhor planejamento nas suas atividades 
internas o qual esta enumeração abrange os mais diversos setores 
dentro de uma organização, ou seja, os auditores internos já irão 
inteirar-se dos processos que regem o funcionamento para verifi-
car determinadas ineficiências encontradas dentro da organização 
para que possam repensar numa outra forma trabalho que tenha 
um efeito negativo menor para o seu gerenciamento ou maior em 
se tratando de um ganho de oportunidade considerável para a em-
presa onde

Os auditores avaliam os riscos quando eles executam um exa-
me (geralmente chamada de auditoria quando envolvem demons-
trativos contábeis). Ao executar um exame, o auditor deve sele-
cionar uma combinação de informações de uma grande escala de 
evidências que limitam o risco material da distorção. Os gerentes 
de operação devem avaliar os riscos associados com as operações 
internas do negócio (CENDROWSKI e MAIR, 2009, p.4)

A análise qualitativa refere-se ao conhecimento destes riscos 
previamente apontados pela auditoria interna ou mesmo pelos ge-
rentes internos o qual através das enumerações feitas na etapa an-
terior os gestores poderem começar a estruturarem suas decisões 
que afetarão todo o comportamento e a postura empresarial da 
empresa reportar todas as informações levantadas ao conselho de 
administração para que estes tomem as decisões necessárias que 
afetarão a empresa num todo.

A análise quantitativa refere-se a dar valores numéricos que 
determinado risco poderá ter dentro da empresa o qual o uso da 
estatística e de métodos anteriores de avaliação são fundamentais 
para que a empresa esteja preparada nos seus mais diversos seto-
res a lidar com as adversidades do seu negócio o qual todo o risco 
(entendido da parte estratégica) gera uma remuneração extra para 
as pessoas que souberam superar determinado risco.

A estratégia da implantação de gerenciamento de risco está 
relacionada com a capacidade de alcançar todas as etapas mapea-
das anteriormente o qual a iminência a existência de um risco já é 
realidade dentro da organização o qual caberão aos responsáveis 
de cada setor estratégico da empresa pela formulação de plano, 
a aprovação do mesmo pelo conselho de administração e a forma 
como será implantado para gerir o risco já que a integração dos 
diversos setores seja de produção, administrativo e comercial pro-
duzirão efeitos globais no desempenho da empresa.

A avaliação estratégica da gestão do risco visa a alimentar as 
eventuais falhas do plano original da estratégia de gerenciamento 
para que o ajuste realizado seja adequado a necessidade da em-
presa, funcionando como uma espécie de feedback ao sistema ela-
borado, garantindo o seu pleno funcionamento e a confiabilidade 
deste quando os gestores a formularam.

Portanto, a gestão de risco cria um processo de agregação de 
valor à empresa já que faz uso de uma sólida base de informações tan-
to passadas como futuras com os quais envolvem o conhecimento de 
todos os processos intrínsecos levantados via processos de auditoria 
interna da organização dentro da empresa o qual esta deve ser en-
tendida como um sistema integrado para que possa ter uma análise 
que gere valor ao acionista, garantido solidez da organização quando 
da apresentação das suas práticas de gestão já que segundo Padoveze

O foco da gestão do risco é manter um processo sustentável de 
criação de valor para os acionistas, uma vez que qualquer negócio 
sempre está exposto a um conjunto de riscos. Para tanto, é necessá-
rio criar uma arquitetura informacional para monitorar a exposição 
da empresa ao risco. (PADOVEZE. 2003, p.127)

No item posterior será realizada uma discussão sobre os prin-
cipais conceitos e variáveis da governança corporativa e como esta 
impacta quando existe um gerenciamento de risco ativo dentro de 
uma entidade.

Governança Corporativa e sua relação com o gerenciamento 
de risco

De acordo com o Instituto Brasileiro de Governança Corporati-
va- IBGC (2009) este é definido como:

O sistema pelo qual as organizações são dirigidas, monitora-
das e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre proprietá-
rios, Conselho de Administração, Diretoria e órgãos de controle. As 
boas práticas de Governança Corporativa convertem princípio em 
recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de 
preservar e otimizar valor da organização, facilitando seu acesso a 
recursos e contribuindo para sua longevidade. (IBGC, 2009, p.19)

A empresa por operar dentro do conceito de sistemas o qual 
todos os processos estão interligados entre si há a necessidade de 
uma organização entre todos os membros da empresa, principal-
mente aqueles que ocupam um posto hierárquico maior de plane-
jarem todo o escopo de tal forma que o risco do planejamento da 
governança corporativa ser o mais minimizado possível para que 
as margens de incertezas dentro do processo de planejamento da 
empresa estejam alinhadas com o seu negócio.

Neste sentido, práticas de governança corporativa devem ser 
englobadas a princípios básicos para serem seguidos para as de-
mais entidades já que uma vez que todos os processos estejam in-
terligados pelo fato das decisões se refletirem nas mais diversas 
camadas da empresa. Segundo a Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico citado por Brasil (2008, p.21) existem 
quatro princípios básicos para a governança corporativa: A Presta-
ção de Contas ou Accountability; a equidade; a transparência e a 
responsabilidade corporativa.

A prestação de contas num conceito amplo refere-se às expli-
cações das informações que são colocadas a disposição ao público 
no que tange as informações financeiras e empresariais o qual uma 
empresa que possui uma boa controladoria consegue produzir in-
formações de qualidade para os usuários destas informações.

A equidade refere-se ao tratamento igual que é dado aos mem-
bros da companhia que optam pela governança corporativa o qual 
não há privilégios a serem concedidos para os seus funcionários.

A transparência refere-se a divulgação das informações de tal 
forma que não exista favorecimentos ou privilégios a determina-
dos setores onde as informações que são disponibilizadas reflitam 
os reais acontecimentos dentro da organizações onde não possa 
prejudicar tanto usuários internos (gerentes) quanto externos (in-
vestidores).

A responsabilidade corporativa refere-se ao papel social que a 
empresa possui dentro da comunidade onde atua. De acordo com 
o Consejo Coodirnador Empresarial do México (2006, p.6, tradução 
nossa8), os elementos básicos que caracterizam uma boa prática da 
Governança Corporativa são dentre os itens mais relevantes:

a) O tratamento igualitário e a proteção dos interesses de to-
dos os acionistas; o reconhecimento da existência de terceiros inte-
ressados no andamento e a continuidade da sociedade;

b) A emissão e a revelação responsável da informação assim 
como na transparência na administração;

c) A convicção de que existam guias estratégicas na sociedade, 
o efetivo monitoramento da administração e a responsabilidade fi-
duciária do conselho (que é agir de boa fé com a diligência e cuida-
do, sempre buscando os melhores interesses da companhia e seus 
acionistas);

d) A identificação dos controles e riscos que a sociedade está 
sujeita; a declaração de princípios éticos de responsabilidade social 
empresarial (entendido como o equilíbrio e os interesses da socie-
dade e da comunidade);

e) A prevenção de operações ilícitas e de conflitos de interes-
ses; a revelação de fatos indevidos com proteção aos usuários;
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f) O cumprimento das regulamentações a que a sociedade está sujeita e dar a certeza e confiança aos investidores interessados sobre 
a condução honesta e responsável dos negócios da sociedade.

A boa prática de uma governança corporativa além de contemplar um processo disciplinado da sua gestão e alinhando interesses dos 
diversos acionistas da empresa, também é levado em conta o valor que ela representa dentro de uma sociedade já que uma empresa que 
saiba respeitar o interesse dos acionistas no que tange a transparência da gestão e o cumprimento das leis societárias e regulatórias do 
setor deverá levar em conta os interesses sociais já que uma empresa quando adota práticas de governança corporativa deverá ter em 
mente que irá gerar valor na medida em que exista um ganho não só no meio empresarial, mas também, no espaço onde ela atua já que 
a empresa deve retornar parte dos lucros em prol de melhorias que possam alavancar a qualidade de vida da comunidade onde está inse-
rida, fazendo com que a governança corporativa não só contemple atos que visem na melhora da gestão e da transparência empresarial, 
mas também esteja inserida em valores que visam na melhora da qualidade de vida das pessoas que moram no espaço onde a empresa 
está inserida. 

O gerenciamento de risco constitui-se de um processo integrado e que a Governança Corporativa possui um fator vital nas tomadas 
de decisões que virão a afetar o seu desempenho empresarial já que as decisões tomadas pelos gestores afetarão não só no desem

A governança corporativa é estabelecida de cima para baixo, ou seja, parte dos níveis superiores da organização uma vez que os 
formuladores das estratégias e dos riscos que ocorrem quando da implantação de novos mecanismos de controle e de disciplinas na 
implantação de uma gestão para favorecer as pessoas que num primeiro momento participam  do sistema para que sejam favorecidos 
outros membros da empresa.

A linha de gerenciamento deve contemplar as estratégias e riscos que foram formulados para que a governança corporativa seja efi-
caz onde os gestores de cada setor responsável tenham um profundo conhecimento da sua realidade já que o alinhamento da estratégia 
está diretamente ligado ao conhecimento dos riscos sendo eles de conotação ou negativa ou positiva o qual cada setor em particular 
contribuirá para o risco da empresa.

O gerenciamento do portfólio, ou seja, adequar seus produtos a linha da governança corporativa para que as informações contidas nele se-
jam condizentes para a sua oferta onde os riscos envolvidos nele sejam conhecidos e que o gerenciador do portfólio, segundo o autor, deve agir 
conforme situações e cenários quando o risco encontra-se numa perspectiva negativa o qual o gerenciador deve estar mais atento a perdas que 
determinada carteira pode ocorrer, ou até mesmo num cenário positivo em que o gerenciador pode adotar um comportamento mais agressivo 
para maximizar os ganhos, ou seja, neste caso é remunerado positivamente pelo seu risco ao ganhar além do esperado.

A transferência do risco ocorre quando estudados qualitativa e quantitativamente a realidade da empresa quando na fase do planeja-
mento da governança corporativa o que se reflete nas políticas de formulação do risco executada por cada setor responsável de tal forma 
que o risco de cada setor em particular seja agregado ou subtraído no desempenho global da empresa em que quando os relatórios destes 
setores encontram-se prontos, os acionistas traçam estratégias num nível macro levando-se em conta cenários externos (entendido aqui 
como cenário macroeconômico) para que o risco seja administrado em cada um dos setores.

A análise do risco também se faz necessário o uso de ferramentas analíticas porque é uma forma de auxiliar os gestores na gestão 
das informações relacionadas a um determinado risco em particular em que os recursos tecnológicos e de informática poderão propiciar 
uma base de informações que possibilite aos usuários dados que possam ser confiáveis quando da gestão do risco, em que é de suma 
importância o registro de eventos passados para que seja um instrumento norteador do planejamento visando um gerenciamento de 
risco cada vez mais analítico e preciso em que nesta parte do gerenciamento de risco integrado com a governança corporativa, o uso de 
ferramentas computacionais aliada ao conhecimento estatístico de eventos passados e a possibilidade de prever eventos futuros farão a 
diferença numa análise mais acurada do risco.

O gerenciamento dos stakeholders visa manter um bom relacionamento com os principais gerenciadores e acionistas dentro da 
empresa que são os responsáveis pelo fornecimento de informações que visam solidificar todo o gerenciamento corporativo e que serão 
eles os principais responsáveis pelas estratégias que determinado risco ao ser gerido deva englobar toda a organização e que as decisões 
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GESTÃO ESTRATÉGICA DO PODER JUDICIÁRIO (RESO-
LUÇÃO CNJ Nº. 198/2014 - REF. AO CICLO 2015-2020)

RESOLUÇÃO N. 198, DE 1º DE JULHO DE 2014
 

Dispõe sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito do 
Poder Judiciário e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO competir ao CNJ, como órgão de controle da 
atuação administrativa e financeira dos tribunais, a atribuição de 
coordenar o planejamento e a gestão estratégica do Poder Judici-
ário;

CONSIDERANDO a unicidade do Poder Judiciário, a exigir a im-
plementação de diretrizes nacionais para nortear a atuação institu-
cional de seus órgãos;

CONSIDERANDO a necessidade de revisar o plano estratégico 
estabelecido pela Resolução CNJ n. 70/2009;

CONSIDERANDO as propostas apresentadas por todos os seg-
mentos de justiça, para atualização da estratégia nacional do Poder 
Judiciário, em nove encontros de trabalho ocorridos a partir de ju-
nho de 2013;

CONSIDERANDO os Macrodesafios do Poder Judiciário para o 
sexênio 2015-2020, formulados pela Rede de Governança Colabo-
rativa e aprovados no VII Encontro Nacional do Judiciário, ocorrido 
em Belém/PA, em novembro de 2013;

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do 
Ato Normativo n. 0003559-04.2014.2.00.0000 na 191ª Sessão Ordi-
nária, realizada em 16 de junho de 2014;

RESOLVE:
 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Instituir a Estratégia Nacional do Poder Judiciário para 
o sexênio 2015/2020 – Estratégia Judiciário 2020 – aplicável aos 
tribunais indicados nos incisos II a VII do art. 92 da Constituição Fe-
deral e aos Conselhos da Justiça, nos termos do Anexo, sintetizada 
nos seguintes componentes:

a) Missão;
b) Visão;
c) Valores;
d) Macrodesafios do Poder Judiciário.
Parágrafo único. Os atos normativos e as políticas judiciárias 

emanados do CNJ serão fundamentados, no que couber, na Estra-
tégia Nacional do Poder Judiciário.

Art. 2º Considera-se, para os efeitos desta Resolução:
I – Órgãos do Poder Judiciário: os tribunais indicados nos inci-

sos II a VII do art. 92 da Constituição Federal; o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ); o Conselho da Justiça Federal (CJF); e o Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho (CSJT);

II – Metas de Medição Continuada (MMC): metas aplicáveis 
aos órgãos do Poder Judiciário e acompanhadas pelo CNJ durante o 
período de vigência da Estratégia Nacional;

III – Metas de Medição Periódica (MMP): metas aplicáveis aos 
órgãos do Poder Judiciário e acompanhadas pelo CNJ para períodos 
predefinidos durante a vigência da Estratégia Nacional ;

IV – Metas Nacionais (MN): conjunto de metas formado pelas 
Metas de Medição Continuada (MMC) e pelas Metas de Medição 
Periódica (MMP);

V – Iniciativa Estratégica Nacional (IEN): programa, projeto ou 
operação alinhado(a) à Estratégia Nacional do Poder Judiciário;

VI – Diretriz Estratégica (DE): orientações, instruções ou indi-
cações a serem observadas na execução da Estratégia Nacional ou 
para se levar a termo uma meta ou iniciativa estratégica;

VII – Cesta de Indicadores e Iniciativas Estratégicas: repositório 
de métricas de desempenho institucional e de iniciativas (progra-
mas, projetos e operações).

CAPÍTULO II
DO DESDOBRAMENTO DA ESTRATÉGIA JUDICÍARIO 2020

Art. 3º A Estratégia Judiciário 2020 poderá ser desdobrada e 
alinhada em três níveis de abrangência:

I – nacional, nos termos do Anexo, de aplicação obrigatória a 
todos os segmentos de justiça;

II – por segmento de justiça, de caráter facultativo;
III – por órgão do Judiciário, de caráter obrigatório, desdobra-

da a partir da estratégia nacional e, quando aplicável, também da 
estratégia do respectivo segmento, sem prejuízo da inclusão das 
correspondentes especificidades.

Art. 4º Os órgãos do Judiciário devem alinhar seus respectivos 
planos estratégicos à Estratégia Judiciário 2020, com a possibilida-
de de revisões periódicas.

§ 1º Os planos estratégicos, de que trata o caput, devem:
I – ter abrangência mínima de 6 (seis) anos;
II – observar o conteúdo temático dos Macrodesafios do Poder 

Judiciário; e
III – contemplar as Metas Nacionais (MN) e Iniciativas Estraté-

gicas Nacionais (IEN) aprovadas nos Encontros Nacionais do Judici-
ário, sem prejuízo de outras aprovadas para o segmento de justiça 
ou específicas do próprio tribunal ou conselho;

§ 2º Os dados relativos às Metas Nacionais (MN) serão infor-
mados periodicamente ao CNJ, que divulgará o relatório anual até 
o final do primeiro quadrimestre do ano subsequente.

§ 3º Na elaboração dos seus planos estratégicos, os tribunais e 
conselhos devem considerar as Resoluções, Recomendações e Po-
líticas Judiciárias instituídas pelo CNJ voltadas à concretização da 
Estratégia Judiciário 2020.

§ 4º As propostas orçamentárias dos tribunais devem ser ali-
nhadas aos seus respectivos planos estratégicos, de forma a garan-
tir os recursos necessários à sua execução.

Art. 5º As Metas Nacionais (MN) serão, prioritariamente, ela-
boradas a partir da Cesta de Indicadores e Iniciativas Estratégicas 
de que trata o art. 2º, inciso VII, desta Resolução.

§ 1º A Cesta de Indicadores e Iniciativas Estratégicas referida 
no caput será definida e revisada pela Comissão Permanente de 
Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento e disponibilizada no sí-
tio eletrônico do CNJ.

§ 2º A mesma Comissão poderá definir indicadores nacionais 
que integrarão o Relatório Justiça em Números, observado o dis-
posto na Resolução CNJ n. 76, de 12 de maio de 2009.

Art. 6º Os órgãos do Poder Judiciário devem promover a parti-
cipação efetiva de magistrados de primeiro e segundo graus, minis-
tros, serventuários e demais integrantes do sistema judiciário e de 
entidades de classe, na elaboração de suas propostas orçamentá-
rias e de seus planejamentos estratégicos, garantida a contribuição 
da sociedade.
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CAPÍTULO III
DA EXECUÇÃO DA ESTRATÉGIA

Art. 7º A execução da estratégia é de responsabilidade de ma-
gistrados de primeiro e segundo graus, conselheiros, ministros e 
serventuários do Poder Judiciário.

Parágrafo único. Para promover a estratégia, devem ser reali-
zados eventos, pelo menos anualmente.

Art. 8º Os órgãos do Poder Judiciário manterão unidade de ges-
tão estratégica para assessorar a elaboração, a implementação e o 
monitoramento do planejamento estratégico.

§ 1º A unidade de gestão estratégica referida no caput tam-
bém atuará nas áreas de gerenciamento de projetos, otimização de 
processos de trabalho e, a critério do órgão, produção e análise de 
dados estatísticos.

§ 2º As áreas jurisdicionais e administrativas devem prestar, à 
respectiva unidade de gestão estratégica, as informações sob a sua 
responsabilidade pertinentes ao plano estratégico.

Art. 9º Os órgãos do Poder Judiciário realizarão Reuniões de 
Análise da Estratégia (RAE), pelo menos quadrimestralmente, para 
avaliação e acompanhamento dos resultados, nas quais poderão 
promover ajustes e outras medidas necessárias à melhoria do de-
sempenho institucional.

CAPÍTULO IV
DA GOVERNANÇA

 
 Art. 10. Compete à Presidência do CNJ, conjuntamente à Co-

missão Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamen-
to, assessoradas pelo Departamento de Gestão Estratégica, coor-
denar as atividades de planejamento e gestão estratégica do Poder 
Judiciário, a preparação e a realização dos Encontros Nacionais.

Art. 11. À Rede de Governança Colaborativa do Poder Judici-
ário, coordenada pelo CNJ e com representação de todos os seg-
mentos de justiça, compete apresentar propostas de aperfeiçoa-
mento da Estratégia Judiciário 2020, bem como auxiliar a execução, 
o monitoramento dos trabalhos e a divulgação dos resultados, sem 
prejuízo de outras atribuições definidas em ato normativo expedi-
do pela Presidência do CNJ.

§ 1º Os órgãos do Poder Judiciário indicarão representantes 
para compor a Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciá-
rio, nos termos estabelecidos no referido ato normativo.

§ 2º As propostas a que se refere o caput serão submetidas aos 
presidentes dos tribunais nos Encontros Nacionais do Poder Judici-
ário, após ajuste e complementação pela Comissão Permanente de 
Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento do CNJ.

§ 3º As deliberações aprovadas nos Encontros Nacionais, so-
bretudo as Políticas Judiciárias, Recomendações, Diretrizes Estra-
tégicas (DE), Metas Nacionais (MN) e Iniciativas Estratégicas Nacio-
nais (IEN), serão comunicadas ao Plenário do CNJ e divulgadas no 
portal do CNJ.

CAPÍTULO V
DOS ENCONTROS NACIONAIS

 
 Art. 12. Os Encontros Nacionais do Poder Judiciário serão reali-

zados preferencialmente no mês de novembro de cada ano, obser-
vando-se os seguintes objetivos, sem prejuízo de outros:

I – avaliar a estratégia nacional;
II – divulgar e premiar o desempenho de tribunais, unidades e 

servidores no cumprimento das Metas Nacionais (MN), na criação 
e na implantação de boas práticas;

III – aprovar metas nacionais, diretrizes e iniciativas estratégi-
cas para o biênio subsequente;

IV – ajustar, quando necessário, as metas nacionais, as diretri-
zes e as iniciativas estratégicas previamente aprovadas no encontro 
do ano anterior.

§ 1º Participarão dos Encontros Nacionais do Poder Judiciário 
os presidentes e corregedores dos tribunais e dos conselhos, bem 
como os integrantes do Comitê Gestor Nacional da Rede de Gover-
nança Colaborativa, sendo facultado o convite a outras entidades 
e autoridades.

§ 2º Os conselheiros do CNJ coordenarão os trabalhos realiza-
dos durante o evento.

§ 3º Os Encontros Nacionais do Judiciário serão precedidos de 
reuniões preparatórias que contarão com a participação dos ges-
tores de metas e dos responsáveis pelas unidades de gestão es-
tratégica dos tribunais, assim como das associações nacionais de 
magistrados e de servidores.

CAPÍTULO VI
DO BANCO DE BOAS PRÁTICAS

E IDEIAS PARA O JUDICIÁRIO (BPIJus)

Art. 13. O CNJ manterá disponível, no seu portal, o Banco de 
Boas Práticas e Ideias para o Judiciário (BPIJus), a ser continuamen-
te atualizado, com o intuito de promover a divulgação e o compar-
tilhamento de práticas e ideias inovadoras, visando ao aperfeiçoa-
mento dos serviços judiciais.

Art. 14. O BPIJus será constituído da seguinte forma:
I – práticas sugeridas por servidores, tribunais ou conselhos 

do Poder Judiciário, alinhadas aos Macrodesafios mencionados no 
Anexo; e

II – ideias inovadoras para melhoria do Judiciário, apresenta-
das por qualquer pessoa.

Parágrafo único. As práticas e ideias serão incluídas no BPIJus 
após processo de seleção, na forma de regulamento próprio a ser 
publicado pelo CNJ.

Art. 15. As práticas incluídas no BPIJus concorrerão ao Prêmio 
Excelência em Gestão Estratégica do Poder Judiciário.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. Os órgãos do Poder Judiciário terão até 31 de março 
de 2015 para proceder ao alinhamento a que se refere o artigo 4º.

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 
2015, com a revogação, a partir dessa data, da Resolução CNJ n. 70, 
de 18 de março de 2009.
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FERRAMENTAS DE ANÁLISE PARA GESTÃO E PLANEJA-
MENTO ESTRATÉGICO, TÁTICO E OPERACIONAL

Estrutura do planejamento (estratégico, tático, operacional)
O Planejamento Estratégico fundamenta-se nos princípios 

da prevenção de problemas e na visão de longo alcance como 
estratégia para o progressivo desenvolvimento institucional. Como 
se estabelecem as diretrizes estratégicas, os fatores críticos para o 
sucesso e os principais planos estratégicos, e como são desdobra-
dos em planos e metas para todas as áreas, para os fornecedores 
e parceiros da organização, considerando-se os objetivos da orga-
nização.

O planejamento estratégico consiste em definir-se de maneira 
clara, participativa e com base em um diagnóstico atual e futuro 
dos ambientes interno e externo, a direção que se quer dar à 
organização, formulando missão, visão e valores, e ainda progra-
mar e controlar os objetivos, as estratégias1 e os planos de ações 
definidos. É o modelo de gestão que pauta a administração pública 
gerencial.2

Figura – Pensamento estratégico

Fonte: LONA, Miriam, 2009.

Percebe-se que o planejamento estratégico tem, na atualida-
de, um amplo leque de definições, especialmente no que tange a 
abrangência e aplicabilidade (esse conceito refere-se ao processo 
de planejar como um todo). O plano, por sua vez, refere-se ao 
documento que consolida e contempla os resultados das atividades 
desenvolvidas durante o processo de planejamento que, por si só, 
tem importância secundária, já que o processo de planejamento 
promove o amadurecimento e desenvolvimento efetivo das pesso-
as envolvidas e, consequentemente, das empresas. 
1. “Caminho, maneira ou ação formulada e adequada para alcançar, preferen-
cialmente, de maneira diferenciada, os objetivos e desafios, estabelecidos, no 
melhor posicionamento da empresa perante seu ambiente” (Djalma Oliveira). “A 
estratégia consiste de ações e abordagens comerciais que a gerência emprega 
para atingir os objetivos de desempenho da empresa. “ (Arthur Thompson).
2. A administração pública gerencial caracteriza-se, entre outras coisas, pela 
descentralização política (os recursos são transferidos para os níveis regionais 
e locais) e administrativa, em que os administradores públicos são transforma-
dos em gerentes autônomos. Organizações que adotam esse modelo gerencial 
contam com poucos níveis hierárquicos, e nelas existe confiança limitada, em 
substituição à desconfiança total, em relação aos funcionários e dirigentes. 
Trata-se de administração voltada para o atendimento do cidadão e aberta ao 
controle social.

O plano estratégico tem como fim ser o roteiro que deve ser 
seguido pelos envolvidos na implementação das estratégias e 
táticas desenvolvidas durante o planejamento. “Os movimentos 
estratégicos das empresas referem-se às constantes buscas por 
vantagens competitivas no ambiente econômico onde se desenrola 
o processo de concorrência.” (ANGELONI e MUSSI, 2008).

Os três níveis de decisão em uma organização correspondem 
aos três tipos de planejamento: PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, 
PLANEJAMENTO TÁTICO e PLANEJAMENTO OPERACIONAL.

Planejamento 
Estratégico 3 a 5 anos Visão, arquitetura,

objetivos do negócio

Planejamento 
Tático 1 a 2 anos Alocação de recursos, 

seleção de projetos

Planejamento 
Operacional

6 meses a
1 ano

Atendimento de
prazos e orçamento

– TEMPOS E CONTEÚDO DO PLANEJAMENTO
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Figura – Níveis de planejamento

O Planejamento Estratégico está relacionado com os objetivos 
de longo prazo e com as ações que afetarão a organização como um 
todo. Deve-se privilegiar a eficácia, a eficiência e a efetividade. “O 
processo administrativo que proporciona sustentação metodológi-
ca para se esclarecer a melhor direção a ser seguida pela empresa, 
visando ao otimizado grau de interação com o ambiente e atuando 
de forma inovadora e diferenciada” (OLIVEIRA, 2002).

O plano que ocupa a categoria “Estratégica” tem como foco 
a empresa ou unidade de negócios como um todo. Ele aborda 
todos os aspectos diretos e indiretos vinculados aos negócios, 
tendo como horizonte temporal o longo prazo, ou seja, tem como 
objetivo preparar a empresa para o futuro. O mesmo serve, adicio-
nalmente, como orientador para que os planos de nível hierárquico 
inferior (táticos e operacionais) possam ser elaborados, criando, 
assim, uma consonância de pensamento entre os diversos níveis de 
colaboradores da empresa. Esse é, usualmente, desenvolvido pela 
alta administração (presidência, diretoria e alta gerência) enquanto 
que, empresas pequenas e médias empresas, pelos proprietários, 
diretores e gerentes (Marcos Dortes, 2009).

Este tipo de planejamento exige maior atuação do grupo estra-
tégico e envolve toda a organização; é direcionado a longo prazo; 
foca o futuro e o destino; tem ação global. É o resultado de análises 
dos ambientes externos e internos à empresa cujos cenários podem 
mudar a qualquer momento. Por isso, deve ser sempre monitorado 
para que os ajustes sejam feitos periodicamente, deixando-os atu-
alizados. Está associado a uma linha de atuação de forma a atingir 
objetivos de longo prazo.
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS BÁSICOS

PRINCÍPIOS

Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplicação 
de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídico, guias 
de interpretação, às quais a administração pública fica subordinada. 
Possuem um alto grau de generalidade e abstração, bem como um 
profundo conteúdo axiológico e valorativo.

Os princípios da Administração Pública são regras que surgem 
como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpretação das 
demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e harmo-
nia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta dos agen-
tes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto consti-
tucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por una-
nimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), estão 
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Princípios Expressos:

São os princípios expressos da Administração Pública os que 
estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma garantia 
para os administrados, pois qualquer ato da Administração Pública 
somente terá validade se respaldado em lei. Representa um limite 
para a atuação do Estado, visando à proteção do administrado em 
relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, tendo 
em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o que a 
lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma rela-
ção de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o que a 
lei expressamente autorizar.

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Pública 
deve permanecer numa posição de neutralidade em relação às pes-
soas privadas. A atividade administrativa deve ser destinada a todos 
os administrados, sem discriminação nem favoritismo, constituindo 
assim um desdobramento do princípio geral da igualdade, art. 5.º, 
caput, CF.

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve obe-
decer não só à lei, mas também à moral. Como a moral reside no 
campo do subjetivismo, a Administração Pública possui mecanis-
mos que determinam a moral administrativa, ou seja, prescreve 
condutas que são moralmente aceitas na esfera do Poder Público.

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar total 
transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como regra ge-
ral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas ex-
ceções, como quando os atos e atividades estiverem relacionados 
com a segurança nacional ou quando o conteúdo da informação for 
resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da CF/88).

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o tex-
to constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a Adminis-
tração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades que presta, 
buscando otimização de resultados e visando atender o interesse 
público com maior eficiência. 

Princípios Implícitos:
Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 

implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrinador. 
Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 

administrativa, dentre outros: 
- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti-

cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interesse 
público, em detrimento de um interesse particular, prevalece o 
interesse público. São as prerrogativas conferidas à Administração 
Pública, porque esta atua por conta dos interesses públicos.

No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados para 
finalidade diversa do interesse público, o administrador será res-
ponsabilizado e surgirá o abuso de poder.

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interesses 
públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Administra-
ção ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua gestão 
em prol da coletividade. Veda ao administrador quaisquer atos que 
impliquem renúncia de direitos da Administração ou que, injustifi-
cadamente, onerem a sociedade.

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros.

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente garante 
que a Administração deve interpretar a norma administrativa da 
forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se 
dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como prin-
cípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os ramos 
da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo encontram 
aplicação especialmente no que concerne à prática de atos adminis-
trativos que impliquem restrição ou condicionamento a direitos dos 
administrados ou imposição de sanções administrativas.

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador públi-
co deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé.

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços pú-
blicos por serem prestados no interesse da coletividade devem ser 
adequados e seu funcionamento não deve sofrer interrupções.

Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (expres-
sos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas de forma 
harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não exclui a aplica-
ção de outro e nem um princípio se sobrepõe ao outros.

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição Fe-
deral, os princípios da Administração abrangem a Administração 
Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando todos os 
órgãos, entidades e agentes públicos de todas as esferas estatais ao 
cumprimento das premissas principiológicas.

PODERES ADMINISTRATIVOS: PODER HIERÁRQUICO; 
PODER DISCIPLINAR; PODER DE POLÍCIA; USO E ABU-

SO DO PODER

O poder administrativo representa uma prerrogativa especial 
de direito público (conjunto de normas que disciplina a atividade 
estatal) outorgada aos agentes do Estado, no qual o administrador 
público para exercer suas funções necessita ser dotado de alguns 
poderes. 

Esses poderes podem ser definidos como instrumentos que 
possibilitam à Administração cumprir com sua finalidade, contudo, 
devem ser utilizados dentro das normas e princípios legais que o 
regem.
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Vale ressaltar que o administrador tem obrigação de zelar pelo 
dever de agir, de probidade, de prestar contas e o dever de pautar 
seus serviços com eficiência. 

PODER HIERÁRQUICO

a Administração Pública é dotada de prerrogativa especial de 
organizar e escalonar seus órgãos e agentes de forma hierarquiza-
da, ou seja, existe um escalonamento de poderes entre as pessoas 
e órgãos internamente na estrutura estatal 

É pelo poder hierárquico que, por exemplo, um servidor está 
obrigado a cumprir ordem emanada de seu superior desde que não 
sejam manifestamente ilegais. É também esse poder que autoriza a 
delegação, a avocação, etc.

A lei é quem define as atribuições dos órgãos administrativos, 
bem como cargos e funções, de forma que haja harmonia e unidade 
de direção. Percebam que o poder hierárquico vincula o superior e 
o subordinado dentro do quadro da Administração Pública.

Compete ainda a Administração Pública:
a) editar atos normativos (resoluções, portarias, instruções), 

que tenham como objetivo ordenar a atuação dos órgãos subordi-
nados, pois refere-se a atos normativos que geram efeitos internos 
e não devem ser confundidas com os regulamentos, por serem de-
correntes de relação hierarquizada, não se estendendo a pessoas 
estranhas;

b) dar ordens aos subordinados, com o dever de obediência, 
salvo para os manifestamente ilegais;

c) controlar a atividade dos órgãos inferiores, com o objetivo de 
verificar a legalidade de seus atos e o cumprimento de suas obriga-
ções, permitindo anular os atos ilegais ou revogar os inconvenien-
tes, seja ex. officio (realiza algo em razão do cargo sem nenhuma 
provocação) ou por provocação dos interessados, através dos re-
cursos hierárquicos;

d) avocar atribuições, caso não sejam de competência exclusiva 
do órgão subordinado;

e) delegação de atribuições que não lhe sejam privativas.

A relação hierárquica é acessória da organização administrati-
va, permitindo a distribuição de competências dentro da organiza-
ção administrativa para melhor funcionamento das atividades exe-
cutadas pela Administração Pública.

PODER DISCIPLINAR

O Poder Disciplinar decorre do poder punitivo do Estado de-
corrente de infração administrativa cometida por seus agentes ou 
por terceiros que mantenham vínculo com a Administração Pública.

Não se pode confundir o Poder Disciplinar com o Poder Hierár-
quico, sendo que um decorre do outro. Para que a Administração 
possa se organizar e manter relação de hierarquia e subordinação é 
necessário que haja a possibilidade de aplicar sanções aos agentes 
que agem de forma ilegal. 

A aplicação de sanções para o agente que infringiu norma de 
caráter funcional é exercício do poder disciplinar. Não se trata aqui 
de sanções penais e sim de penalidades administrativas como ad-
vertência, suspensão, demissão, entre outras.

Estão sujeitos às penalidades os agentes públicos quando pra-
ticarem infração funcional, que é aquela que se relaciona com a 
atividade desenvolvida pelo agente.

É necessário que a decisão de aplicar ou não a sanção seja 
motivada e precedida de processo administrativo competente que 
garanta a ampla defesa e o contraditório ao acusado, evitando me-
didas arbitrárias e sumárias da Administração Pública na aplicação 
da pena.

PODER REGULAMENTAR 

É o poder que tem os chefes do Poder Executivo de criar e edi-
tar regulamentos, de dar ordens e de editar decretos, com a finali-
dade de garantir a fiel execução à lei, sendo, portanto, privativa dos 
Chefes do Executivo e, em princípio, indelegável.

Podemos dizer então que esse poder resulta em normas inter-
nas da Administração. Como exemplo temos a seguinte disposição 
constitucional (art. 84, IV, CF/88):

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
[...]

IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como 
expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução.

A função do poder regulamentar é estabelecer detalhes e os 
procedimentos a serem adotados quanto ao modo de aplicação de 
dispositivos legais expedidos pelo Poder Legislativo, dando maior 
clareza aos comandos gerais de caráter abstratos presentes na lei.

- Os atos gerais são os atos como o próprio nome diz, geram 
efeitos para todos (erga omnes); e

- O caráter abstrato é aquele onde há uma relação entre a cir-
cunstância ou atividade que poderá ocorrer e a norma regulamen-
tadora que disciplina eventual atividade.

Cabe destacar que as agências reguladoras são legalmente 
dotadas de competência para estabelecer regras disciplinando os 
respectivos setores de atuação. É o denominado poder normativo 
das agências.

Tal poder normativo tem sua legitimidade condicionada ao 
cumprimento do princípio da legalidade na medida em que os atos 
normativos expedidos pelas agências ocupam posição de inferiori-
dade em relação à lei dentro da estrutura do ordenamento jurídico.

PODER DE POLÍCIA

É certo que o cidadão possui garantias e liberdades individuais 
e coletivas com previsão constitucional, no entanto, sua utilização 
deve respeitar a ordem coletiva e o bem estar social.

Neste contexto, o poder de polícia é uma prerrogativa confe-
rida à Administração Pública para condicionar, restringir e limitar 
o exercício de direitos e atividades dos particulares em nome dos 
interesses da coletividade. 

Possui base legal prevista no Código Tributário Nacional, o qual 
conceitua o Poder de Polícia:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administra-
ção pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou li-
berdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de 
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à proprie-
dade e aos direitos individuais ou coletivos.

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de 
polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites 
da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se 
de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou des-
vio de poder.

Os meios de atuação da Administração no exercício do poder 
de polícia compreendem os atos normativos que estabelecem limi-
tações ao exercício de direitos e atividades individuais e os atos ad-
ministrativos consubstanciados em medidas preventivas e repressi-
vas, dotados de coercibilidade.
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A competência surge como limite para o exercício do poder de 
polícia. Quando o órgão não for competente, o ato não será consi-
derado válido.

O limite do poder de atuação do poder de polícia não poderá 
divorciar-se das leis e fins em que são previstos, ou seja, deve-se 
condicionar o exercício de direitos individuais em nome da coleti-
vidade. 

Limites
Mesmo que o ato de polícia seja discricionário, a lei impõe al-

guns limites quanto à competência, à forma, aos fins ou ao objeto.
Em relação aos fins, o poder de polícia só deve ser exercido 

para atender ao interesse público. A autoridade que fugir a esta re-
gra incidirá em desvio de poder e acarretará a nulidade do ato com 
todas as consequências nas esferas civil, penal e administrativa. 

Dessa forma, o fundamento do poder de polícia é a predomi-
nância do interesse público sobre o particular, logo, torna-se escuso 
qualquer benefício em detrimento do interesse público.

Atributos do poder de polícia

Os atributos do poder de polícia, busca-se garantir a sua execu-
ção e a prioridade do interesse público. São eles: discricionarieda-
de, autoexecutoriedade e coercibilidade.

- Discricionariedade: a Administração Pública goza de liberdade 
para estabelecer, de acordo com sua conveniência e oportunidade, 
quais serão os limites impostos ao exercício dos direitos individuais 
e as sanções aplicáveis nesses casos. Também confere a liberdade 
de fixar as condições para o exercício de determinado direito.

No entanto, a partir do momento em que são fixados esses li-
mites, com suas posteriores sanções, a Administração será obrigada 
a cumpri-las, ficando dessa maneira obrigada a praticar seus atos 
vinculados.

- Autoexecutoriedade: Não é necessário que o Poder Judiciário 
intervenha na atuação da Administração Pública. No entanto, essa 
liberdade não é absoluta, pois compete ao Poder Judiciário o con-
trole desse ato. 

Somente será permitida a autoexecutoriedade quando esta for 
prevista em lei, além de seu uso para situações emergenciais, em 
que será necessária a atuação da Administração Pública.

Vale lembrar que a administração pública pode executar, por 
seus próprios meios, suas decisões, não precisando de autorização 
judicial.

- Coercibilidade: Limita-se ao princípio da proporcionalidade, 
na medida que for necessária será permitido o uso da força par 
cumprimento dos atos. A coercibilidade é um atributo que torna 
obrigatório o ato praticado no exercício do poder de polícia, inde-
pendentemente da vontade do administrado.

Uso e Abuso De Poder

Sempre que a Administração extrapolar os limites dos pode-
res aqui expostos, estará cometendo uma ilegalidade. A ilegalidade 
traduz o abuso de poder que, por sua vez, pode ser punido judicial-
mente.

O abuso de poder pode gerar prejuízos a terceiros, caso em que 
a Administração será responsabilizada. Todos os Poderes Públicos 
estão obrigados a respeitar os princípios e as normas constitucio-
nais, qualquer lesão ou ameaça, outorga ao lesado a possibilidade 
do ingresso ao Poder Judiciário.

A responsabilidade do Estado se traduz numa obrigação, atri-
buída ao Poder Público, de compor os danos patrimoniais causados 
a terceiros por seus agentes públicos tanto no exercício das suas 
atribuições quanto agindo nessa qualidade.

Desvio de Poder

O desvio significa o afastamento, a mudança de direção da que 
fora anteriormente determinada. Este tipo de ato é praticado por 
autoridade competente, que no momento em que pratica tal ato, 
distinto do que é visado pela norma legal de agir, acaba insurgindo 
no desvio de poder.

Segundo Cretella Júnior:

“o fim de todo ato administrativo, discricionário ou não, é o 
interesse público. O fim do ato administrativo é assegurar a ordem 
da Administração, que restaria anarquizada e comprometida se o 
fim fosse privado ou particular”.

Não ser refere as situações que estejam eivadas de má-fé, mas 
sim quando a intenção do agente encontra-se viciada, podendo 
existir desvio de poder, sem que exista má-fé. É a junção da vontade 
de satisfação pessoal com inadequada finalidade do ato que pode-
ria ser praticado.

Essa mudança de finalidade, de acordo com a doutrina, pode 
ocorrer nas seguintes modalidades: 

a. quando o agente busca uma finalidade alheia ao interesse 
público; 

b. quando o agente público visa uma finalidade que, no entan-
to, não é o fim pré-determinado pela lei que enseja validade ao 
ato administrativo e, por conseguinte, quando o agente busca uma 
finalidade, seja alheia ao interesse público ou à categoria deste que 
o ato se revestiu, por meio de omissão.

 ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, REQUISITOS E 
ATRIBUTOS; ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO E CONVALIDA-

ÇÃO; DISCRICIONARIEDADE E VINCULAÇÃO

CONCEITO

Ato Administrativo, em linhas gerais, é toda manifestação lícita 
e unilateral de vontade da Administração ou de quem lhe faça às 
vezes, que agindo nesta qualidade tenha por fim imediato adquirir, 
transferir, modificar ou extinguir direitos e obrigações.

Para Hely Lopes Meirelles: “toda manifestação unilateral de 
vontade da Administração Pública que, agindo nessa qualidade, te-
nha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, ex-
tinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados 
ou a si própria”.

Para Maria Sylvia Zanella di Pietro ato administrativo é a “de-
claração do Estado ou de quem o represente, que produz efeitos 
jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico de 
direito público e sujeita a controle pelo Poder Judiciário”.

Conforme se verifica dos conceitos elaborados por juristas 
administrativos, esse ato deve alcançar a finalidade pública, onde 
serão definidas prerrogativas, que digam respeito à supremacia do 
interesse público sobre o particular, em virtude da indisponibilidade 
do interesse público.

Os atos administrativos podem ser delegados, assim os parti-
culares recebem a delegação pelo Poder Público para prática dos 
referidos atos.
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Dessa forma, os atos administrativos podem ser praticados pelo 
Estado ou por alguém que esteja em nome dele. Logo, pode-se con-
cluir que os atos administrativos não são definidos pela condição 
da pessoa que os realiza. Tais atos são regidos pelo Direito Público.

REQUISITOS

São as condições necessárias para a existência válida do ato. 
Os requisitos dos atos administrativos são cinco:

- Competência: o ato deve ser praticado por sujeito capaz. Tra-
ta-se de requisito vinculado, ou seja, para que um ato seja válido 
deve-se verificar se foi praticado por agente competente.

O ato deve ser praticado por agente público, assim considerado 
todo aquele que atue em nome do Estado, podendo ser de qual-
quer título, mesmo que não ganhe remuneração, por prazo deter-
minado ou vínculo de natureza permanente.

Além da competência para a prática do ato, se faz necessário 
que não exista impedimento e suspeição para o exercício da ativi-
dade. 

Deve-se ter em mente que toda a competência é limitada, não 
sendo possível um agente que contenha competência ilimitada, 
tendo em vista o dever de observância da lei para definir os critérios 
de legitimação para a prática de atos.

- Finalidade: O ato administrativo deve ser editado pela Admi-
nistração Pública em atendimento a uma finalidade maior, que é a 
pública; se o ato praticado não tiver essa finalidade, ocorrerá abuso 
de poder.

Em outras palavras, o ato administrativo deve ter como fina-
lidade o atendimento do interesse coletivo e do atendimento das 
demandas da sociedade.

- Forma: é o requisito vinculado que envolve a maneira de exte-
riorização e demais procedimentos prévios que forem exigidos com 
a expedição do ato administrativo. 

Via de regra, os atos devem ser escritos, permitindo de ma-
neira excepcional atos gestuais, verbais ou provindos de forças que 
não sejam produzidas pelo homem, mas sim por máquinas, que são 
os casos dos semáforos, por exemplo.

A forma não configura a essência do ato, mas apenas o ins-
trumento necessário para que a conduta administrativa atinja seus 
objetivos. O ato deve atender forma específica, justamente porque 
se dá pelo fato de que os atos administrativos decorrem de um pro-
cesso administrativo prévio, que se caracterize por uma série de 
atos concatenados, com um propósito certo.

- Motivo: O motivo será válido, sem irregularidades na prática 
do ato administrativo, exigindo-se que o fato narrado no ato prati-
cado seja real e tenha acontecido da forma como estava descrito na 
conduta estatal.

Difere-se de motivação, pois este é a explicação por escrito das 
razões que levaram à prática do ato.

- Objeto lícito: É o conteúdo ato, o resultado que se visa rece-
ber com sua expedição. Todo e qualquer ato administrativo tem por 
objeto a criação, modificação ou comprovação de situações jurídi-
cas referentes a pessoas, coisas ou atividades voltadas à ação da 
Administração Pública.

Entende-se por objeto, aquilo que o ato dispõe, o efeito causa-
do pelo ato administrativo, em decorrência de sua prática. Trata-se 
do objeto como a disposição da conduta estatal, aquilo que fica de-
cidido pela prática do ato.

ATRIBUTOS

Atributos são qualidades, prerrogativas ou poderes especiais 
que revestem os atos administrativos para que eles alcancem os 
fins almejados pelo Estado.

Existem por conta dos interesses que a Administração repre-
senta, são as qualidades que permitem diferenciar os atos adminis-
trativos dos outros atos jurídicos. Decorrem do princípio da supre-
macia do interesse público sobre o privado.

São atributos dos atos administrativos:

a) Presunção de Legitimidade/Legitimidade: É a presunção 
de que os atos administrativos devem ser considerados válidos, até 
que se demonstre o contrário, a bem da continuidade da prestação 
dos serviços públicos. 

A presunção de legitimidade não pressupõe no entanto que Ios 
atos administrativos não possam ser combatidos ou questionados, 
no entanto, o ônus da prova é de quem alega.

O atributo de presunção de legitimidade confere maior cele-
ridade à atuação administrativa, já que depois da prática do ato, 
estará apto a produzir efeitos automaticamente, como se fosse vá-
lido, até que se declare sua ilegalidade por decisão administrativa 
ou judicial.

b) Imperatividade: É a prerrogativa que os atos administrativos 
possuem de gerar unilateralmente obrigações aos administrados, 
independente da concordância destes. É o atributo que a Adminis-
tração possui para impor determinado comportamento a terceiros.

c) Exigibilidade ou Coercibilidade: É a prerrogativa que pos-
suem os atos administrativos de serem exigidos quanto ao seu cum-
primento sob ameaça de sanção. A imperatividade e a exigibilidade, 
em regra, nascem no mesmo momento. 

Caso não seja cumprida a obrigação imposta pelo administrati-
vo, o poder público, se valerá dos meios indiretos de coação, reali-
zando, de modo indireto o ato desrespeitado.

d) Autoexecutoriedade: É o poder de serem executados mate-
rialmente pela própria administração, independentemente de re-
curso ao Poder Judiciário. 

A autoexecutoriedade é atributo de alguns atos administrati-
vos, ou seja, não existe em todos os atos. Poderá ocorrer quando 
a lei expressamente prever ou quando estiver tacitamente prevista 
em lei sendo exigido para tanto situação de urgência; e inexistência 
de meio judicial idôneo capaz de, a tempo, evitar a lesão.

CLASSIFICAÇÃO 

Os atos administrativos podem ser objeto de várias classifica-
ções, conforme o critério em função do qual seja agrupados. Men-
cionaremos os agrupamentos de classificação mais comuns entre 
os doutrinadores administrativos.

Quanto à composição da vontade produtora do ato: 
Simples: depende da manifestação jurídica de um único órgão, 

mesmo que seja de órgão colegiado, torna o ato perfeito, portan-
to, a vontade para manifestação do ato deve ser unitária, obtida 
através de votação em órgão colegiado ou por manifestação de um 
agente em órgãos singulares.

Complexo: resulta da manifestação conjugada de vontades de 
órgãos diferentes. É necessária a manifestação de vontade de dois 
ou mais órgãos para formar um único ato. 
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Composto: manifestação de dois ou mais órgãos, em que um 
edita o ato principal e o outro será acessório. Como se nota, é com-
posto por dois atos, geralmente decorrentes do mesmo órgão pú-
blico, em patamar de desigualdade, de modo que o segundo ato 
deve contar com o que ocorrer com o primeiro.

Quanto a formação do ato:
Atos unilaterais: Dependem de apenas a vontade de uma das 

partes. Exemplo: licença
Atos bilaterais: Dependem da anuência de ambas as partes. 

Exemplo: contrato administrativo;
Atos multilaterais: Dependem da vontade de várias partes. 

Exemplo: convênios.

Quanto aos destinatários do ato:
Individuais: são aqueles destinados a um destinatário certo e 

determinado, impondo a norma abstrata ao caso concreto. Nesse 
momento, seus destinatários são individualizados, pois a norma é 
geral restringindo seu âmbito de atuação. 

Gerais: são os atos que têm por destinatário final uma catego-
ria de sujeitos não especificados. Os atos gerais tem a finalidade 
de normatizar suas relações e regulam uma situação jurídica que 
abrange um número indeterminado de pessoas, portanto abrange 
todas as pessoas que se encontram na mesma situação, por tratar-
-se de imposição geral e abstrata para determinada relação.

Quanto à posição jurídica da Administração: 
Atos de império: Atos onde o poder público age de forma impe-

rativa sobre os administrados, impondo-lhes obrigações. São atos 
praticados sob as prerrogativas de autoridade estatal. Ex. Interdição 
de estabelecimento comercial.

Atos de gestão: são aqueles realizados pelo poder público, sem 
as prerrogativas do Estado (ausente o poder de comando estatal), 
sendo que a Administração irá atuar em situação de igualdade com 
o particular. Nesses casos, a atividade será regulada pelo direito pri-
vado, de modo que o Estado não irá se valer das prerrogativas que 
tenham relação com a supremacia do interesse público.

Exemplo:a alienação de um imóvel público inservível ou alu-
guel de imóvel para instalar uma Secretaria Municipal.

Quanto à natureza das situações jurídicas que o ato cria: 
Atos-regra: Criam situações gerais, abstratas e impessoais.Tra-

çam regras gerais (regulamentos).
Atos subjetivos: Referem-se a situações concretas, de sujeito 

determinado. Criam situações particulares e geram efeitos indivi-
duais.

Atos-condição: Somente surte efeitos caso determinada condi-
ção se cumpra.

Quanto ao grau de liberdade da Administração para a prática 
do ato:

Atos vinculados: Possui todos seus elementos determinados 
em lei, não existindo possibilidade de apreciação por parte do ad-
ministrador quanto à oportunidade ou à conveniência. Cabe ao ad-
ministrador apenas a verificação da existência de todos os elemen-
tos expressos em lei para a prática do ato. 

Atos discricionários: O administrador pode decidir sobre o mo-
tivo e sobre o objeto do ato, devendo pautar suas escolhas de acor-
do com as razões de oportunidade e conveniência. A discricionarie-
dade é sempre concedida por lei e deve sempre estar em acordo 
com o princípio da finalidade pública. O poder judiciário não pode 
avaliar as razões de conveniência e oportunidade (mérito), apenas a 
legalidade, os motivos e o conteúdo ou objeto do ato.

Quanto aos efeitos: 
Constitutivo: Gera uma nova situação jurídica aos destinatários. 

Pode ser outorgado um novo direito, como permissão de uso de 
bem público, ou impondo uma obrigação, como cumprir um perío-
do de suspensão.

Declaratório: Simplesmente afirma ou declara uma situação já 
existente, seja de fato ou de direito. Não cria, transfere ou extingue 
a situação existente, apenas a reconhece. 

Modificativo: Altera a situação já existente, sem que seja extin-
ta, não retirando direitos ou obrigações. A alteração do horário de 
atendimento da repartição é exemplo desse tipo de ato.

Extintivo: Pode também ser chamado desconstitutivo, é o ato 
que põe termo a um direito ou dever existente. Cite-se a demissão 
do servidor público.

Quanto à situação de terceiros: 
Internos: Destinados a produzir seus efeitos no âmbito interno 

da Administração Pública, não atingindo terceiros, como as circula-
res e pareceres.

Externos: Destinados a produzir efeitos sobre terceiros, e, por-
tanto, necessitam de publicidade para que produzam adequada-
mente seus efeitos. 

Quanto à validade do ato:
Válido: É o que atende a todos os requisitos legais: competên-

cia, finalidade, forma, motivo e objeto. Pode estar perfeito, pronto 
para produzir seus efeitos ou estar pendente de evento futuro.

Nulo: É o que nasce com vício insanável, ou seja, um defeito 
que não pode ser corrigido. Não produz qualquer efeito entre as 
partes. No entanto, em face dos atributos dos atos administrativos, 
ele deve ser observado até que haja decisão, seja administrativa, 
seja judicial, declarando sua nulidade, que terá efeito retroativo, ex 
tunc, entre as partes. Por outro lado, deverão ser respeitados os 
direitos de terceiros de boa-fé que tenham sido atingidos pelo ato 
nulo. 

Anulável: É o ato que contém defeitos, porém, que podem ser 
sanados, convalidados. Ressalte-se que, se mantido o defeito, o 
ato será nulo; se corrigido, poderá ser “salvo” e passar a ser válido. 
Atente-se que nem todos os defeitos são sanáveis, mas sim aqueles 
expressamente previstos em lei.

Inexistente: É aquele que apenas aparenta ser um ato admi-
nistrativo, mas falta a manifestação de vontade da Administração 
Pública. São produzidos por alguém que se faz passar por agente 
público, sem sê-lo, ou que contém um objeto juridicamente impos-
sível. 

Quanto à exequibilidade: 
Perfeito: É aquele que completou seu processo de formação, 

estando apto a produzir seus efeitos. Perfeição não se confunde 
com validade. Esta é a adequação do ato à lei; a perfeição refere-se 
às etapas de sua formação.

Imperfeito: Não completou seu processo de formação, portan-
to, não está apto a produzir seus efeitos, faltando, por exemplo, a 
homologação, publicação, ou outro requisito apontado pela lei.

Pendente: Para produzir seus efeitos, sujeita-se a condição ou 
termo, mas já completou seu ciclo de formação, estando apenas 
aguardando o implemento desse acessório, por isso não se confun-
de com o imperfeito. Condição é evento futuro e incerto, como o 
casamento. Termo é evento futuro e certo, como uma data espe-
cífica.

Consumado: É o ato que já produziu todos os seus efeitos, nada 
mais havendo para realizar. Exemplifique-se com a exoneração ou a 
concessão de licença para doar sangue.
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PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as 

pessoas, em que os detentores do poder político exercem o coman-
do do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com 
responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-

rativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE: SISTEMAS 
DIFUSO E CONCENTRADO; AÇÃO DIRETA DE INCONS-
TITUCIONALIDADE; AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTI-
TUCIONALIDADE; ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO 
DE PRECEITO FUNDAMENTAL; SÚMULA VINCULANTE; 

REPERCUSSÃO GERAL

É a atividade de fiscalização da validade e conformidade das leis 
e atos do Poder Público à vista de uma Constituição rígida, desen-
volvida por um ou vários órgãos constitucionalmente designados. É, 
em síntese, um conjunto de atos tendentes a garantir a supremacia 
formal da Constituição.

Controle Preventivo: Comissões de Constituição e Justiça e 
Veto Jurídico

Momento do Controle de Constitucionalidade
Quanto ao momento, o controle de constitucionalidade pode 

ser preventivo (a priori) ou repressivo (a posteriori).

No Controle Preventivo, fiscaliza-se a validade do projeto de 
lei com o fim de se evitar que seja inserida no ordenamento jurídi-
co uma norma incompatível com a Constituição. Pode ser realizado 
por todos os Poderes da República.
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Controle Repressivo do Poder Legislativo
No caso do Controle Repressivo, fiscaliza-se a validade de uma 

norma já inserida no ordenamento jurídico.
Procura-se expurgar do Direito Posto norma que contraria for-

mal e/ou materialmente o texto constitucional, seu fundamento de 
validade.

Pode, também, ser realizado pelos três Poderes da República, 
bem assim pelo Tribunal de Contas da União.

Controle Repressivo do Poder Judiciário: o Controle Difuso ou 
Aberto

A legitimação ativa no controle difuso é ampla, uma vez que 
qualquer das partes (autor e réu) poderá levantar a questão consti-
tucional, bem assim o membro do Ministério Público que oficie no 
feito ou, ainda, o próprio magistrado de ofício.

Competência do Controle Difuso
No âmbito do controle difuso, qualquer juiz ou tribunal do País 

dispõe de competência para declarar a inconstitucionalidade das 
leis e dos atos normativos.

No entanto, quando o processo chega às instâncias superio-
res, um órgão fracionário do tribunal não possui esta competência 
(princípio da reserva de plenário, prescrito no Artigo 97, da CF).

Repercussão Geral
Efeitos da Decisão
A princípio, pode-se afirmar que os efeitos da decisão em con-

trole difuso de constitucionalidade realizado por juízes monocráti-
cos e tribunais, inclusive o próprio STF, são inter partes (alcançando 
apenas o autor e o réu), e ex tunc (não retroativos).

Contudo, em se tratando especificamente de julgamento de 
recurso extraordinário (RE) pelo STF, deve-se observar qual o re-
gime a que se submete, se anterior ou posterior ao requisito da 
repercussão geral da matéria constitucional guerreada (Artigo 102, 
§ 3º, da CF).

Recurso Extraordinário
Se o RE é anterior à exigência da repercussão geral, os efeitos 

da decisão proferida nesta ação seguirão a regra geral, vale dizer, 
serão inter parte e ex tunc.

No entanto, ainda haverá a possibilidade da extensão dos efei-
tos da decisão a terceiros não integrantes da relação jurídico-pro-
cessual primitiva, por meio da suspensão da execução da lei pelo 
Senado Federal, nos termos do Artigo 52, X, da CF.

De outra banda, se o julgamento do RE obedece à sistemática 
trazida pelo regime da repercussão geral, a decisão passa a produzir 
eficácia erga omnes (alcançando todos que se encontram na mes-
ma situação jurídica).

Como a Constituição Federal (Artigo 102, § 3º) passa a exigir 
do recorrente a demonstração da repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas, vale dizer, que o interesse da demanda 
transcenda os meros interesses particulares, nada mais razoável 
que a questão constitucional guerreada, alcance efeitos extra par-
tes.

Nesse contexto, as razões de decidir do STF que levaram à 
declaração de inconstitucionalidade da lei transcendem às partes 
envolvidas para assumir uma eficácia generalizada – erga omnes, 
independentemente de Resolução do Senado.

É o que se denomina transcendência dos motivos determinan-
tes da decisão no controle difuso de constitucionalidade.

Súmula Vinculante
As decisões proferidas pelo STF no controle difuso de consti-

tucionalidade não são dotadas de força vinculante em relação ao 
Poder Judiciário, tampouco perante a Administração Pública.

No intuito de conferir autoridade às decisões relevantes do 
Pretório Excelso, a Emenda Constitucional nº 45/2004 criou a figura 
da Súmula Vinculante, nos termos do Artigo 103-A, da CF:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por 
provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, 
após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar sú-
mula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito 
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à ad-
ministração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na 
forma estabelecida em lei.

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a 
eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvér-
sia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração 
pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multipli-
cação de processos sobre questão idêntica.

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a apro-
vação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser provocada 
por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionali-
dade.

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a 
súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclama-
ção ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anu-
lará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, 
e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da 
súmula, conforme o caso.

REQUISITOS PARA APROVAÇÃO DE UMA
SÚMULA VINCULANTE

Quórum de 2/3 dos membros do STF (mínimo de oito mi-
nistros);

Reiteradas decisões sobre matéria constitucional;

Controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e 
a Administração Pública que acarrete grave insegurança jurídica 
e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica.

Ação Direta de Inconstitucionalidade Genérica - ADI ou ADIN
A Ação Direta de Inconstitucionalidade Genérica – ADI, ou, tão 

somente, Ação Direta de Inconstitucionalidade, tem por fim retirar 
do ordenamento jurídico uma lei ou ato normativo federal ou esta-
dual que desrespeita a Constituição Federal.

• Legitimação Ativa
Podem propor ADI um dos legitimados pela Constituição Fede-

ral enumerados no Artigo 103, I ao IX:

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade 
e a ação declaratória de constitucionalidade:

I - o Presidente da República;
II - a Mesa do Senado Federal;
III - a Mesa da Câmara dos Deputados;
IV a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa 

do Distrito Federal;
V o Governador de Estado ou do Distrito Federal;
VI - o Procurador-Geral da República;
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;
VIII - partido político com representação no Congresso Nacio-

nal;
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IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito na-
cional.

O quadro abaixo traz dicas para memorização de tal legitima-
ção:

PODEM PROPOR A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE

3 autoridades → Presidente da República, Governadores, 
PGR

3 mesas → Mesa do Senado Federal, Mesa da Câmara dos 
Deputados, Mesas das Assembleias Legislativas

3 instituições → Conselho Federal da OAB, partido político 
com representação no Congresso Nacional, confederação sindical 
ou entidade de classe de âmbito nacional

Objeto
Por força de determinação constitucional, podem ser objeto de 

ADI, leis e atos normativos federais e estaduais (Artigo 102, I, a, 
da CF).

PODEM SER OBJETO DE ADI

Emendas constitucionais de reforma, emendas constitucio-
nais de revisão, tratados internacionais equipados às emendas, 
leis ordinárias, leis complementares, leis delegadas, medidas pro-
visórias, decretos legislativos, resoluções, tratados internacionais 
não equiparados às emendas, decretos autônomos, regimentos 
internos dos tribunais, Constituições Estaduais e Lei Orgânica do 
Distrito Federal.

Ação Declaratória de Constitucionalidade – ADC
A Ação Declaratória de Constitucionalidade – ADC foi criada 

pela Emenda Constitucional nº 3/1993, no intuito de se outorgar 
a certos legitimados (Artigo 103, I a IX, da CF), o poder de requerer 
ao STF o reconhecimento da constitucionalidade de uma norma 
federal, para encerrar, definitivamente, relevante controvérsia ju-
dicial sobre sua validade, haja vista que a decisão do STF nessa ação 
produzirá eficácia erga omnes e efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública direta 
e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.

Legitimação Ativa
Podem propor ADC os mesmos legitimados da ADI (Artigo 103, 

I ao IX, da CF).

Objeto
A ADC só se presta para a aferição da constitucionalidade de 

leis e atos normativos federais (Artigo 102, I, a, da CF).
Não se admite, em sede de ADC, a aferição da constitucionali-

dade de normas estaduais, distritais e municipais.

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – 
ADPF

Determina a Constituição Federal que a arguição de descumpri-
mento de preceito fundamental (ADPF) será apreciada pelo STF, na 
forma da lei (Artigo 102, § 1º).

A expressão “na forma da lei” demonstra tratar-se de uma nor-
ma constitucional de eficácia limitada, no caso, definidora de princí-
pio institutivo, que foi regulamentada pela Lei nº 9.882/99.

Legitimação Ativa
Poderão impetrar a ADPF os mesmos legitimados para proposi-

tura da ADI (Artigo 103, I a IX, da CF).

Objeto
De acordo com o Artigo 1º, da Lei nº 9.882/99, será cabível a 

ADPF em três hipóteses distintas, a saber:
a) para evitar lesão a preceito fundamental, resultante de ato 

do Poder Público (ADPF autônoma preventiva);
b) para reparar lesão a preceito fundamental, resultante de 

ato do Poder Público (ADPF autônoma repressiva);
c) diante de relevante controvérsia constitucional sobre lei ou 

ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anterio-
res à Constituição Federal de 1988 (ADPF incidental).

CONCEITO DE PRECEITO FUNDAMENTAL

Apesar de não haver um delineamento objetivo do que se-
jam preceitos fundamentais, tarefa que cabe à Suprema Corte, a 
doutrina identifica como preceitos fundamentais na Constituição:

a) os princípios fundamentais do Título I (Artigos 1º ao 4º);
b) os direitos e garantias fundamentais (espalhados por todo 

o texto constitucional);
c) os princípios constitucionais sensíveis (Artigo 34, VII);
d) as cláusulas pétreas (Artigo 60, § 4º);
e) as limitações materiais implícitas.

Modalidades de ADPF
Da leitura do Artigo 1º, da Lei nº 9.882/99, percebemos a exis-

tência de duas modalidades de ADPF:
a) arguição autônoma (com natureza de ação, que tem por fim 

evitar ou reparar lesão a preceito fundamental);
b) arguição incidental (que pressupõe a existência de uma 

ação original).

Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão – ADO
A Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão – ADO é 

medida que tem por fim tornar efetivas, certas normas constitu-
cionais, por meio do reconhecimento da inconstitucionalidade da 
omissão do legislador infraconstitucional quanto ao seu dever de 
regulamentar dispositivos constitucionais (Artigo 103, § 2º, da CF).

Nessas circunstâncias, um dos legitimados (Artigo 103, I ao IX, 
da CF) poderá propor ADO perante o STF, para que reconheça a in-
constitucionalidade da mora do órgão encarregado de regulamen-
tar determinadas normas constitucionais.

A hipótese mais comum de inconstitucionalidade por omissão 
é a da não edição de ato legislativo necessário à plena eficácia da 
norma constitucional. Nada obsta, contudo, a possibilidade da pró-
pria Constituição exigir direta e imediatamente a tomada de medi-
das administrativas concretas necessárias à sua inteira efetividade, 
exigíveis independentemente da edição de leis, o que não impede 
a impetração da aludida ação em face da ausência do ato adminis-
trativo regulamentador.

Legitimação Ativa
Podem propor a ADO os mesmos legitimados à propositura da 

ADI (Artigo 103, I a IX, da CF).

Objeto
De igual forma à ADI, na ADO só poderão ser impugnadas omis-

sões do legislador federal e estadual quanto ao seu dever constitu-
cional de legislar, bem assim do Distrito Federal, desde que referen-
te ao exercício de atribuição estadual.
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As omissões de órgãos municipais não se sujeitam à impugna-
ção por meio da ADO perante o STF.

Ação Direta de Inconstitucionalidade Interventiva
No Brasil, a regra é o exercício da plena autonomia de um ente 

federado. No entanto, a autonomia dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios poderá ser temporariamente afastada, nas hipó-
teses excepcionais em que a Constituição Federal admite o proces-
so de intervenção de um ente federativo sobre outro.

A representação interventiva, também denominada de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade Interventiva (Artigo 36, III, da CF), é 
a ação destinada a aferir legitimidade ao processo de intervenção, 
que pode ocorrer em duas hipóteses constitucionais:

a) ofensa aos princípios constitucionais sensíveis (Artigo 34, VII, 
da CF);

b) recusa à execução de lei federal (Artigo 34, VI, da CF).
Nestas duas situações, a intervenção federal dependerá de pro-

vimento pelo Supremo Tribunal Federal de representação interven-
tiva proposta pelo procurador-geral da República.

A Lei nº 12.562/2011, veio regulamentar o inciso III do Artigo 
36 da CF, dispondo sobre o processo e julgamento da representação 
interventiva perante o Supremo Tribunal Federal.

Reclamação Constitucional
A fim de garantir a autoridade da decisão proferida pelo STF, 

em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a Excelsa 
Corte admite o ajuizamento de reclamação, nos termos do Artigo 
102, I, “l” , da CF (competência originária do STF), desde que o ato 
judicial que se alega tenha desrespeitado a decisão do STF não te-
nha sido transitado em julgado

Para se ter um exemplo da amplitude da perspectiva do insti-
tuto da reclamação, havendo efeito vinculante perante até mesmo 
a Administração Pública, temos sustentado a possibilidade de ajui-
zamento de Reclamação em face de ato de Prefeito que contraria 
decisão proferida pelo STF com caráter vinculante.

Nessa linha de ampliação do instituto da reclamação, destaca-
mos o Artigo 103-A, § 3º, da CF (já disposto aqui anteriormente).

• Natureza Jurídica do Instituto da Reclamação
Trata-se a reclamação de verdadeiro exercício constitucional 

de direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direito ou 
contra a ilegalidade ou abuso de poder (Artigo 5º, XXXIV, a, da CF).

Assim, a reclamação nada mais é do que um instrumento de 
caráter mandamental e natureza constitucional.

Referências Bibliográficas:

BORTOLETO, Leandro; e LÉPORE, Paulo. Noções de Direito Cons-
titucional e de Direito Administrativo. Coleção Tribunais e MPU. Sal-
vador: Editora JusPODIVM.

DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DIREITOS SO-
CIAIS; DIREITOS DE NACIONALIDADE; DIREITOS POLÍ-
TICOS. AÇÕES CONSTITUCIONAIS: HABEAS CORPUS, 
HABEAS DATA, MANDADO DE SEGURANÇA; MANDA-
DO DE INJUNÇÃO; AÇÃO POPULAR; AÇÃO CIVIL PÚ-

BLICA

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;

e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-
teção em face da ação opressora do Estado;

f) são os direitos civis e políticos.

Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível
Determináveis liga-

dos por uma relação 
jurídica

Individuais Homo-
gêneos Divisível Determinados ligados 

por uma situação fática
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Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo encontra-

-se em posição de subordinação aos poderes públicos, caracterizan-
do-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o indi-
víduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente em 
seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na for-
mação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos direi-
tos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. Ve-
jamos:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residen-
tes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda-
de, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (....)

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-
plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir-
tude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia 
privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.
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LEI. EFICÁCIA DA LEI. APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO E 
NO ESPAÇO. INTERPRETAÇÃO DA LEI. LEI DE INTRODU-

ÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO

Remonta ao dia 4 de setembro de 1942, decretada pelo então 
Presidente Getúlio Vargas, e aqui vamos ver alguns de seus dispo-
sitivos. 

Salvo disposição contrária a Lei começa a vigorar em todo o 
país em 45 dias, e 3 meses quando em país estrangeiro que a admi-
tir, após a sua publicação. 

Vigorará até que outra lei a modifique ou revogue.
Ninguém pode alegar o seu desconhecimento.
Em caso de omissão na lei o juiz decidirá o caso de acordo com 

a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.
O efeito imediato e geral da lei respeita o ato jurídico perfeito, 

o direito adquirido e a coisa julgada (que não cabe mais recursos).
Empresas estrangeiras, fundações, organizações com interesse 

coletivo obedecem a lei do Estado em que foram constituídas, po-
rém suas filiais, agências ou estabelecimento devem ser aprovadas 
pelo Governo Brasileiro e obedecerão a lei brasileira.

“Art. 15. Será executada no Brasil a sentença proferida no es-
trangeiro, que reúna os seguintes requisitos: 

a) haver sido proferida por juiz competente; 
b) terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verifi-

cado à revelia; 
c) ter passado em julgado e estar revestida das formalidades 

necessárias para a execução no lugar em que foi proferida;
d) estar traduzida por intérprete autorizado; 
e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal.”

Casamentos e mais atos de Registro Civil e de Tabelionato, in-
clusive o registro de nascimento e de óbito dos filhos de brasileiros 
ou brasileiras nascido no país da sede do Consulado podem ser rea-
lizados perante autoridades consulares.

“Art. 30. As autoridades públicas devem atuar para aumentar 
a segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive por meio 
de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a consultas.”

DAS PESSOAS NATURAIS: DA PERSONALIDADE E DA 
CAPACIDADE. DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE. 

DAS PESSOAS JURÍDICAS

Das Pessoas Naturais
A vida começa no nascimento e finda na morte. É senso co-

mum. No direito brasileiro, em âmbito do direito civil vamos no-
tar várias particularidades. A personalidade realmente começa no 
nascimento com vida, mas a lei põe a salvo, desde a concepção os 
direitos do nascituro (aquele que vai nascer) (Art.2º CC). 

Passamos então para a capacidade, que assegura os direitos e 
deveres. Porém nem todas pessoas têm plena capacidade ou sofre 
restrições. 

Os relativamente incapazes são: 
I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 
II – os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 
III – aqueles que, por causa transitória ou permanente, não pu-

derem exprimir sua vontade; 
IV – os pródigos. 

Note que os indígenas quanto à capacidade são regulados por 
legislação especial. E são absolutamente incapazes de certos atos 
da vida civil os menores de 16 anos. (Art.4º CC)

Aos dezoito anos completos cessa a menoridade. O indivíduo 
está habilitado à pratica de atos e assumir responsabilidades sobre 
suas ações. Note que a legislação pátria permite que a incapacidade 
aos menores cesse: 

I – pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, 
mediante instrumento público, independentemente de homologa-
ção judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor 
tiver dezesseis anos completos; 

II – pelo casamento; 
III – pelo exercício de emprego público efetivo; 
IV – pela colação de grau em curso de ensino superior; 
V – pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência 

de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com 
dezesseis anos completos tenha economia própria. (Art.5º CC).

Isto posto vamos ao fim: a morte, quando termina a existência. 
Porém quando não há a possibilidade cabal da comprovação do fa-
lecimento - exemplo barragem de Brumadinho - como no caso de 
ausentes, seja porque estava a pessoa em perigo de vida, em caso 
de guerra onde poderia ter sido feito prisioneiro ou desaparecido 
por mais de 2 anos finda as batalhas temos a presunção. A decla-
ração de morte presumida só acontece depois de esgotar todas as 
possiblidades. Mas se torna necessária principalmente em casos de 
sucessão.

Agora, caro estudante, vamos ver com a lei, especialmente o 
Código Civil trata questões que você percebe e tem conhecimen-
to no dia a dia. Dois ou mais indivíduos morrem e não é possível 
periciar que faleceu primeiro – presume-se que simultâneos – são 
comorientes. 

Os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciá-
veis, salvo se por previsão legal. 

Pode-se exigir que cessem ameaça ou lesão da personalidade, 
inclusive reclamar perdas e danos além de outras sanções legais. E 
note, cônjuge sobrevivente, parentes até quarto grau podem exer-
cer esta prerrogativa para defender a honra do morto. 

A destinação do corpo é defeso da própria pessoa, salvo por 
exigência médica (veja o caso da pandemia). A pessoa pode por le-
gislação específica doar órgãos para transplantes ou destinar seu 
corpo a bem da ciência, podendo revogar esta intenção a qualquer 
tempo.

O nome, o prenome e o sobrenome são direitos da pessoa e 
não podem ser expostos ao desprezo público (Art.16ºCC). 

A vida privada é inviolável e pode ser requerida em juízo para 
que seja protegida quando em ameaça.

Veja que tratamos da personalidade e capacidade da pessoa 
natural e seus direitos, e aqui me permito transcrever o que diz o CC 
no Art. 9º “Serão registrados em registro público: 

I – os nascimentos, casamentos e óbitos; 
II – a emancipação por outorga dos pais ou por sentença do 

juiz; 
III – a interdição por incapacidade absoluta ou relativa; 
IV – a sentença declaratória de ausência e de morte presumi-

da”. 
Art. 10. Far-se-á averbação em registro público: 
I – das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação do 

casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabelecimento da 
sociedade conjugal; 

II – dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou reco-
nhecerem a filiação;

Pois bem, vamos então tratar dos ausentes, quem defende 
seus direitos, quem assume suas obrigações, quem administra seus 
frutos – a sucessão!
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Imagine a seguinte situação: um indivíduo desaparece de seu 
domicílio, não deixa ninguém (mandatário, representante ou pro-
curador) para administrar seus bens, ou ainda o mandatário não 
quer assumir a função, a solução é um juiz designar um curador e 
lhe designar os poderes. Obedece-se a uma ordem: o cônjuge não 
separado, os pais, os descendentes. Não havendo nenhum deles 
compete ao juiz a escolha do curador.

Decorridos um ano da arrecadação dos bens e três anos da au-
sência abre-se a sucessão provisória requerida somente por: 

I – o cônjuge não separado judicialmente; 
II – os herdeiros presumidos, legítimos ou testamentários; 
III – os que tiverem sobre os bens do ausente direito dependen-

te de sua morte; 
IV – os credores de obrigações vencidas e não pagas. (Art. 

27ºCC). 

Se durante este período se comprovar morte e data do fale-
cimento do ausente passa-se a sucessão definitiva. E se o ausen-
te, enquanto na sucessão provisória, que pode durar até dez anos, 
aparecer? Cessa a sucessão provisória, obriga-se aos sucessores a 
tomar medidas assecuratórias precisas e os bens tornam ao seu 
dono. Passados os dez anos, o ausente ou seus descendentes ou 
ascendentes haverão os bens no estado em que se encontram no 
momento. Há uma situação especial, caso o ausente tenha 80 anos 
e já se passarão cinco anos de sua ausência pode-se requerer a su-
cessão definitiva. Pode-se perguntar – se todos quedaram inertes 
durante estes dez anos o que acontece com os bens? Sinto mui-
to, vai tudo para o município, o Distrito Federal ou patrimônio da 
União, dependendo da localização dos bens.

Das Pessoas Jurídicas
Divide-se as pessoas, a saber: de direito público interno ou ex-

terno e de direito privado.
De direito público interno são União, Estados, Distrito Federal, 

Municípios, Autarquias e Associações Públicas. Estas entidades se 
tiverem caráter privado seguem o Código Civil, em contrário nave-
gam pelo Direito Administrativo. De direito público externo enten-
da-se Estados estrangeiros e todas as pessoas regidas pelo direito 
internacional público.

Já as pessoas jurídicas de direito privado: as associações; as so-
ciedades; as fundações; as organizações religiosas; os partidos po-
líticos; as empresas individuais de responsabilidade limitada, que 
começam a existir a partir do registro. 

No registro da pessoa jurídica é declarado a denominação, os 
fins, a sede, os diretores, a administração, a representação, as res-
ponsabilidades, as obrigações e a forma de sua extinção.

O administrador da pessoa jurídica responde por seus atos nos 
limites estabelecidos no contrato social. Sendo a administração co-
letiva comumente utiliza-se o voto ou outra forma pré-estabelecida.

Na falta de um administrador por algum motivo (exemplo mor-
te) pode um interessado recorrer a uma decisão judicial.

Importante observar a distinção existente entre patrimônio da 
empresa e dos sócios. Veja o que diz o Art. 49-A CC “A pessoa jurí-
dica não se confunde com os seus sócios, associados, instituidores 
ou administradores. Parágrafo único. A autonomia patrimonial das 
pessoas jurídicas é um instrumento lícito de alocação e segregação 
de riscos, estabelecido pela lei com a finalidade de estimular em-
preendimentos, para a geração de empregos, tributo, renda e ino-
vação em benefício de todos.”

Em casos excepcionais, como abuso, desvio de finalidade pode 
o juiz, a requerimento de interessado ou do Ministério Público es-
tender e afetar o patrimônio dos sócios.

Veja que mesmo após a dissolução de uma pessoa jurídica de 
direito privado esta subsiste até a liquidação de suas pendências, aí 
sim cancela-se sua inscrição.

DOMICÍLIO CIVIL

O conceito domicílio difere para pessoas naturais e pessoas ju-
rídicas. Para pessoas naturais é o lugar onde ela estabelece residir 
com ânimo de ficar. Se tem várias residências, qualquer uma delas 
é domicílio, ou ainda onde se encontra. Observe que também vale 
para onde a pessoa natural trabalha. 

Já para as pessoas jurídicas de direito público o domicílio 
é União, Distrito Federal, Estados e capitais e ainda o Município. 
Podemos considerar para as pessoas jurídicas de direito privado a 
sede da administração, o estabelecimento e se tiverem vários, cada 
qual será considerado domicílio. 

Empresa que tenha sede no estrangeiro, nossa legislação consi-
dera como seu domicílio a agência desta empresa no Brasil.

Algumas figuras tem o domicílio necessário. São elas: o inca-
paz (do representante ou assistente), o servidor público, o militar 
– onde servir ou seu comando, o marítimo – onde seu navio estiver 
matriculado e o preso. 

No caso do agente diplomático que porventura for citado no 
estrangeiro, por sua extraterritorialidade poderá ser demandado no 
Distrito Federal. 

Por fim, nos contratos escritos poderão os contratantes especi-
ficar o domicílio onde exercitem e cumpram os direitos e obrigações 
deles resultantes. Art.77º CC.

BENS

Podemos considerar quanto à especificidade o seguinte: bens 
imóveis, bens móveis, bens divisíveis, bens singulares e coletivos, 
bens reciprocamente considerados e bens públicos.

Vamos a cada um deles – bens imóveis compreendem o solo e 
a tudo que a ele se incorpora, a exemplo de uma casa. Também para 
relações jurídicas os direitos reais (propriedade, usufruto, a hipote-
ca...), o direito a sucessão e ainda são bens imóveis as edificações 
que separadas do solo conservam suas características.

• Bens móveis
Como o nome diz se transferem por movimento próprio ou por 

força alheia, por exemplo energia de valor econômico e materiais 
que servirão a uma construção.

Aqui vale uma observação que talvez, o caro estudante, tenha 
ouvido em uma boa discussão de valor: bem fungível e bem infungí-
vel. Fungível pode ser reposto, exemplo geladeira – infungível, uma 
obra de arte única.  

• Bens divisíveis 
são aqueles que se fracionados não perdem sua substância ou 

considerável valor, mas que por vontade das partes ou ordem judi-
cial podem se tornar indivisíveis. O exemplo clássico do bem indivi-
sível é o da vaca de dois donos.

• Bens singulares e coletivos
O bem singular é aquele que mesmo reunido é independen-

te per si, por exemplo uma apostila de sua biblioteca ou uma resi-
dência em um condomínio fechado. O bem coletivo, dispõe nosso 
ordenamento jurídico com a seguinte distinção, pode ser várias uni-
dades reunidas e vista como uma coisa só, um rebanho de ovelhas 
é uma universalidade de fato, já os bens singulares de uma pessoa 
é uma universalidade de direito, exemplo o patrimônio. Arts. 90 e 
91 CC.
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• O Código Civil também disciplina os bens reciprocamente 
considerados, qual seja o bem principal é o que existe abstrata ou 
concretamente e o acessório serve ao uso, ao serviço ou ao embele-
zamento.  São chamadas pertenças podendo ser objeto de negócio 
jurídico.

• Benfeitoria se divide em voluptuária que não aumenta o uso 
do ambiente e servem a torná-lo mais agradável, a útil que aumen-
ta ou facilita o uso e a necessária que não permite a sua deteriora-
ção. Sem o consentimento do dono as intervenções não são consi-
deradas benfeitorias.

Por fim, os bens públicos, praças, ruas, rios, mares, estabeleci-
mentos da administração pública. Temos os de uso comum do povo 
que são inalienáveis enquanto conservem sua destinação a que a lei 
determina. Estes bens podem ter seu uso gratuito ou retribuído, um 
exemplo é um zoológico ou quiosques das prainhas.  

DOS FATOS JURÍDICOS: DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS; 
DOS ATOS JURÍDICOS LÍCITOS. DOS ATOS ILÍCITOS

Negócio Jurídico
Negócio jurídico para ser válido necessita de agente capaz, ob-

jeto lícito e forma prescrita em lei. Quando a lei não dispõe em con-
trário a escritura pública é essencial para validar o negócio.

Deve o negócio jurídico ser interpretado pela boa fé e pelos 
usos do lugar de sua celebração.

Atos Jurídicos Lícitos
Os atos jurídicos que disciplinam a negociação baseiam-se 

principalmente em que as condições não contrariem a lei, a ordem 
pública e que não se sujeitam ao puro arbítrio de uma das partes.

Atos Jurídicos Ilícitos
Atos ilícitos em termos simples são aqueles que contrariam as 

leis, mas temos que atentar que várias são as modalidades que obs-
tam o “bom negócio” jurídico. Vamos estudar o erro ou ignorância, 
a coação, o dolo, o estado de perigo, a lesão e a fraude.

Prega o ordenamento que o erro substancial enseja a anulabili-
dade do negócio jurídico. A percepção ao erro advém da capacida-
de dita normal da pessoa média em relação ao negócio. Veja que 
não é nulidade, posto que há casos de correção, como por exemplo 
o erro de cálculo. O erro é substancial quando: I – interessa à natu-
reza do negócio, ao objeto principal da declaração, ou a alguma das 
qualidades a ele essenciais; II – concerne à identidade ou à quali-
dade essencial da pessoa a quem se refira a declaração de vontade, 
desde que tenha influído nesta de modo relevante; III – sendo de 
direito e não implicando recusa à aplicação da lei for o motivo único 
ou principal do negócio jurídico. Art. 139 CC.

 Para a apreciação da ocorrência da coação, que pode levar ao 
vício do negócio, deve-se levar em conta a idade, o sexo, o estado 
de espírito e outras condicionantes que incutam temor à pessoa, 
seus familiares ou a seus bens. Não se considera coação o simples 
exercício do direito ou ao temor reverencial.

• O dolo pode decidir pela anulabilidade se for a causa principal 
pela realização do negócio. Pode ser acidental quando o negócio 
pode ser realizado de outra forma ensejando apenas a perdas e da-
nos. O silêncio intencional de uma das partes pela qualidade ou fato 
e ignorância da outra pode ensejar em dolo por omissão, pois o co-
nhecimento não ensejaria o celebramento do negócio. E se ambas 
as partes agirem com dolo não caberá reclamação ou indenizações.

• Estado de perigo é quando uma parte se obriga a celebrar 
uma obrigação extrema para salvar-se, sua família e a outra parte 
tiver conhecimento e se valha para aferir vantagem. 

Diz o Código Civil em seu Art.157: ocorre a lesão quando uma 
pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga 
a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação 
oposta”. A lesão leva em conta os valores praticados à época da ce-
lebração e esta pode prosseguir válida se a parte favorecida reduzir 
o proveito.

• Fraude contra credores acontece quando aquele que deve, 
por meios escusos esconde seu patrimônio para não o desfalcar.  

PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA

Prescrição e Decadência
Vamos estudar, à luz do Código Civil, o significado e a distin-

ção entre prescrição e decadência. Assim que um direito é violado 
nasce para quem é titular deste direito a pretensão de exigi-lo cum-
prido em relação ao devedor. O exercício da cobrança do direito 
obedece a prazos legais. Quando não há na lei prazo estabelecido 
este é de 10 anos. O Art. 206 CC estabelece prazos definidos, eis 
alguns: 01 ano para pagamento de hospedagem; 02 anos para pres-
tações alimentares a partir da data em que vencerem; 03 anos para 
aluguéis; 04 anos relativo a tutela, a contar da data da aprovação 
de contas; 05 anos para cobrança de dívidas líquidas constante de 
instrumento público. “A prescrição pode ser alegada em qualquer 
grau de jurisdição, pela parte a quem aproveita.” Art. 193 CC. 

A Decadência é a extinção do direito e da sua proteção legal 
pela inércia daquele que poderia exigi-lo. “A decadência é a extin-
ção do direito pelo seu titular que deixa escoar o prazo legal ou 
voluntariamente fixado pelo seu exercício.” (DINIZ Maria Helena, 
Manual de Direito Civil, pag. 79). 

Há exceções: Art. 198 CC “contra incapazes”, Código de Defesa 
do Consumidor CDC - Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 Art. 
26. § 2º “Obstam a decadência: I - a reclamação comprovadamen-
te formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos 
e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser 
transmitida de forma inequívoca”.

Do Direito das Obrigações
Nosso Código Civil elenca as modalidades para a prestação das 

obrigações entre partes. Vamos a elas. 
• Obrigação de Dar Coisa Certa – abrange a coisa e seus aces-

sórios não necessariamente citados. Até a transferência deve o de-
vedor zelar pela integridade. Se ela se perder por sua culpa deve 
a indenização, se a coisa for deteriorada sem culpa pode o credor 
aceitar ou ter abatimento do valor. Se até a entrega houver me-
lhoramento pode ser acrescido no valor ou os frutos pertencem ao 
devedor. 

• Obrigação de Dar Coisa Incerta – se refere ao gênero e a 
quantidade. O devedor escolhe não podendo contrariar a obriga-
ção e não fica restrito a pior nem a melhor coisa. Porém fica fora de 
questão o devedor alegar a perda ou deterioração da coisa ainda 
que força maior ou caso fortuito.

• Obrigação de Fazer – Sendo o devedor negligente ao fazer 
pode o credor mandar fazer as expensas daquele, até sem medida 
judicial e caso de urgência. Se houver recusa por parte do devedor 
responde a perdas e danos. Sendo impossível a realização está re-
solvida a questão, porém se culpa houver responde por perdas e 
danos.

• Obrigação de Não Fazer – O devedor pode se eximir desde 
que a causa seja impossível e sem sua culpa. Se o devedor se abster 
de não fazer, com culpa, pode o credor desfazer cabendo o ônus ao 
devedor.
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• Obrigação Alternativa – Cabe ao devedor a escolha se outra 
coisa não se estipulou, mas não se obriga ao credor receber parte 
de um e parte de outrem a obrigação. Quando a escolha cabe ao 
credor e uma prestação não for possível por culpa do devedor terá 
direito o credor de exigir a prestação ou o valor. Se todas as presta-
ções forem impossíveis extingue-se a obrigação.

• Obrigações Divisíveis e Indivisíveis - Acontece quando há 
mais de um credor ou mais de um devedor. É presumida em várias 
obrigações quando a obrigação puder ser dividida. Ao contrário se 
a coisa não puder ser divisível então cada um dos devedores será 
responsável pela dívida toda, podendo este que a cumprir exigir dos 
demais, agora na qualidade de  credor dos demais devedores.

• Obrigação Solidária – Ocorre quando na mesma obrigação 
concorre mais de um credor ou mais de um devedor. Cada qual terá 
direito ou obrigação pela dívida toda. A solidariedade não é presu-
mida, resulta da lei ou acordo entre partes. A solidariedade ativa 
significa que cada um dos credores pode exigir o cumprimento total 
ao devedor. Se um dos credores falecer deixando herdeiros, este 
terá direito apenas pelo quinhão que cabia ao antecessor, salvo se 
a obrigação for indivisível.

• Na solidariedade passiva pode o credor exigir de alguns dos 
devedores o valor parcial ou total da dívida. Se o pagamento tiver 
sido parcial, todos os demais devedores continuam obrigados soli-
dariamente pelo resto.

Da Transmissão
Pode o credor ceder o seu crédito se nada legal obstar, se a na-

tureza da obrigação permitir ou que o convencionado com devedor 
permitir. A cessão deverá ser revestida da solenidade do instrumen-
to público ou particular, devendo ser notificada ao devedor. O deve-
dor não poderá ser cobrado por quem adquiriu o direito se houver 
pago ao primitivo credor e não teve conhecimento da transmissão.

Do Adimplemento e Extinção da Obrigação
Cumprir a obrigação cabe ao devedor. Porém pode um terceiro 

pagar para extingui-la com anuência do devedor. Se o terceiro faz o pa-
gamento em seu nome tem direito ao reembolso a menos que o deve-
dor se opuser e tivesse na ocasião condições de adimplir a obrigação.

Do Inadimplemento da Obrigação
Aqui a lei preconiza que o devedor que não cumprir por sua 

obrigação responderá por perdas e danos, mais juros e correção 
monetária. O inadimplemento começa a contar da data do venci-
mento. Todos os bens do devedor respondem pelo adimplemento, 
salvo exceções pelo novo Código de Processo Civil no Art. 832. Tam-
bém o devedor não responde pelos prejuízos resultantes de força 
maior ou caso fortuito se expressamente não houver por eles res-
ponsabilizado.

DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES

Conceito e Elementos Constitutivos
A Obrigação, por muitos especialistas, é juntamente com o 

Contrato, um dos pontos centrais do Direito Privado e é de funda-
mental importância o estudo de seus conceitos. Iremos colocar a 
definição do conceito de obrigação de acordo com a doutrina clás-
sica e contemporânea.

Diante desses conceitos podemos afirmar que obrigação é uma 
relação jurídica transitória existente entre o credor e o devedor, 
sendo que o objeto consiste de uma prestação no âmbito dos direi-
tos pessoais (positiva ou negativa). Ocorrendo o descumprimento 
ou então o inadimplemento obrigacional, poderá haver a execução 
do patrimônio penhorável do devedor.

O direito das obrigações compreende um conjunto de nor-
mas que regulam as relações jurídicas entre devedor e credor. Tais 
normas ajustam à responsabilidade que o devedor tem, perante o 
credor, de cumprir determinada prestação de natureza econômica, 
garantindo seu compromisso mediante seu patrimônio.

Tendo como objeto determinadas relações jurídicas que são 
denominadas de direitos de crédito e direitos pessoais ou obriga-
cionais. As obrigações caracterizam-se pelo fato de ser um direito 
do credor e não um dever do devedor ou do obrigado, consistindo 
exatamente em fornecer meios ao credor para exigir do devedor o 
cumprimento da prestação.

Procura-se resguardar o direito do credor que resultou dire-
tamente de um negócio jurídico contra o devedor. O direito das 
obrigações dá o suporte econômico para a sociedade, porque é por 
meio dele que circulam os bens e as riquezas.

A obrigação é uma relação jurídica transitória existente entre o 
credor e o devedor, sendo que o objeto consiste de uma prestação 
no âmbito dos direitos pessoais (positiva ou negativa). Ocorrendo o 
descumprimento ou então o inadimplemento obrigacional, poderá 
haver a execução do patrimônio penhorável do devedor.

São elementos constitutivos da obrigação:
a) Elementos subjetivos: sujeito ativo (credor) e sujeito passivo 

(devedor).
b) Elemento objetivo imediato: a prestação.
c) Elemento imaterial: a relação existente entre as partes.

Com o não cumprimento da prestação (elemento objetivo) o 
sujeito passivo não sofrerá sanção, como a prisão civil por divida. 
O artigo 5°, LXVII, da Constituição Federal sofreu uma nova leitura 
por parte do Supremo Tribunal Federal, que não se admite mais a 
prisão civil por divida, salvo em casos de alimentos. A súmula vincu-
lante n° 25, do STF retrata a respeito: “É ilícita a prisão de depositá-
rio infiel, qualquer que seja a modalidade de depósito.” No mesmo 
sentido há uma sumula de número 419, no Superior Tribunal de 
Justiça: “Descabe a prisão civil do depositário judicial infiel”.

Desta forma, o inadimplemento obrigacional é solucionado 
aplicando-se os artigos 389 e 390 do Código Civil. 

Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por 
perdas e danos, mais juros e atualização monetária segundo índices 
oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado.

Art. 390. Nas obrigações negativas o devedor é havido por 
inadimplente desde o dia em que executou o ato de que se devia 
abster.

Passemos agora a detalhar cada elemento constitutivo da obri-
gação:

a) Elementos subjetivos: são elementos pessoais que diz res-
peito às pessoas da relação jurídica obrigacional, tanto físicas ou 
jurídicas, ativas ou passivas. 

- Sujeito ativo – como já dito pode ser uma pessoa natural ou 
jurídica ou até um ente despersonalizado a quem a prestação é de-
vida, é o beneficiário da obrigação. Tem a denominação de credor, 
ou seja, é o sujeito que tem o direito de exigir o cumprimento da 
obrigação.

- Sujeito passivo – é a parte que assume um dever de cumprir 
com o que foi acordado, sendo que o seu descumprimento (inadim-
plemento) poderá recair sob o patrimônio do devedor.

É interessante salientar que atualmente essas duas posições 
se encontram isoladas, ou seja, um é apenas credor e o outro ape-
nas devedor. Na maioria das vezes as partes ocupam, ao mesmo 
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tempo, as duas posições, como ocorre em um contrato de compra 
e venda. Chama-se de relação jurídica obrigacional complexa, cons-
tituindo a base do negócio jurídico relacionada com a obrigação. 

b) Elemento objetivo ou material: é o conteúdo da obrigação, 
é a prestação, que deve ser lícita, possível física e juridicamente, 
certa, determinada ou determinável, suscetível de aferição econô-
mica e comerciável. Podendo ser também positiva (terá o dever de 
entregar coisa certa ou incerta – obrigação de fazer) ou negativa (o 
seu conteúdo é uma abstenção – obrigação de não fazer). 

c) Elemento imaterial: é o vínculo jurídico que existe na rela-
ção obrigacional, ou seja, é o elo que sujeita o devedor à determi-
nada prestação em favor do credor, desta forma está criado o liame 
legal que une as partes. Há, no nosso ordenamento jurídico três 
teorias a certa do elemento imaterial:

c.1) Teoria Monista: ela defende que uma só relação jurídica 
vincula credor e devedor, o direito de exigir está vinculado no dever 
de prestar.

c.2) Teoria Dualista ou binária: está é a teoria majoritária, na 
qual a relação contém dois vínculos, um atrelado ao dever do sujei-
to passivo de realizar a prestação e o outro de utilizar o patrimônio 
deste para satisfazer o crédito. Exemplos clássicos são a fiança e o 
aval, onde só há a garantia, sem o dever da prestação. Esta teoria 
diferencia o schuld (o dever de prestar, a prestação), do haftung (do 
débito, do patrimônio), distinguindo o débito, da obrigação.

c.3) Teoria Eclética ou unitária: segundo a qual o elemento dé-
bito e obrigação fazem parte de uma só unidade e se completam. 
As teorias monista e eclética estão superadas, pois consubstanciam 
um único elemento (o vínculo jurídico que une a prestação e os ele-
mentos subjetivos). A superação da visão das duas teorias ultrapas-
sadas pode ser pode ser percebida a partir dos elementos básicos 
da obrigação o schuld e o haftung.

Primeiramente, o schuld é o dever legal de cumprir com a obri-
gação, o dever existente por parte do devedor, que pode ser utiliza-
da como sinônimo de debitum. Ocorrendo apenas o adimplemento 
da obrigação surgirá este conceito, mas havendo o inadimplemen-
to, surgirá a responsabilidade (haftung =obligatio).

Podemos identificar algumas situações:
- Schuld sem haftung: existe a obrigação natural, mas não pode 

ser exigida, sendo uma obrigação incompleta. Exemplo: dívida 
prescrita (pode ser paga, por ela existir, mas não pode ser exigida) 
– artigo 882 do CC.

Art. 882. Não se pode repetir o que se pagou para solver dívida 
prescrita, ou cumprir obrigação judicialmente inexigível.

- Haftung sem schuld: haverá está situação quando na fiança, 
garantia pessoal prestada por alguém, neste caso o fiador, em relação 
a um determinado credor.A responsabilidade é do fiador, mas a divida 
é de outra pessoa; a relação num contrato de fiança é entre o fiador e o 
credor, o artigo 820 do CC exemplifica quando o contrato é celebrado 
sem o consentimento do devedor ou então até contra a sua vontade. 

Art. 820. Pode-se estipular a fiança, ainda que sem consenti-
mento do devedor ou contra a sua vontade.

Por isso que se entende que a teoria dualista ou binária su-
perou as demais, pois é a mais completa e a mais adequada para 
explicar o fenômeno contemporâneo obrigacional.

Diferenças Conceituais 
Iremos adotar e retransmitir a sistemática utilizada pelo dou-

trinador Flávio Tartuce, no Manual de Direito Civil (p. 290 e 291), 
para conceituar as diferenças entre obrigação, dever, ônus e direito 
potestativo, sabendo ser de fundamental importância para o estu-
do da matéria.

“ – Dever jurídico e obrigação – Contrapõe-se a um direito 
subjetivo de exigi-lo, constituindo, segundo Francisco Amaral, na 
“situação passiva que se caracteriza pela necessidade do devedor 
observar um certo comportamento, compatível com o interesse do 

titular do direito subjetivo”. O dever jurídico engloba não só as re-
lações obrigacionais ou de direito pessoal, mas também aquelas de 
natureza real, relacionadas com o Direito das Coisas. Podem ter ain-
da por objetivo o Direito de Família, o Direito das Sucessões, o Di-
reito de Empresa e os direitos de personalidade. Para diferenciá-lo 
da obrigação, salientam Giselda Hironaka e Renato Franco que “em 
sentido mais estrito, situar-se-á a ideia de obrigação, referindo-se 
apenas ao dever oriundo à relação jurídica creditória (pessoal, obri-
gacional). Mas não apenas isto. Na obrigação, em correspondência 
a este dever jurídico de prestar (do devedor), estará o direito subje-
tivo à prestação (do credor), direito este que, se violado – se ocor-
rer à inadimplência por parte do devedor -, admitirá, ao seu titular 
(o credor), buscar no patrimônio do responsável pela inexecução (o 
devedor) o necessário à satisfação compulsória do seu crédito, ou 
à reparação do dano causado, se este for o caso”. O dever jurídico, 
contrapondo-se a direitos subjetivos de cunho patrimonial, está re-
lacionado a prazos prescricionais (arts. 205 e 206 do CC).

–Ônus jurídico – Para Orlando Gomes, o ônus jurídico é “a ne-
cessidade de agir de certo modo para a tutela de interesses pró-
prios”. São exemplos de ônus, para o autor baiano: “levar o con-
trato ao registro de títulos e documentos para ter validade perante 
terceiro; inscrever o contrato de locação no registro de imóveis 
para impor sub-rogação ao adquirente do prédio”. Pode-se afirmar, 
nesse sentido, que o desrespeito ao ônus gera consequências so-
mente para aquele que o detém. Cite-se, na ótica processual, o ônus 
de provar, previsto no art. 333, I, do CPC. Efetivamente, caso a par-
te não prove o que alegou em juízo, suportará as consequências da 
procedência ou improcedência da demanda, que também poderá re-
percutir na sua esfera patrimonial. Tal efeito diferencia a categoria do 
dever, pois se o último não for cumprido haverá consequências para 
todas as partes envolvidas, surgindo daí a responsabilidade.

–Direito potestativo – É aquele que se contrapõe a um estado 
de sujeição, pois encurrala a outra parte. Para Francisco Amaral “di-
reito potestativo é o poder que a pessoa tem de influir na esfera ju-
rídica de outrem, sem que este possa fazer algo que não se sujeitar. 
(...) Opera na esfera jurídica de outrem, sem que este tenha algum 
dever a cumprir.” Em suma, no estado de sujeição não há saída, 
pois a pessoa tem que se sujeitar àquela situação, como indica a 
sua própria denominação. A título de exemplo, podem ser citados 
os casos da existência de impedimentos matrimoniais (art. 1.521 do 
CC), as causas de anulabilidade do casamento (art. 1.550 do CC) e a 
existência legal para certos atos, de outorga do outro consorte (art. 
1.647 do CC), sob pena, na última hipótese, de anulabilidade do ato 
ou negócio praticado (art. 1.649 do CC). O direito potestativo está 
relacionado aos prazos decadenciais.”

Classificação (modalidades) das Obrigações
Iremos apresentar as modalidades previstas no Código Civil de 

2002, não há consenso doutrinário a cerca dos critérios de sistema-
tização das inúmeras espécies de obrigações, sendo que cada dou-
trinador adota a classificações e métodos próprios, por isso iremos 
adotar a classificação das obrigações utilizadas pela doutrinadora 
Maria Helena Diniz. 

1. Consideradas em si mesmo – morais, civis e naturais:
Nas obrigações civis estão presentes os dois elementos do vin-

culo jurídico: o debito e a responsabilidade. Portanto, sendo des-
cumprida pode o credor mover a competente ação judicial para exi-
gir o que lhe é de direito. Nas obrigações naturais e morais, porem, 
não há responsabilidade, sendo assim consideradas imperfeitas, 
pois são destituídas de coercibilidade. Por isso, o credor não tem 
como exigir judicialmente o cumprimento da prestação. Um exem-
plo clássico esta nas dividas de jogo, que segundo o Código Civil, 
“não obrigam a pagamento”.
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI FEDERAL N° 
13.105/2015 E ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÕES ESPECIAIS. 
PRINCÍPIOS GERAIS DO PROCESSO CIVIL. FONTES. LEI 
PROCESSUAL CIVIL. EFICÁCIA. APLICAÇÃO. INTERPRE-
TAÇÃO. DIREITO PROCESSUAL INTERTEMPORAL. CRI-

TÉRIOS

1. Conceito e Aplicação do Direito Processual Civil
É a área do Direito que contém as normas e princípios gerais 

relacionados à jurisdição civil, aplicados aos processos e aos atos 
processuais neles praticados. Vale destacar que a jurisdição civil não 
incorpora apenas conflitos de direito privado (matéria civil e empre-
sarial), mas também conflitos de direito público (matéria tributária, 
administrativa, previdenciária, direitos difusos e coletivos).

O Direito Processual Civil é o ramo do Direito que traz as regras 
e os princípios que cuidam da jurisdição civil. Aquele que se pre-
tenda titular de um direito que não vem sendo respeitado pelo seu 
adversário pode ingressar em juízo, para que o Estado faça valer a 
norma de conduta que se aplica ao fato em concreto. O processo 
civil estabelece as regras que serão parâmetro na relação entre o 
Estado-juiz e as partes.

O juiz deve se atentar ao fato de que o processo não é um fim 
em si mesmo, mas um meio para solucionar os conflitos. Logo, as 
regras processuais devem ser respeitadas, mas não a ponto de ser-
virem de obstáculo para a efetiva aplicação do Direito no caso con-
creto. Assim, diligências desnecessárias e formalidades excessivas 
devem ser evitadas. Esta é a ideia da instrumentalidade do processo 
– é instrumento e não fim em si mesmo. Sendo assim, o processo 
deverá ser efetivo, aplicar sem demora, a não ser a razoável, o Di-
reito no caso concreto.

O Direito Processual Civil pode ser visto como disciplina autô-
noma, mas nem sempre foi assim. Somente em 1868, com a teoria 
de Oskar von Bulow, desenvolvida na obra “teoria dos pressupostos 
processuais e das exceções dilatórias”, foi concebida uma ideia de 
relação processual (conjunto de ônus, poderes e sujeições aplica-
dos às partes do processo) e o Direito Processual Civil passou a ser 
visto com autonomia. 

Apesar de ser autônomo, o Direito Processual Civil não é inde-
pendente do sistema jurídico e, portanto, deve sempre ser condi-
zente e respeitar as normas da Constituição Federal, hierarquica-
mente superiores. Isso é objeto de destaque já no primeiro artigo 
do CPC: “O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado 
conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as 
disposições deste Código”.

Vale ressaltar que as normas de Direito Processual Civil se 
aplicam supletiva (complementam) e subsidiariamente (quando a 
norma mais específica nada diz sobre o assunto, segue o CPC) às 
demais normas processuais. Neste sentido, o artigo 15, CPC, prevê 
que “na ausência de normas que regulem processos eleitorais, tra-
balhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão 
aplicadas supletiva e subsidiariamente”. Sendo assim, omissões do 
Código de Processo Penal ou omissões da CLT a respeito do Direi-
to Processual do Trabalho não são propriamente normas omissas, 
uma vez que as normas do Código de Processo Civil são responsá-
veis por completar estas lacunas.

2. Lei processual civil no espaço
Art. 16, CPC. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tri-

bunais em todo o território nacional, conforme as disposições deste 
Código.

Todos os processos que correm no território nacional devem 
respeitar as normas do Código de Processo Civil. A jurisdição, que 
é o poder-dever do Estado de dizer o Direito, é una e indivisível, 
abrangendo todo o território nacional. Eventuais divisões – deno-
minadas competências (territoriais, materiais, etc.) – servem ape-
nas para fins administrativos, não significam uma real repartição da 
jurisdição.

3. Lei processual civil no tempo
Art. 1º, caput, LINDB. Salvo disposição contrária, a lei começa a 

vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada.

Art. 14, CPC. A norma processual não retroagirá e será apli-
cável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos 
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada.

Em termos de vacatio legis, segue-se o mesmo raciocínio apli-
cado à lei material quanto à lei processual. A regra é que a norma 
processual entra em vigor em 45 dias após a publicação, salvo se a 
própria lei estabelecer prazo diverso. Por exemplo, o Código de Pro-
cesso Civil – CPC, Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015, entrou em 
vigor 1 ano após sua publicação, ou seja, em 16 de março de 2016, 
pois o seu artigo 1.045 previu 1 ano de vacatio legis.

Se o processo já estava extinto, a lei processual não retroage. 
Se ainda não começou, segue totalmente a lei processual nova. A 
questão controversa se dá quanto aos processos em curso porque 
a lei processual tem aplicabilidade imediata – significa que os atos 
processuais já praticados serão preservados, mas os que irão ser 
praticados seguirão a lei nova. Noutras palavras, todos os proces-
sos em andamento em 16 de março de 2016 passaram a seguir o 
CPC/2015 a partir daquela data, preservando-se os atos praticados 
antes desta data consoante ao CPC/1973.

A lei processual, diferente da lei material, tem aplicabilidade 
imediata. Se uma lei material nova surge, ela só se aplica aos ca-
sos novos depois dela. Agora, se uma lei processual surge, aplica-se 
aos litígios em curso, mas não afeta os atos do processo praticados 
anteriormente nos termos da norma processual anterior (não re-
troatividade).

4. Fontes do Direito Processual Civil
As fontes formais são as maneiras pelas quais o direito positivo 

se manifesta. São fontes formais do direito a lei, a analogia, o costu-
me, os princípios gerais do direito e as súmulas vinculantes do STF.

A lei que origina a principal fonte formal do Direito Processual 
Civil é a lei processual civil. Neste viés, a Constituição Federal prevê 
que compete à União legislar em matéria de direito processual (arti-
go 22, I, CF). As normas estaduais, por seu turno, somente estão au-
torizadas a legislar sobre procedimento. Logo, a essência do proces-
so civil está nas leis federais devidamente aprovadas no Congresso 
Nacional e ratificadas/promulgadas pelo Presidente da República.

As fontes não formais são as maneiras pelas quais o direito po-
sitivo é interpretado. Neste sentido, apresentam-se a doutrina e a 
jurisprudência. Frisa-se que o papel da jurisprudência tem se mos-
trado cada vez mais decisivo, havendo uma aproximação entre esta 
fonte não formal com as demais fontes formais.

5. Princípios de Direito Processual Civil
São diversos os princípios que afetam o Direito Processual Civil, 

dividindo-se eles em: constitucionais, infraconstitucionais e infor-
mativos, conforme segue.
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5.1 Constitucionais
- Isonomia – necessidade de se dar tratamento igualitário às 

partes (artigo 5o, I, CF), igualdade esta que não pode ser apenas for-
mal, mas também material (ex.: Assistência Judiciária e Gratuidade 
da Justiça asseguram que pessoas hipossuficientes, sem recursos 
para arcar com custas e despesas judiciais sem prejuízo de sua sub-
sistência e de sua família, recebam isenção – assim, a Justiça não 
pertence apenas aos que podem pagar por ela).

- Contraditório/ampla defesa – “aos litigantes, em processo ju-
dicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados 
o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela ine-
rentes” (artigo 5º, LV, CF). Significa dar ciência às partes do que está 
ocorrendo no processo com possibilidade de reação.

O direito ao contraditório deve ser garantido em todas as si-
tuações, razão pela qual, em regra, o magistrado não pode decidir 
sobre nenhuma matéria sem antes ouvir as partes, mesmo que se 
trate de uma matéria sobre a qual poderia se manifestar de ofício. 
Há, contudo, casos em que o contraditório pode ser postergado, 
ouvindo-se a parte contrária após a tomada da decisão, sendo eles: 
concessão de tutela de urgência (até porque nem sempre será pos-
sível aguardar a oitiva da parte contrária sem prejuízo ou risco ao 
direito); tutela de evidência no caso de prova documental imediata 
e entendimento proferido em julgamento de casos repetitivos ou 
súmula vinculante; tutela de evidência no caso de pedido reiper-
secutório fundado em prova documental adequada do contrato de 
depósito (trata-se do pedido de devolução de coisa entregue em 
depósito havendo recusa do depositário devolvê-la voluntariamen-
te, a chamada situação do depositário infiel); e expedição de man-
dado monitório.

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que 
ela seja previamente ouvida.

Parágrafo único.  O disposto no caput não se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;
II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, 

incisos II e III;
III - à decisão prevista no art. 701.
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, 

com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às 
partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de maté-
ria sobre a qual deva decidir de ofício.

- Inafastabilidade da jurisdição – “a lei não excluirá da aprecia-
ção do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (artigo 5º, XXXV, 
CF). É garantido a todos o acesso à justiça, de modo que restrições 
ao direito de ação devem ser compatíveis com o sistema jurídico-
-processual constitucional. 

A inafastabilidade da jurisdição não impede a adoção de méto-
dos consensuais de solução de conflitos e nem da arbitragem, o que 
é ressaltado no artigo 3o do CPC: 

Art. 3o Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou 
lesão a direito.

§ 1o É permitida a arbitragem, na forma da lei.
§ 2o O Estado promoverá, sempre que possível, a solução con-

sensual dos conflitos.
§ 3o A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 

consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advo-
gados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclu-
sive no curso do processo judicial.

- Imparcialidade – trata-se da necessidade do magistrado não 
levar em conta questões pessoais no julgamento da causa. Neste 
sentido, a Constituição garante o princípio do juiz natural (artigo 5º, 
LIII, CF) e proíbe a criação de juízos ou tribunais de exceção (artigo 
5º, XXXVII, CF). 

- Fundamentação das decisões – “todos os julgamentos dos ór-
gãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, [...]” (artigo 93, IX). O magistrado 
tem o dever de fundamentar todas as suas decisões, sob pena de 
nulidade. O CPC frisa tal dever no seu artigo 11 e, adiante, discrimi-
na situações em que não se considerada fundamentada a decisão 
do juiz (artigo 489, § 1o, CPC).

- Publicidade – “a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem” (artigo 5º, LX, CF). Quanto às partes e seus procuradores, 
não há restrição à publicidade. Em relação a terceiros, a publicidade 
sofrerá restrições nas hipóteses de segredo de justiça, especifica-
mente em “casos nos quais a preservação do direito à intimidade 
do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à infor-
mação” (artigo 93, IX, CF). O artigo 11, CPC, prevê que “todos os jul-
gamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos [...]” e frisa 
em seu parágrafo único que “nos casos de segredo de justiça, pode 
ser autorizada a presença somente das partes, de seus advogados, 
de defensores públicos ou do Ministério Público”.

- Juiz natural – “não haverá juízo ou tribunal de exceção” (artigo 
5o, XXXVII, CF) e “ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente” (artigo 5o, LIII, CF). O órgão julgador 
deve ser legítimo para proferir o julgamento, isto é, deve estar in-
vestido de jurisdição e de competência. Para evitar que a jurisdição 
seja arbitrária e parcial, é garantido o princípio do juiz natural, se-
gundo o qual cabe à lei fixar com antecedência qual órgão deverá 
julgar determinada matéria. No Código de Processo Civil, tal papel é 
cumprido pelas regras de competência.

- Duplo grau de jurisdição – trata-se do direito de recurso para 
julgamento de decisões judiciais, não sendo obrigada a parte a con-
cordar com a decisão de primeira instância, considerado princípio 
constitucional implícito.

- Devido processo legal – “ninguém será privado da liberdade 
ou de seus bens sem o devido processo legal” (artigo 5º, LIV, CF). No 
sentido material, é a autolimitação ao poder estatal, que não pode 
editar normas que ofendam a razoabilidade e afrontem as bases 
do regime democrático. No sentido processual, é a necessidade de 
respeito às garantias processuais e às exigências necessárias para a 
obtenção de uma sentença justa. 

- Licitude das provas – “são inadmissíveis, no processo, as pro-
vas obtidas por meios ilícitos” (artigo 5o, LVI, CF). As provas devem 
ser obtidas por meios lícitos, isto é, com respeito ao devido pro-
cesso legal e às regras que determinam os requisitos para sua for-
mação. O CPC adota a regra da atipicidade das provas, no sentido 
de que apesar de enumerar provas expressamente admitidas não 
inibe que as partes produzam outras provas nele não abordadas, 
desde que sejam lícitas. Destaca-se a teoria dos frutos da árvore 
envenenada, já reconhecida pelo STF, no sentido de que a prova 
lícita obtida em razão de conhecimento que somente se obteve por 
prova ilícita também é contaminada pela ilicitude.

- Razoável duração do processo/celeridade – “a todos, no âm-
bito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração 
do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramita-
ção” (artigo 5o, LXXVIII, CF). Ainda, “as partes têm o direito de obter 
em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade 
satisfativa” (artigo 4o, CPC). O juiz deve proferir a sentença de méri-
to no processo em tempo razoável, não pode demorar em excesso. 

- Assistência jurídica integral e gratuita – “o Estado prestará 
assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insufi-
ciência de recursos” (artigo 5o, LXXIV, CF). A ausência de recursos fi-
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nanceiros não pode ser óbice ao exercício das pretensões materiais 
dos jurisdicionados. Por isso, o Estado deve fornecer assistência ju-
rídica integral (em todos graus de jurisdição e sem limitação ao con-
traditório e à ampla defesa) e gratuita (sem custos, nem processuais 
e nem de honorários) às pessoas que comprovem insuficiência de 
recursos. A defesa dos jurisdicionados hipossuficientes incumbe à 
Defensoria Pública, que é função essencial à justiça, nos termos dos 
artigos 134 e 135, CF.

- Indispensabilidade e inviolabilidade do advogado – “o advo-
gado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável 
por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites 
da lei” (artigo 133, CF). Pela indispensabilidade, para postularem 
em juízo, as partes precisam estar representadas por advogado. A 
capacidade postulatória é pressuposto processual indispensável, 
fundado em norma constitucional, mas o princípio da indispensa-
bilidade admite exceções, como a permissão de que a parte não 
seja representada por advogado perante os juizados especiais cíveis 
nas causas cujo valor seja de até 20 salários mínimos e apenas em 
primeiro grau (artigo 9º, Lei nº 9.099/95) e nem quando pretender 
apresentar reclamação perante a justiça do trabalho (artigos 791 e 
839, “a”, CLT). Com efeito, o princípio da inviolabilidade assegura 
que o advogado é inviolável por seus atos e manifestações no exer-
cício da profissão.

- Acesso à Justiça – os direitos à razoável duração do processo 
e à celeridade na tramitação conferem a faceta da efetividade ao 
acesso à justiça, complementando a inafastabilidade da jurisdição e 
a garantia de assistência jurídica integral e gratuita (artigo 5º, LXXIV, 
LXXVIII e XXXV, CF). 

A formação do conceito de acesso à justiça possui diversos 
enfoques, o que se verifica pelo posicionamento de Cappelletti e 
Garth1, que apontaram três ondas para a realização efetiva de tal 
acesso. Primeiramente, Cappelletti e Garth entendem que surgiu 
uma onda de concessão de assistência judiciária para os pobres, 
partindo da prestação sem interesse de remuneração por parte dos 
advogados e, ao final do processo, levando à criação de um aparato 
estrutural para a prestação da assistência pelo Estado. Em segundo 
lugar, no entender de Cappelletti e Garth, veio a onda de supera-
ção do problema na representação dos interesses difusos, saindo 
da concepção tradicional de processo como algo restrito a apenas 
duas partes individualizadas e ocasionando o surgimento de novas 
instituições, como o Ministério Público. Finalmente, Cappelletti e 
Garth apontam uma terceira onda consistente no surgimento de 
uma concepção mais ampla de acesso à justiça, considerando o 
conjunto de instituições, mecanismos, pessoas e procedimentos 
utilizados.

- Segurança jurídica/coisa julgada – “a lei não prejudicará o di-
reito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada” (artigo 5o, 
XXXVI, CF). A coisa julgada é um fenômeno processual que assegura 
que a matéria já discutida em juízo não será novamente apreciada, 
nem no mesmo processo e nem em outro processo. Conforme arti-
go 337, § 4o, CPC, “há coisa julgada quando se repete ação que já foi 
decidida por decisão transitada em julgado”. Ainda, nos termos do 
artigo 502, CPC, “denomina-se coisa julgada material a autoridade 
que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais su-
jeita a recurso”. As partes podem ter segurança no pronunciamento 
jurisdicional e cumprir as decisões do Poder Judiciário, pois sabe, 
que não ocorrerão mudanças inesperadas no conteúdo da decisão. 
A coisa julgada é, portanto, corolário da segurança jurídica, num as-
pecto estritamente correlato ao exercício do poder jurisdicional. Há 
situações excepcionais, contudo, em que se admite a relativização 
da coisa julgada, como é o caso da propositura de ação rescisória. 

1  CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Tradução Ellen Grace 
Northfleet. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 1998.

- Dignidade da pessoa humana – a dignidade da pessoa huma-
na é fundamento da República Federativa brasileira (artigo 1o, III, 
CF) e é motor de todo o sistema de direitos e garantias fundamen-
tais, tanto materiais quanto processuais. Por isso, ao aplicar o orde-
namento jurídico, o juiz deve promover e respeitar a dignidade da 
pessoa humana, conforme artigo 8o, CPC.

- LIMPE – Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade 
e Eficiência (artigo 37, caput, CF) são princípios constitucionais que 
guiam a atuação da Administração Pública em todas suas esferas, 
isto é, também devem ser respeitados no âmbito do Poder Judiciá-
rio. Assim prevê, inclusive, o artigo 8o, CPC.

5.2 Infraconstitucionais
- Perpetuação da jurisdição/perpetuatio jurisdictionis – “deter-

mina-se a competência no momento do registro ou da distribuição 
da petição inicial, sendo irrelevantes as modificações do estado de 
fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimi-
rem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta” (artigo 
43, CPC). A jurisdição, isto é, o poder-dever do Estado de dizer o 
Direito, se perpetua, no sentido de que o órgão eleito nos moldes 
do juiz natural para julgar certa matéria não será alterado. O órgão 
inicialmente competente para o julgamento da causa, seguirá com-
petente até o final do julgamento, em regra.

- Dispositivo/impulso oficial – “o processo começa por iniciati-
va da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções 
previstas em lei” (artigo 2o, CPC). Significa, hoje, que a iniciativa de 
ação é das partes. Proposta a ação, o processo corre por impulso 
oficial e o juiz, como destinatário das provas, pode exigir a produção 
de outras necessárias à formação de sua convicção. Antes, o juiz 
deveria se manter inerte mesmo na fase de produção de provas, 
vigia o princípio dispositivo (hoje, vige o princípio inquisitivo quanto 
à produção de provas, permitindo que o juiz determine a produção 
das provas que considerar necessárias para a formação do seu con-
vencimento).

- Congruência/correlação – “é vedado ao juiz proferir decisão 
de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em 
quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi deman-
dado” (artigo 492, caput, CPC). O juiz não pode conceder à parte 
nada mais (ultra petita) e nada fora (extra petita) do que foi pedido. 
Vale destacar que o CPC/2015 ampliou os limites do princípio da 
congruência ao prever que “a interpretação do pedido considerará 
o conjunto da postulação e observará o princípio da boa-fé” (artigo 
322, § 2o, CPC).

Há exceções à congruência, como o caso de pedidos implícitos, 
fungibilidade admitida em lei e concessão de tutela diversa da pre-
tendida em obrigação de fazer ou não fazer. Outra exceção está na 
possibilidade de o Supremo Tribunal Federal declarar a inconstitu-
cionalidade da norma com base em fundamento diverso do invoca-
do pela parte, no sentido de que no controle de constitucionalidade 
é possível que a Corte constitucional não se prenda à causa de pedir 
formulada na inicial e aborde todos os fundamentos correlatos à 
compatibilidade da norma com a CF. 

- Persuasão racional ou livre convencimento motivado – “o 
juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente 
do sujeito que a tiver promovido, e indicará na decisão as razões 
da formação de seu convencimento” (artigo 371, CPC). No sistema 
da prova legal, o legislador valora a prova de forma determinada; 
no sistema do livre convencimento puro, o julgador pode decidir 
conforme sua consciência; no sistema do livre convencimento mo-
tivado, adotado no Brasil, o juiz apreciará livremente a prova, mas 
ao proferir a sentença deve indicar os motivos que formaram o seu 
convencimento.

- Vedação às decisões surpresa/não-surpresa – este princípio, 
que é novidade no CPC/2015, é uma decorrência direta do princí-
pio constitucional do contraditório, implicando, essencialmente, na 
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proibição de que o magistrado profira decisões sem ouvir às par-
tes. “Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela 
seja previamente ouvida” (artigo 9o, caput, CPC) e “o juiz não pode 
decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a 
respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se 
manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir 
de ofício” (artigo 10, CPC). Assim, a parte não pode ser surpreen-
dida com uma decisão do juiz sobre a qual não teve oportunidade 
de se manifestar, mesmo que o juiz possa se manifestar de ofício 
na matéria.

- Direito à solução de mérito – “as partes têm o direito de obter 
em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade 
satisfativa” (artigo 4o, CPC). O juiz deve priorizar a resposta de mé-
rito, que é aquela que de fato soluciona o litígio, em detrimento às 
respostas terminativas, que apenas colocam fim ao processo.

- Instrumentalidade das formas – significa que mais importante 
que a forma como é praticado o ato processual é o cumprimento 
de sua finalidade. Por isso, o processo deve ser instrumental, isto 
é, atender a determinado fim, jamais ser um fim em si mesmo. A 
forma é apenas o instrumento, o caminho para que o ato processual 
seja realizado. A respeito, “quando a lei prescrever determinada 
forma, o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro modo, 
lhe alcançar a finalidade” (artigo 277, CPC). A forma não pode ser 
privilegiada em detrimento da substância do ato.

- Substanciação – pela teoria da substanciação, o autor deve 
colacionar em sua petição inicial todos os fatos que suportam a sua 
pretensão e nela indicar qual a base jurídica que permite associar 
tais fatos à pretensão. Por isso, “a petição inicial indicará: [...] III - o 
fato e os fundamentos jurídicos do pedido” (artigo 319, III, CPC). En-
tende-se que o CPC adota a teoria da substanciação, em detrimento 
da teoria da individuação, mas a doutrina diverge sobre o que seria 
a causa de pedir próxima e o que seria a causa de pedir remota, se 
os fatos ou o fundamento jurídico. Para Magalhães2, o fato é a causa 
próxima e o fundamento jurídico é a causa remota; para Bueno3, o 
fato é a causa remota e o fundamento jurídico é a causa próxima. A 
distinção gera pouco ou nenhum efeito na prática processual.

- Impugnação especificada – não é aceita a formulação de de-
fesa genérica por parte do réu. Por isso mesmo, o réu não pode se 
limitar à apresentação de uma negativa geral em relação aos fatos 
suscitados pelo autor (a regra admite exceções, como no caso de 
curador especial nomeado pelo juízo). As alegações que o réu não 
impugnar de forma específica são presumidas verdadeiras, salvo 
quando o CPC prever de forma diversa. A respeito, prevê o artigo 
341, CPC: “incumbe também ao réu manifestar-se precisamente 
sobre as alegações de fato constantes da petição inicial, presumin-
do-se verdadeiras as não impugnadas, salvo se: I - não for admis-
sível, a seu respeito, a confissão; II - a petição inicial não estiver 
acompanhada de instrumento que a lei considerar da substância do 
ato; III - estiverem em contradição com a defesa, considerada em 
seu conjunto. Parágrafo único. O ônus da impugnação especificada 
dos fatos não se aplica ao defensor público, ao advogado dativo e 
ao curador especial”.

- Eventualidade/preclusão temporal – “decorrido o prazo, ex-
tingue-se o direito de praticar ou de emendar o ato processual, 
independentemente de declaração judicial, ficando assegurado, 
porém, à parte provar que não o realizou por justa causa” (artigo 
233, CPC). As partes possuem momentos oportunos para se mani-
festarem sobre fatos no processo e, em regra, se não o fizerem em 
tal momento oportuno, não mais poderão fazê-lo, configurando-se 
a preclusão temporal. 

2  MAGALHÃES, Jorge de Miranda. Princípios gerais do direito no processo civil. 
Revista da EMERJ, v. 2, n.5, 1999, p. 150-195.
3  BUENO, Cássio Scarpinella. Novo Código de Processo Civil anotado. São Paulo: 
Saraiva, 2015.

- Estabilidade da lide – após o saneamento do processo, o autor 
não pode mais aditar ou alterar o pedido e a causa de pedir, nem 
mesmo com o consentimento do réu (artigo 329, II, CPC). Basica-
mente, o saneamento torna a lide estável, não senso possível retor-
nar à fase postulatória do processo.

- Oralidade – significa, hoje, que o julgador deve aproximar-se 
o quanto possível da instrução e das provas realizadas ao longo do 
processo. Dela se extrai o subprincípio da imediação, pois o julgador 
deve colher diretamente a prova, estar em contato direto com as 
partes, o objeto e a prova do processo.

- Boa-fé – “aquele que de qualquer forma participa do processo 
deve comportar-se de acordo com a boa-fé” (artigo 5o, CPC). Boa-
-fé significa agir com honestidade, com veracidade, com probidade, 
sempre tratando os demais envolvidos no processo de forma trans-
parente.

- Cooperação – “todos os sujeitos do processo devem cooperar 
entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mé-
rito justa e efetiva” (artigo 6o, CPC). O CPC/2015 elege o princípio 
da cooperação como um dos mais importantes de todo o sistema 
processual, disciplinando-o de forma extensa em seu corpo. Neste 
sentido, as partes e todos envolvidos no processo devem cooperar 
entre si para alcançar o melhor resultado possível.

- Paridade de tratamento – “é assegurada às partes paridade 
de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades pro-
cessuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplica-
ção de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo 
contraditório” (artigo 7o, CPC). O magistrado deve tratar as partes 
de forma imparcial e igualitária, o que significa garantir os mesmos 
direitos e faculdades processuais, bem como o contraditório em sua 
plenitude. Caso uma das partes seja hipossuficiente, o magistrado 
tomará providências para que isso não prejudique o exercício de 
seus direitos e pretensões.

- Atendimento aos fins sociais e às exigências do bem comum 
– “ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins so-
ciais e às exigências do bem comum resguardando e promovendo 
a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, 
a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência” (artigo 
8o, CPC). Além do artigo 8o fazer referência a importantes princípios 
constitucionais, também esclarece que a aplicação do ordenamen-
to jurídico deve atender aos fins sociais e às exigências do bem co-
mum. 

- Obediência prioritária à ordem cronológica – “os juízes e os 
tribunais atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de 
conclusão para proferir sentença ou acórdão”. Os juízes e tribunais 
não são obrigados a seguir o critério cronológico de julgamento, 
mas devem dar preferência a ele.

5.3 Informativos
- Lógico – o processo deve seguir uma determinada ordem es-

trutural.
- Econômico – o processo deve buscar os melhores resultados 

possíveis com o menor dispêndio de recursos.
- Jurídico – o processo deve obedecer a regras do ordenamento 

jurídico.
- Político – o processo deve obter a pacificação social.
- Instrumental – o conteúdo deve prevalecer sobre a forma.

6. Estrutura das normas fundamentais do processo civil
Art. 1o Disciplinado e interpretado conforme os valores e as 

normas fundamentais da CF.
Art. 2o Princípio da demanda – Processo por iniciativa da parte; 

Impulso oficial.
Art. 3o Princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário – não 

exclui os métodos alternativos de solução do litígio.
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Art. 4o Princípio da celeridade
Art. 5o Princípio da boa-fé
Art. 6o Princípio da cooperação
Art. 7o Princípio da paridade – Igualdade entre as partes no pro-

cesso
Art. 8o Fins sociais e bem comum – Dignidade – proporcionali-

dade, razoabilidade, legalidade, publicidade e eficiência.
Art. 9o Contraditório – Oitiva prévia das partes antes de se deci-

dir – Exceção no caso de tutelas de urgência e evidência.
Art. 10 Contraditório – Oportunidade de manifestação, mesmo 

nas decisões que possa tomar de ofício o juiz.
Art. 11 Publicidade e Motivação.
Art. 12 Ordem cronológica preferencial de julgamento
Art. 13 Jurisdição civil – normas processuais brasileiras
Art. 14 Aplicação imediata e não retroativa das normas pro-

cessuais
Art. 15 Aplicação supletiva e subsidiária das normas proces-

suais civis às demais normas processuais

JURISDIÇÃO. CONCEITO. CARACTERÍSTICA. NATUREZA 
JURÍDICA. PRINCÍPIOS. LIMITES. COMPETÊNCIA. CRITÉ-
RIOS DETERMINADORES. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA 
DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. COMPETÊNCIA ABSOLU-
TA E RELATIVA. MODIFICAÇÕES. MEIOS DE DECLARA-
ÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. CONFLITOS DE COMPETÊN-

CIA E DE ATRIBUIÇÕES

Jurisdição é o poder-dever do Estado de dizer o Direito. Sendo 
assim, trata-se de atividade estatal exercida por intermédio de um 
agente constituído com competência para exercê-la, o juiz. 

Nos primórdios da humanidade não existia o Direito e nem 
existiam as leis, de modo que a justiça era feita pelas próprias mãos, 
na denominada autotutela. Com a evolução das instituições, o Es-
tado avocou para si o poder-dever de solucionar os litígios, o que é 
feito pela jurisdição. 

O poder-dever de dizer o direito é uno, apenas existindo uma 
separação de funções: o Legislativo regulamenta normas gerais e 
abstratas (função legislativa) e o Judiciário as aplica no caso concre-
to (função jurisdicional).

Tradicionalmente, são enumerados pela doutrina os seguintes 
princípios inerentes à jurisdição: investidura, porque somente exer-
ce jurisdição quem ocupa o cargo de juiz; aderência ao território, 
posto que juízes somente têm autoridade no território nacional e 
nos limites de sua competência; indelegabilidade, não podendo o 
Poder Judiciário delegar sua competência; inafastabilidade, pois a 
lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário nenhuma le-
são ou ameaça a direito.

Embora a jurisdição seja una, em termos doutrinários é pos-
sível classificá-la: a) quanto ao objeto – penal, trabalhista e civil (a 
civil é subsidiária, envolvendo todo direito material que não seja 
penal ou trabalhista, não somente questões inerentes ao direito 
civil); b) quanto ao organismo que a exerce – comum (estadual ou 
federal) ou especial (trabalhista, militar, eleitoral); c) quanto à hie-
rarquia – superior e inferior. 

Neste sentido, com vistas a instrumentalizar a jurisdição, im-
pedindo que ela seja exercida de maneira caótica, ela é distribuída 
entre juízos e foros (órgãos competentes em localidades determi-
nadas). A esta distribuição das parcelas de jurisdição dá-se o nome 
de competência. Em verdade, a competência é o principal limite à 
jurisdição.

Com vistas a instrumentalizar a jurisdição, impedindo que ela 
seja exercida de maneira caótica, ela é distribuída entre juízos e fo-
ros – órgãos competentes em localidades determinadas. A esta dis-
tribuição das parcelas de jurisdição dá-se o nome de competência.

1. Competência internacional
A competência jurisdicional é restrita ao território nacional, 

conforme se extrai do CPC:
Art. 16, CPC. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tri-

bunais em todo o território nacional, conforme as disposições deste 
Código.

O juiz brasileiro não possui jurisdição em outros territórios. A 
jurisdição, como manifestação de poder, encontra óbice na sobe-
rania de outros países. Da mesma forma, para que uma sentença 
estrangeira seja reconhecida no país deverá ser homologada, sendo 
que certas matérias somente podem ser julgadas no Brasil e por 
isso não serão homologadas (ex.: ação que verse sobre bens imó-
veis situados no Brasil ou ações de inventário e semelhantes).

Neste viés, a sentença proferida em outro país é ineficaz en-
quanto tal e não poder ser executada no Brasil e nem aqui produz 
seus efeitos. Não obstante, a existência de processo em país estran-
geiro não obsta o ingresso da ação no Brasil (não induz litispendên-
cia) e nem impede que o Judiciário brasileiro julgue ações conexas.

Quanto à competência do juiz brasileiro, no Código de Processo 
Civil, está regulada nos artigos 21 a 23. 

Os artigos 21 e 22 tratam dos casos de competência concorren-
te, cabível o julgamento, em tese, tanto por autoridade brasileira 
quanto por estrangeira: 

Art. 21. Compete à autoridade judiciária brasileira processar e 
julgar as ações em que:

I - o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver domi-
ciliado no Brasil;

II - no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;
III - o fundamento seja fato ocorrido ou ato praticado no Brasil.
Parágrafo único. Para o fim do disposto no inciso I, considera-se 

domiciliada no Brasil a pessoa jurídica estrangeira que nele tiver 
agência, filial ou sucursal.

Art. 22.  Compete, ainda, à autoridade judiciária brasileira pro-
cessar e julgar as ações:

I - de alimentos, quando:
a) o credor tiver domicílio ou residência no Brasil;
b) o réu mantiver vínculos no Brasil, tais como posse ou pro-

priedade de bens, recebimento de renda ou obtenção de benefícios 
econômicos;

II - decorrentes de relações de consumo, quando o consumidor 
tiver domicílio ou residência no Brasil;

III - em que as partes, expressa ou tacitamente, se submeterem 
à jurisdição nacional.

Já o artigo 23 trata dos casos de competência exclusiva, em que 
somente autoridade brasileira pode julgar, recusando-se a homolo-
gação de sentença estrangeira caso decisão sobre uma destas ma-
térias seja proferida por jurisdição estrangeira:

Art. 23.  Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclu-
são de qualquer outra:

I - conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil;
II - em matéria de sucessão hereditária, proceder à confirma-

ção de testamento particular e ao inventário e à partilha de bens 
situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja de nacionali-
dade estrangeira ou tenha domicílio fora do território nacional;

III - em divórcio, separação judicial ou dissolução de união es-
tável, proceder à partilha de bens situados no Brasil, ainda que o 
titular seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do 
território nacional.

2. Competência interna
Art. 44. Obedecidos os limites estabelecidos pela Constituição 

Federal, a competência é determinada pelas normas previstas nes-
te Código ou em legislação especial, pelas normas de organização 
judiciária e, ainda, no que couber, pelas constituições dos Estados.
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PRINCÍPIOS DE DIREITO PENAL

Princípio da Legalidade
Nenhum fato pode ser considerado crime e nenhuma pena 

criminal pode ser aplicada sem que antes da ocorrência deste fato 
exista uma lei definindo-o como crime e cominando-lhe a sanção 
correspondente (nullum crimen sine praevia lege). Ou seja, a lei 
precisa existir antes da conduta, para que seja atendido o princípio 
da legalidade.

	
Princípio da Reserva Legal
Somente a lei em sentido estrito, emanada do Poder Legislati-

vo, pode definir condutas criminosas e estabelecer sanções penais. 
Todavia, de acordo com posicionamento do STF, norma não incrimi-
nadora (mais benéfica ao réu) pode ser editada por medida provi-
sória. Outro entendimento interessante do STF é no sentido de que 
no Direito Penal cabe interpretação extensiva, uma vez que, nesse 
caso a previsão legal encontra-se implícita.

Princípio da Taxatividade
Significa a proibição de editar leis vagas, com conteúdo impre-

ciso. Ou seja, ao dizer que a lei penal precisa respeitar a taxativida-
de enseja-se a ideia de que a lei tem que estabelecer precisamente 
a conduta que está sendo criminalizada. No Direito Penal não resta 
espaço para palavras não ditas.

Princípio da anterioridade da lei penal
Em uma linguagem simples, a lei que tipifica uma conduta pre-

cisa ser anterior à conduta. 
Na data do fato a conduta já precisa ser considerada crime, 

mesmo porque como veremos adiante, no Direito Penal a lei não 
retroage para prejudicar o réu, só para beneficiá-lo. 

Ou seja, a anterioridade culmina no princípio da irretroativida-
de da lei penal. Somente quando a lei penal beneficia o réu, estabe-
lecendo uma sanção menos grave para o crime ou quando deixa de 
considerar a conduta como criminosa, haverá a retroatividade da lei 
penal, alcançando fatos ocorridos antes da sua vigência.

• 1º fato;
• Depois lei;
• A lei volta para ser aplicada aos fatos anteriores a ela.

Por outro lado, o princípio da irretroatividade determina que se 
a lei penal não beneficia o réu, não retroagirá. E você pode estar se 
perguntando, caso uma nova lei deixar de considerar uma conduta 
como crime o que acontece? Abolitio criminis. Nesse caso, a lei pe-
nal, por ser mais benéfica ao réu, retroagirá.

No caso das leis temporárias, a lei continua a produzir efeitos 
mesmo após o fim da sua vigência, caso contrário, causaria impu-
nidade. Não gera abolitio criminis, mas sim uma situação de ultra-
tividade da lei. A lei não está mais vigente, porque só abrangia um 
período determinado, mas para os fatos praticados no período que 
estava vigente há punição.

Princípio da individualização da pena
As pessoas são diferentes, os crimes por mais que se enqua-

drem em um tipo penal, ocorrem de maneira distinta. Assim, a in-
dividualização da pena busca se adequar à individualidade de cada 
um, em 3 fases:

• Legislativa: o legislador ao pensar no crime e nas penas em 
abstrato precisa ter proporcionalidade para adequar a cominação 
de punições à gravidade dos crimes;

• Judicial: o juiz ao realizar a dosimetria da pena precisa ade-
quar o tipo penal abstrato ao caso concreto;

• Administrativa: na execução da pena as decisões do juiz da 
execução precisam ser pautadas na individualidade de cada um.

Princípio da intranscendência da pena
Este princípio impede que a pena ultrapasse a pessoa do in-

frator, ex. não se estende aos familiares. Todavia, a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens podem ser 
atribuídas aos sucessores, mas somente até o limite do valor da 
herança. Isso ocorre porque tecnicamente o bem é do infrator, os 
sucessores vão utilizar o dinheiro do infrator para realizarem o pa-
gamento.

Multa é espécie de pena, portanto, não pode ser executada em 
face dos herdeiros. Com a morte do infrator extingue-se a punibili-
dade, não podendo ser executada a pena de multa.

Princípio da limitação das penas ou da humanidade
De acordo com a Constituição Federal, são proibidas as seguin-

tes penas:
• Morte (salvo em caso de guerra declarada);
• Perpétua;
• Trabalho forçado;
• Banimento;
• Cruéis.

Esse ditame consiste em cláusula pétrea, não podendo ser 
suprimido por emenda constitucional. Ademais, em razões dessas 
proibições, outras normas desdobram-se – ex. o limite de cumpri-
mento de pena é de 40 anos, para que o condenado não fique para 
sempre preso; o trabalho do preso sempre é remunerado.  

Princípio da Presunção de Inocência ou presunção de não cul-
pabilidade

Arrisco dizer que é um dos princípios mais controversos no STF. 
Em linhas gerais, significa que nenhuma pessoa pode ser conside-
rada culpada antes do trânsito em julgado da sentença penal con-
denatória.

Tal princípio está relacionado ao in dubio pro reo, pois enquan-
to existir dúvidas, o juiz deve decidir a favor do réu. Outra implica-
ção relacionada é o fato de que o acusador possui a obrigação de 
provar a culpa do réu. Ou seja, o réu é inocente até que o acusador 
prove sua culpa e a decisão se torne definitiva.

Exceções: utiliza-se o princípio in dubio pro societate no caso 
de recebimento de denúncia ou queixa; na decisão de pronúncia. 

Não é uma exceção, faz parte da regra: prisões cautelares não 
ofendem a presunção de inocência, pois servem para garantir que o 
processo penal tenha seu regular trâmite. 

Obs.: Prisão como cumprimento de pena não se confunde com 
prisão cautelar!

• Processos criminais em curso e IP não podem ser considera-
dos maus antecedentes;

• Não há necessidade de condenação penal transitada em jul-
gado para que o preso sofra regressão de regime;

• A descoberta da prática de crime pelo acusado beneficiado 
com a suspensão condicional do processo enseja revogação do be-
nefício, sem a necessidade do trânsito em julgado da sentença con-
denatória do crime novo.
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▪ Vedações constitucionais aplicáveis a crimes graves

Imprescritível Inafiançável
Não recebem 
anistia, graça, 

indulto

Racismo e 
Ação de grupos 
armados civis 
ou militares 

contra a ordem 
constitucional 

e o Estado 
Democrático.

Racismo; Ação de 
grupos armados 
civis ou militares 
contra a ordem 
constitucional 

e o Estado 
Democrático; 
Hediondos e 

equiparados (TTT).

Hediondos e 
equiparados 

(terrorismo, tráfico 
e tortura).

▪ Menoridade Penal
A menoridade penal até os 18 anos consta expressamente na 

CF. Alguns consideram cláusula pétrea, outros entendem que uma 
emenda constitucional poderia diminuir a idade. De toda forma, 
atualmente, os menores de 18 anos não respondem penalmente, 
estando sujeitos ao ECA.

APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Lei Penal em Branco 

▪ Interpretação e Analogia
As normas penais em branco são normas que dependem do 

complemento de outra norma.

Norma Penal em branco 
Homogênea

Norma Penal em branco 
Heterogênea

A norma complementar possui 
o mesmo nível hierárquico 
da norma penal. Quando 

homovitelina, corresponde 
ao mesmo ramo do Direito, 
ex. Penal e Penal. Quando 

heterovitenila, abrange ramos 
diferentes do Direito, ex. Penal 

e Civil.

A norma complementar 
não possui o mesmo nível 

hierárquico da norma penal. 
Ex. o complemento da lei 

de drogas está em decreto 
que define substâncias 
consideradas drogas.

 Outro ponto fundamental é a diferenciação entre analogia e 
interpretação analógica:

A lei penal admite 
interpretação analógica para 
incluir hipóteses análogas às 

elencadas pelo legislador, ainda 
que prejudiciais ao agente.

Já a analogia só pode 
ser utilizada em normas 
não incriminadoras, para 

beneficiar o réu.

 
Lei Penal no Tempo

▪ Conflito Aparente de Leis Penais e Tempo do Crime
A lei penal é regida pelo princípio da anterioridade, em conso-

nância com a legalidade:
 Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há 

pena sem prévia cominação legal.
Primeiro o fato tem que ser criminalizado para depois ser puni-

do. Sem a previsão legal não há crime e punição estatal.
No mesmo sentido, existe o princípio da abolitio criminis:

Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 
deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução e 
os efeitos penais da sentença condenatória.   

Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favore-
cer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por 
sentença condenatória transitada em julgado. 

Assim, caso a lei ocorra a descriminação de uma conduta crimi-
nosa, ela retroage para apagar os efeitos penais do passado, ex. o 
condenado para de cumprir a pena.

A exceção fica por conta da lei excepcional e temporária:
Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o 

período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a deter-
minaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. 

Mesmo com a revogação da lei excepcional ou temporário o 
agente responde pelos atos praticados no período de sua vigência, 
com o escopo de evitar a impunidade do agente.

Sobre o tempo do crime, é importante saber que a teoria da 
atividade é adotada pelo Código Penal, de maneira que, conside-
ra-se praticado o crime no momento da ação ou omissão (data da 
conduta):

Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação 
ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado.

Nos crimes permanentes e continuados aplica-se a lei em vigor 
ao final da prática criminosa, ainda que mais gravosa. Não é caso de 
retroatividade, pois na verdade, a lei mais grave está sendo aplicada 
a um crime que ainda está sendo praticado.

Sobre o conflito aparente de leis penais, a doutrina resolve essa 
aparente antinomia através dos seguintes princípios:

• Princípio da especialidade = norma especial prevalece sobre 
a geral, ex. infanticídio.

• Princípio da subsidiariedade = primeiro tentar aplicar o crime 
mais grave, se não for o caso, aplicar a norma subsidiária, menos 
grave.

• Consunção = ao punir o todo pune a parte. Ex. crime progres-
sivo (o agente necessariamente precisa passar pelo crime menos 
grave), progressão criminosa (o agente queria praticar um crime 
menos grave, mas em seguida pratica crime mais grave), atos impu-
níveis (prévios, simultâneos ou subsequentes).

Lei Penal no Espaço
▪ Lugar do Crime, Territorialidade e Extraterritorialidade
Quanto à aplicação da lei penal no espaço, a regra adotada no 

Brasil é a utilização do princípio da territorialidade, ou seja, aplica-
-se a lei penal aos crimes cometidos no território nacional.

Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, 
tratados e regras de direito internacional, ao crime cometido no ter-
ritório nacional.

§ 1º - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do 
território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de na-
tureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer que se 
encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações brasileiras, 
mercantes ou de propriedade privada, que se achem, respectiva-
mente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar.  

§ 2º - É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados 
a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de proprieda-
de privada, achando-se aquelas em pouso no território nacional ou 
em vôo no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar 
territorial do Brasil.

Como o CP admite algumas exceções, podemos dizer que foi 
adotado o princípio da territorialidade mitigada/temperada.

Fique atento, pois são considerados como território brasileiro 
por extensão: 
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• Navios e aeronaves públicos;
• Navios e aeronaves particulares, desde que se encontrem em 

alto mar ou no espaço aéreo. Ou seja, não estando no território de 
nenhum outro país.

Por outro lado, a extraterritorialidade é a aplicação da lei penal 
brasileira a um fato criminoso que não ocorreu no território nacio-
nal.

Extraterritorialidade
Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 

estrangeiro:
I - os crimes (EXTRATERRITORIALIDADE INCONDICIONADA):
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República;
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Fe-

deral, de Estado, de Território, de Município, de empresa pública, so-
ciedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída pelo 
Poder Público;

c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço;
d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado 

no Brasil;
II - os crimes (EXTRATERRITORIALIDADE CONDICIONADA): 

CRIME

Conceito
O crime, para a teoria tripartida, é fato típico, ilícito e culpável. 

Alguns, entendem que a culpabilidade não é elemento do crime 
(teoria bipartida).

Classificações
• Crime comum: qualquer pessoa pode cometê-lo.
• Crime próprio: exige determinadas qualidades do sujeito.
• Crime de mão própria: só pode ser praticado pela pessoa. 

Não cabe coautoria.
• Crime material: se consuma com o resultado.
• Crime formal: se consuma independente da ocorrência do 

resultado.
• Crime de mera conduta: não há previsão de resultado natu-

ralístico.

Fato Típico e Teoria do Tipo
O fato típico divide-se em elementos:
• Conduta humana;
• Resultado naturalístico;
• Nexo de causalidade;
• Tipicidade.

▪ Teorias que explicam a conduta

Teoria Causal-
Naturalística

Teoria Finalista (Hans 
Welzel) Teoria Social

Conduta como 
movimento 

corporal.

Conduta é ação 
voluntária (dolosa ou 
culposa) destinada a 

uma finalidade.

Ação humana 
voluntária com 

relevância social.

A teoria finalista da conduta foi adotada pelo Código Penal, 
pois como veremos adiante o erro constitutivo do tipo penal exclui 
o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. 
Isso demonstra que o dolo e a culpa se inserem na conduta.

A conduta humana pode ser uma ação ou omissão. Há também 
o crime omissivo impróprio, no qual a ele é imputado o resulta-
do, em razão do descumprimento do dever de vigilância, de acordo 
com a TEORIA NATURALÍSTICO-NORMATIVA.

Perceba a diferença:
• Crime comissivo = relação de causalidade física ou natural 

que enseja resultado naturalístico, ex. eu mato alguém.
• Crime comissivo por omissão (omissivo impróprio) = relação 

de causalidade normativa, o descumprimento de um dever leva ao 
resultado naturalístico, ex. uma babá fica no Instagram e não vê a 
criança engolir produtos de limpeza – se tivesse agido teria evitado 
o resultado.

O dever de agir incumbe a quem?

A quem tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou 
vigilância, ex. os pais.

A quem tenha assumido a responsabilidade de impedir o 
resultado, ex. por contrato.

A quem com o seu comportamento anterior, criou o risco 
da ocorrência do resultado (norma de ingerência), ex. trote de 

faculdade.

Quanto ao resultado naturalístico, é considerado como mu-
dança do mundo real provocado pela conduta do agente. Nos cri-
mes materiais exige-se um resultado naturalístico para a consuma-
ção, ex. o homicídio tem como resultado naturalístico um corpo 
sem vida.

Nos crimes formais, o resultado naturalístico pode ocorrer, mas 
a sua ocorrência é irrelevante para o Direito Penal, ex. auferir de 
fato vantagem no crime de corrupção passiva é mero exaurimento.

Já os crimes de mera conduta são crimes em que não há um 
resultado naturalístico, ex. invasão de domicílio – nada muda no 
mundo exterior.

Mas não confunda! O resultado normativo/jurídico ocorre em 
todo e qualquer crime, isto é, lesão ao bem jurídico tutelado pela 
norma penal.

 O nexo de causalidade consiste no vínculo que une a conduta 
do agente ao resultado naturalístico ocorrido no mundo exterior. 
No Brasil adotamos a Teoria da Equivalência dos Antecedentes 
(conditio sine qua non), que considera causa do crime toda conduta 
sem a qual o resultado não teria ocorrido. 

Por algum tempo a teoria da equivalência dos antecedentes foi 
criticada, no sentido de até onde vai a sua extensão?! Em resposta 
a isso, ficou definido que como filtro o dolo. Ou seja, só será consi-
derada causa a conduta que é indispensável ao resultado e que foi 
querida pelo agente. Assim, toda conduta que leva ao resultado do 
crime deve ser punida, desde que haja dolo ou culpa.

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, 
somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a 
ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.

Em contraposição a essa teoria, existe a Teoria da Causalidade 
Adequada, adotada parcialmente pelo sistema brasileiro. Trata-se 
de hipótese de concausa superveniente relativamente independen-
te que, por si só, produz o resultado. 

Mas pera... O que é uma concausa? Circunstância que atua pa-
ralelamente à conduta do agente em relação ao resultado. As con-
causas absolutamente independentes são aquelas que não se jun-
tam à conduta do agente para produzir o resultado, e podem ser:
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• Preexistentes: Já tinham colocado veneno no chá do meu de-
safeto quando eu vou matá-lo.

• Concomitantes: Atiro no meu desafeto, mas o teto cai e mata 
ele. 

• Supervenientes: Dou veneno ao meu desafeto, mas antes de 
fazer efeito alguém o mata.

Consequência em todas as hipóteses de concausa absoluta-
mente independente:  O agente só responde por tentativa, porque 
o resultado se deu por causa absolutamente independente. Se sub-
trair a conduta do agente, o resultado teria ocorrido de qualquer 
jeito (teoria da equivalência dos antecedentes).

Até aí fácil né? Mas agora vem o pulo do gato! Existem as con-
causas relativamente independentes, que se unem a outras cir-
cunstâncias para produzir o resultado.

• Preexistente: O agente provoca hemofilia no seu desafeto, 
já sabendo de sua doença, que vem a óbito por perda excessiva de 
sangue. Sem sua conduta o resultado não teria ocorrido e ele teve 
dolo, logo, o agente responde pelo resultado (homicídio consuma-
do), conforme a teoria da equivalência dos antecedentes. 

• Concomitante: Doses de veneno se unem e levam a óbito 
a vítima. Sem sua conduta o resultado não teria ocorrido e existe 
dolo, logo, o agente responde pelo resultado (homicídio consuma-
do), conforme a teoria da equivalência dos antecedentes. 

• Superveniente: Aqui tudo muda, pois é utilizada a teoria da 
causalidade adequada. Se a concausa não é um desdobramento na-
tural da conduta, o agente só responde por tentativa, ex. eu dou um 
tiro no agente, mas ele morre em um acidente fatal dentro da am-
bulância. Todavia, se a concausa é um desdobramento da conduta 
do agente, ele responde pelo resultado, ex. infecção generalizada 
gerada pelo ferimento do tiro (homicídio consumado).

Agora vem a cereja do bolo, com a Teoria da Imputação Ob-
jetiva (Roxin). Em linhas gerais, nessa visão, só ocorre imputação 
ao agente que criou ou aumentou um risco proibido pelo Direito, 
desde que esse risco tenha ligação com o resultado. Ex. Eu causo 
um incêndio na casa do meu desafeto, serei imputada pelo incên-
dio, não pela morte de alguém que entrou na casa para salvar bens.

Explicando melhor, para a teoria da imputação objetiva, a im-
putação só pode ocorrer quando o agente tiver dado causa ao fato 
(causalidade física), mas, ao mesmo tempo, haja uma relação de 
causalidade normativa, isto é, criação de um risco não permitido 
para o bem jurídico que se pretende tutelar.

Criar ou aumentar um risco + O risco deve ser proibido pelo 
Direito + O risco deve ser criado no resultado

Por fim, a tipicidade consiste na subsunção – adequação da 
conduta do agente a uma previsão típica. Algumas vezes é necessá-
rio usar mais de um tipo penal para fazer a subsunção (conjugação 
de artigos).

Ainda dentro do fato típico, vamos analisar dolo e culpa. Com o 
finalismo (Hans Welzel), o dolo e a culpa, que são elementos subje-
tivos, foram transportados da culpabilidade para o fato típico (con-
duta). Assim, a conduta passou a ser definida como ação humana 
dirigida a um fim.

Crime Doloso
• Dolo direto = vontade livre e consciente de praticar o crime.
• Dolo eventual = assunção do risco produzido pela conduta. 

Perceba que no dolo eventual existe consciência de que a con-
duta pode gerar um resultado criminoso, e mesmo diante da proba-
bilidade de dar algo errado, o agente assume esse risco.

Dolo genérico
Vontade de praticar a conduta 

descrita no tipo penal sem 
nenhuma outra finalidade

Dolo específico 
(especial fim de agir)

O agente pratica a conduta típica 
por alguma razão especial.

Dolo direto de primeiro 
grau

A vontade é direcionada para a 
produção do resultado.

Dolo direto de 
segundo grau (dolo 
de consequências 

necessárias)

O agente possui uma vontade, 
mas sabe que para atingir 

sua finalidade existem 
efeitos colaterais que irão 

necessariamente lesar outros bens 
jurídicos.

Ex. dolo direto de primeiro grau é 
atingir o Presidente, dolo direto de 
segundo grau é atingir o motorista 

do Presidente, ao colocar uma 
bomba no carro.

Dolo geral, por erro 
sucessivo, aberratio 

causae (erro de relação 
de causalidade)

Ocorre quando o agente, 
acreditando ter alcançado seu 
objetivo, pratica nova conduta, 

com finalidade diversa, mas depois 
se constata que esta última foi 
a que efetivamente causou o 

resultado. Ex. enforco e depois 
atiro no lago, e a vítima morre de 

afogamento.

Dolo antecedente, 
atual e subsequente

O dolo antecedente é o que se 
dá antes do início da execução. O 
dolo atual é o que está presente 

durante a execução. O dolo 
subsequente ocorre quando 

o agente inicia a conduta com 
finalidade lícita, mas altera o seu 

ânimo e passa a agir de forma 
ilícita.

Crime Culposo
No crime culposo, a conduta do agente viola um dever de cui-

dado:
• Negligência: o agente deixa de fazer algo que deveria.
• Imprudência: o agente se excede no que faz.
• Imperícia: O agente desconhece uma regra técnica profissio-

nal, ex. o médico dá um diagnóstico errado ao paciente que vem a 
receber alta e falecer.

▪ Requisitos do crime culposo
a) Conduta Voluntária: o fim da conduta pode ser lícito ou ilíci-

to, mas quando ilícito não é o mesmo que se produziu (a finalidade 
não é do resultado).

b) Violação de um dever objetivo de cuidado: negligência, im-
prudência, imperícia.

c) Resultado naturalístico involuntário (não querido).
d) Nexo causal.
e) Tipicidade: o fato deve estar previsto como crime culposo 

expressamente.
f) Previsibilidade objetiva: o homem médio seria capaz de pre-

ver o resultado.
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Culpa Consciente Culpa Inconsciente

O agente prevê o resultado 
como possível, mas acredita 

sinceramente que este não irá 
ocorrer.

O agente não prevê que o 
resultado possa ocorrer. 
Só tem a previsibilidade 

objetiva, mas não subjetiva.

Culpa Própria Culpa Imprópria

O agente não quer o resultado 
criminoso.

O agente quer o resultado, 
mas acha que está amparado 

por uma excludente de 
ilicitude ou culpabilidade.

Consequência: exclui o dolo, 
mas imputa culpa.

Não existe no Direito Penal brasileiro compensação de culpas, de 
maneira que cada um deve responder pelo o que fez. Outro ponto inte-
ressante é que o crime preterdoloso é uma espécie de crime qualificado 
pelo resultado. No delito preterdoloso, o resultado que qualifica o crime 
é culposo: Dolo na conduta inicial e culpa no resultado que ocorreu.

O crime material consumado exige conduta + resultado natura-
lístico + nexo de causalidade + tipicidade. Nos crimes tentados, por 
não haver consumação (resultado naturalístico), não estarão pre-
sentes resultado e nexo de causalidade. Eventualmente, a tentativa 
pode provocar resultado naturalístico e nexo causal, mas diverso do 
pretendido pelo agente no momento da prática criminosa.

Na adequação típica mediata, o agente não pratica exatamente a 
conduta descrita no tipo penal, mas em razão de uma outra norma que 
estende subjetiva ou objetivamente o alcance do tipo penal, ele deve res-
ponder pelo crime. Ex. O agente inicia a execução penal, mas em razão a 
circunstâncias alheias à vontade do agente o resultado pretendido (consu-
mação) não ocorre – o agente é punido pelo crime, mas de forma tentada.

Crime Preterdoloso
O crime preterdoloso é uma espécie de crime qualificado pelo 

resultado. No delito preterdoloso, o resultado que qualifica o crime 
é culposo: Dolo na conduta inicial e culpa no resultado que ocorreu. 
Como consequência, o crime preterdoloso não admite tentativa, já 
que o resultado é involuntário.

Erro de Tipo

▪ Erro de tipo essencial
O agente desconhece algum dos elementos do tipo penal. Ou 

seja, há uma representação errônea da realidade, na qual o agente 
acredita não se verificar a presença de um dos elementos essenciais 
que compõe o tipo penal. Quem nunca pegou a coisa de alguém 
pensando que era sua?! Cometeu furto? Não, pois faltou você saber 
que a coisa era alheia. O erro de tipo exclui o dolo e a culpa (se foi 
um erro perdoável/escusável) ou exclui o dolo e o agente só respon-
de por culpa, se prevista (no caso de erro inescusável). 

Outros exemplos: não sabe que o agente é funcionário público, 
em desacato; não sabe que é garantidor em crime comissivo por 
omissão; erro sobre o elemento normativo, ex. justa causa.

Não restam mais dúvidas, certo? Erro de tipo é erro sobre a 
existência fática de um dos elementos que compõe o tipo penal.

▪ Erro de tipo acidental
Aqui o erro ocorre na execução ou há um desvio no nexo causal 

da conduta com o resultado.
• Erro sobre a pessoa: O agente pratica o ato contra pessoa di-

versa da pessoa visada, por confundi-la com o seu alvo, que nem está 
no local dos fatos. Consequência: o agente responde como se tivesse 
praticado o crime contra a pessoa visada (teoria da equivalência).

• Erro sobre o nexo causal: o resultado é alcançado mediante 
um nexo causal diferente daquele que planejou.

a) Erro sobre o nexo causal em sentido estrito: com um ato o 
agente produz o resultado, apesar do nexo causal ser diferente, ex. 
eu disparo contra o meu desafeto, mas ele morre afogado ao cair na 
piscina. Consequência: o agente responde pelo o que efetivamente 
ocorreu (morte por afogamento). 

b) Dolo geral/aberratio causae/dolo geral ou sucessivo: O agen-
te acredita que já ocorreu o resultado pretendido, então, pratica 
outro ato (+ de 1 ato). Ao final verifica-se que o último ato foi o que 
provocou o resultado. Consequência: o agente responde pelo nexo 
causal efetivamente ocorrido, não pelo pretendido.  

• Erro na execução (aberratio ictus): é o famoso erro de pon-
taria, no qual a pessoa visada e a de fato acertada estão no mesmo 
local. 

a) Erro sobre a execução com unidade simples (aberratio ictus 
de resultado único): O agente somente atinge a pessoa diversa da 
pretendida. Consequência: responde como se tivesse atingido a 
pessoa visada.

b) Erro sobre a execução com unidade complexa (aberratio 
ictus de resultado duplo): O agente atinge a vítima pretendida, e, 
também, a vítima não pretendida. Consequência: responde pelos 
dois crimes em concurso formal.

• Erro sobre o crime ou resultado diverso do pretendido (aber-
ratio delicti ou aberratio criminis): o agente pretendia cometer um 
crime, mas por acidente ou erro na execução acaba cometendo ou-
tro (relação pessoa x coisa ou coisa x pessoa).

a) Com unidade simples: O agente atinge apenas o resultado 
não pretendido. Ex. uma pessoa é visada, mas uma coisa é atin-
gida – responde pelo dolo em relação a pessoa, na forma tentada 
(tentativa de homicídio, tentativa de lesão corporal). Ex. Uma coisa 
é visada, mas a pessoa é atingida – responde apenas pelo resultado 
ocorrido em relação à pessoa, de forma culposa (homicídio culposo, 
lesão corporal culposa).

b) Com unidade complexa: O agente atinge tanto a pessoa 
quanto a coisa. Consequência: responde pelos dois crimes em con-
curso formal.

• Erro sobre o objeto (Error in objecto): imagine que o agente 
deseja furtar uma valiosa obra de arte, mas acaba subtraindo um 
quadro de pequeno valor, por confundir-se. Consequência: o agen-
te responde pelo o que efetivamente fez.

▪ Erro determinado por terceiro
O agente erra porque alguém o induz a isso, de maneira que o 

autor mediato (quem provocou o erro) será punido. O autor ime-
diato (quem realiza) é mero instrumento, e só responderá caso ficar 
demonstrada alguma forma de culpa. 

Iter Criminis
Iter Criminis significa caminho percorrido pelo crime. A cogita-

ção (fase interna) não é punida – ninguém pode ser punido pelos 
seus pensamentos. Os atos preparatórios, em regra, também, não 
são punidos. 

A partir do início da execução do crime, o agente sofre punição. 
Caso complete o que é dito pelo tipo penal, o crime estará consu-
mado; caso não se consume por circunstâncias alheias à vontade do 
agente, pune-se a tentativa.

Tentativa
O crime material consumado exige conduta + resultado natura-

lístico + nexo de causalidade + tipicidade. Nos crimes tentados, por 
não haver consumação (resultado naturalístico), não estarão pre-
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INQUÉRITO POLICIAL: NATUREZA, INÍCIO E DINÂMICA

Inquérito Policial

O inquérito policial é um procedimento administrativo in-
vestigatório, de caráter inquisitório e preparatório, consistente 
em um conjunto de diligências realizadas pela polícia investiga-
tiva para apuração da infração penal e de sua autoria, presidido 
pela autoridade policial, a fim de que o titular da ação penal 
possa ingressar em juízo.

A mesma definição pode ser dada para o termo circunstan-
ciado (ou “TC”, como é usualmente conhecido), que são instau-
rados em caso de infrações penais de menor potencial ofensivo, 
a saber, as contravenções penais e os crimes com pena máxima 
não superior a dois anos, cumulada ou não com multa, submeti-
dos ou não a procedimento especial.

A natureza jurídica do inquérito policial, como já dito no 
item anterior, é de “procedimento administrativo investigató-
rio”. E, se é administrativo o procedimento, significa que não 
incidem sobre ele as nulidades previstas no Código de Processo 
Penal para o processo, nem os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.

Desta maneira, eventuais vícios existentes no inquérito poli-
cial não afetam a ação penal a que der origem, salvo na hipótese 
de provas obtidas por meios ilícitos, bem como aquelas provas 
que, excepcionalmente na fase do inquérito, já foram produzi-
das com observância do contraditório e da ampla defesa, como 
uma produção antecipada de provas, por exemplo.

A finalidade do inquérito policial é justamente a apuração 
do crime e sua autoria, e à colheita de elementos de informação 
do delito no que tange a sua materialidade e seu autor.

“Notitia criminis”

É o conhecimento, pela autoridade policial, acerca de um 
fato delituoso que tenha sido praticado. São as seguintes suas 
espécies:

A) “Notitia criminis” de cognição imediata. Nesta, a autori-
dade policial toma conhecimento do fato por meio de suas ati-
vidades corriqueiras (exemplo: durante uma investigação qual-
quer descobre uma ossada humana enterrada no quintal de uma 
casa);

B) “Notitia criminis” de cognição mediata. Nesta, a autori-
dade policial toma conhecimento do fato por meio de um ex-
pediente escrito (exemplo: requisição do Ministério Público; re-
querimento da vítima);

C) “Notitia criminis” de cognição coercitiva. Nesta, a autori-
dade policial toma conhecimento do fato delituoso por intermé-
dio do auto de prisão em flagrante.

“Delatio criminis”

Nada mais é que uma espécie de notitia criminis, consiste na 
comunicação de uma infração penal à autoridade policial, feita 
por qualquer pessoa do povo.

Características do inquérito policial

- Peça escrita. Segundo o art. 9º, do Código de Processo Pe-
nal, todas as peças do inquérito policial serão, num só processo, 
reduzidas a escrito (ou a termo) ou datilografadas e, neste caso, 

rubricadas pela autoridade policial. Vale lembrar, contudo, que 
o fato de ser peça escrita não obsta que sejam os atos produ-
zidos durante tal fase sejam gravados por meio de recurso de 
áudio e/ou vídeo;

Peça sigilosa. De acordo com o art. 20, caput, CPP, a autori-
dade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do 
fato ou exigido pelo interesse da sociedade.

Mas, esse sigilo não absoluto, pois, em verdade, tem acesso 
aos autos do inquérito o juiz, o promotor de justiça, e a autorida-
de policial, e, ainda, de acordo com o art. 5º, LXIII, CF, com o art. 
7º, XIV, da Lei nº 8.906/94 - Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil - e com a Súmula Vinculante nº 14, o advogado tem 
acesso aos atos já documentados nos autos, independentemen-
te de procuração, para assegurar direito de assistência do preso 
e investigado.

Desta forma, veja-se, o acesso do advogado não é amplo e 
irrestrito. Seu acesso é apenas às informações já introduzidas 
nos autos, mas não em relação às diligências em andamento.

Caso o delegado não permita o acesso do advogado aos atos 
já documentados, é cabível Reclamação ao STF para ter acesso 
às informações (por desrespeito a teor de Súmula Vinculante), 
habeas corpus em nome de seu cliente, ou o meio mais rápido 
que é o mandado de segurança em nome do próprio advogado, 
já que a prerrogativa violada de ter acesso aos autos é dele.

Por fim, ainda dentro desta característica da sigilosidade, há 
se chamar atenção para o parágrafo único, do art. 20, CPP, com 
nova redação dada pela Lei nº 12.681/2012, segundo o qual, nos 
atestados de antecedentes que lhe forem solicitados, a autori-
dade policial não poderá mencionar quaisquer anotações refe-
rentes à instauração de inquérito contra os requerentes.

Isso atende a um anseio antigo de parcela considerável da 
doutrina, no sentido de que o inquérito, justamente por sua ca-
racterística da pré-judicialidade, não deve ser sequer menciona-
do nos atestados de antecedentes. Já para outro entendimento, 
agora contra a lei, tal medida representa criticável óbice a que 
se descubra mais sobre um cidadão em situações como a inves-
tigação de vida pregressa anterior a um contrato de trabalho.

- Peça inquisitorial. No inquérito não há contraditório nem 
ampla defesa. Por tal motivo não é autorizado ao juiz, quando 
da sentença, a se fundar exclusivamente nos elementos de in-
formação colhidos durante tal fase administrativa para emba-
sar seu decreto (art. 155, caput, CPP). Ademais, graças a esta 
característica, não há uma sequência pré-ordenada obrigatória 
de atos a ocorrer na fase do inquérito, tal como ocorre no mo-
mento processual, devendo estes ser realizados de acordo com 
as necessidades que forem surgindo.

- Peça Discricionária. A autoridade policial possui liberdade 
para realizar aquelas diligências investigativas que ela julga mais 
adequadas para aquele caso.

- Peça oficiosa/oficial. Pode ser instaurada de oficio.
- Peça indisponível. Uma vez instaurado o inquérito policial 

ele se torna indisponível. O delegado não pode arquivar o in-
quérito policial (art. 17, CPP). Quem vai fazer isso é a autoridade 
judicial, mediante requerimento do promotor de justiça.

Valor probatório

Fernando Capez ensina que, “o inquérito tem valor proba-
tório meramente relativo, pois serve de base para a denúncia 
e para as medidas cautelares, mas não serve sozinho para sus-
tentar sentença condenatória, pois os elementos colhidos no in-
quérito o foram de modo inquisitivo, sem contraditório e ampla 
defesa.”
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Grau de Cognição

Consiste no valor probatório a criar um juízo de verossimi-
lhança, assim, não é um juízo de certeza da autoria delitiva a 
fase de inquérito policial. Compete à fase processual a análise 
probatória de autoria.

Identificação criminal

Envolve a identificação fotográfica e a identificação dati-
loscópica. Antes da atual Constituição Federal, a identificação 
criminal era obrigatória (a Súmula nº 568, STF, anterior a 1988, 
inclusive, dizia isso), o que foi modificado na atual Lei Funda-
mental pelo art. 5º, LVIII, segundo o qual o civilmente identi-
ficado não será submetido à identificação criminal, “salvo nas 
hipóteses previstas em lei”.

A primeira Lei a tratar do assunto foi a de nº 8.069/90 (“Es-
tatuto da Criança e do Adolescente”), em seu art. 109, segun-
do o qual a identificação criminal somente será cabível quando 
houver fundada dúvida quanto à identidade do menor.

Depois, em 1995, a Lei nº 9.034 (“Lei das Organizações Cri-
minosas”) dispôs em seu art. 5º que a identificação criminal de 
pessoas envolvidas com a ação praticada por organizações crimi-
nosas será realizada independentemente de identificação civil.

Posteriormente, a Lei nº 10.054/00 veio especialmente para 
tratar do assunto, e, em seu art. 3º, trouxe um rol taxativo de 
delitos em que a identificação criminal deveria ser feita obriga-
toriamente, sem mencionar, contudo, os crimes praticados por 
organizações criminosas, o que levou parcela da doutrina e da 
jurisprudência a considerar o art. 5º, da Lei nº 9.034/90 parcial-
mente revogado.

Como último ato, a Lei nº 10.054/00 foi revogada pela Lei 
nº 12.037/09, que também trata especificamente apenas sobre 
o tema “identificação criminal”. Esta lei não traz mais um rol ta-
xativo de delitos nos quais a identificação será obrigatória, mas 
sim um art. 3º com situações em que ela será possível:

A) Quando o documento apresentar rasura ou tiver indícios 
de falsificação (inciso I);

B) Quando o documento apresentado for insuficiente para 
identificar o indivíduo de maneira cabal (inciso II);

C) Quando o indiciado portar documentos de identidade dis-
tintos, com informações conflitantes entre si (inciso III);

D) Quando a identificação criminal for essencial para as in-
vestigações policiais conforme decidido por despacho da auto-
ridade judiciária competente, de ofício ou mediante represen-
tação da autoridade policial/promotor de justiça/defesa (inciso 
IV). Nesta hipótese, de acordo com o parágrafo único, do art. 5º 
da atual lei (acrescido pela Lei nº 12.654/2012), a identificação 
criminal poderá incluir a coleta de material biológico para a ob-
tenção do perfil genético;

E) Quando constar de registros policiais o uso de outros no-
mes ou diferentes qualificações (inciso V);

F) Quando o estado de conservação ou a distância tempo-
ral ou da localidade da expedição do documento apresentado 
impossibilitar a completa identificação dos caracteres essenciais 
(inciso VI).

Por fim, atualmente, os dados relacionados à coleta do per-
fil genético deverão ser armazenados em banco de dados de 
perfis genéticos, gerenciado por unidade oficial de perícia cri-
minal (art. 5º-A, acrescido pela Lei nº 12.654/2012). Tais bancos 
de dados devem ter caráter sigiloso, respondendo civil, penal e 
administrativamente aquele que permitir ou promover sua utili-
zação para fins diversos do previsto na lei ou em decisão judicial.

Aplicação do Princípio da Insignificância no Inquérito Po-
licial

O princípio da insignificância tem origem no Direito Roma-
no. E refere-se, então, à relevância ou à insignificância dos ob-
jetos das lides. Vale analise sobre a relevância jurídica do ato 
praticado pelo autor do delito e sua significância para o bem 
jurídico tutelado.

No caso do Direito Penal, não se trata de um princípio pre-
visto na legislação. É, por outro lado, uma construção doutriná-
ria. E foi assimilado, então, pela jurisprudência.

A depender da natureza do fato, os prejuízos ocasionados 
podem ser considerados ínfimos ou insignificante. E, desse 
modo, incidir o princípio da bagatela para absolvição do réu.

Nessa perspectiva, dispõe, então, o art. 59 do Código Penal:

Art. 59 – O juiz, atendendo à culpabilidade, aos anteceden-
tes, à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, 
às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao com-
portamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e 
suficiente para reprovação e prevenção do crime...

Como o Princípio da Insignificância decorre de uma cons-
trução histórica, doutrinária e jurisprudencial, o Supremo Tri-
bunal Federal houve por bem fixar critérios que direcionem a 
aplicabilidade ou não da ‘insignificância’ aos casos concretos. 
Para tanto, estabeleceu os seguintes critérios, de observação 
cumulativa:

- a mínima ofensividade da conduta do agente;
- a ausência de periculosidade social da ação;
- o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento;
- a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Não há qualquer dúvida de que o princípio da insignificância 
pode ser aplicado pelo magistrado ou tribunal quando verificada 
a presença dos mencionados requisitos autorizadores e se tratar 
de crimes que admitam a sua aplicação.

No entanto, apesar de ainda controverso, a jurisprudência 
atual vem sendo direcionada no sentido de que não é possível 
a analise jurídica da conduta do acusado, em sede de inquérito 
policial, para então aplicar desde logo o princípio da insignifi-
cância diante de eventual atipicidade da conduta imputada ao 
autor do ilícito.

Para o STJ, a resposta é negativa. A análise quanto à insigni-
ficância ou não do fato seria restrita ao Poder Judiciário, em ju-
ízo, a posteriori. Cabe à autoridade policial o dever legal de agir 
em frente ao suposto fato criminoso. Este entendimento consta 
do Informativo 441 do STJ:

A Turma concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus 
a paciente condenado pelos delitos de furto e de resistência, 
reconhecendo a aplicabilidade do princípio da insignificância 
somente em relação à conduta enquadrada no art. 155, caput, 
do CP (subtração de dois sacos de cimento de 50 kg, avaliados 
em R$ 45). Asseverou-se, no entanto, ser impossível acolher o 
argumento de que a referida declaração de atipicidade teria o 
condão de descaracterizar a legalidade da ordem de prisão em 
flagrante, ato a cuja execução o apenado se opôs de forma vio-
lenta. Segundo o Min. Relator, no momento em que toma co-
nhecimento de um delito, surge para a autoridade policial o 
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dever legal de agir e efetuar o ato prisional. O juízo acerca da 
incidência do princípio da insignificância é realizado apenas 
em momento posterior pelo Poder Judiciário, de acordo com 
as circunstâncias atinentes ao caso concreto. Logo, configurada 
a conduta típica descrita no art. 329 do CP, não há de se falar 
em consequente absolvição nesse ponto, mormente pelo fato de 
que ambos os delitos imputados ao paciente são autônomos e 
tutelam bens jurídicos diversos. HC 154.949-MG, Rel. Min. Felix 
Fischer, julgado em 3/8/2010.

Indiciamento

O ato de “Indiciar” é atribuir a alguém a prática de uma in-
fração penal. Trata-se de ato privativo do delegado policial.

Condução Coercitiva no Inquérito Policial

A condução coercitiva é o meio pelo qual determinada pes-
soa é levada à presença de autoridade policial ou judiciária. É 
comando impositivo, que independente da voluntariedade da 
pessoa, admitindo-se o uso de algemas nos limites da Súmula 11 
do Supremo Tribunal Federal.

Incomunicabilidade do indiciado preso 

De acordo com o art. 21, do Código de Processo Penal, seria pos-
sível manter o indiciado preso pelo prazo de três dias, quando con-
veniente à investigação ou quando houvesse interesse da sociedade

O entendimento prevalente, contudo, é o de que, por ser o 
Código de Processo Penal da década de 1940, não foi o mesmo 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988. Logo, preva-
lece de forma maciça, atualmente, que este art. 21, CPP está 
tacitamente revogado.

Prazo para conclusão do inquérito policial

De acordo com o Código de Processo Penal, em se tratando 
de indiciado preso, o prazo é de dez dias improrrogáveis para 
conclusão. Já em se tratando de indiciado solto, tem-se trinta 
dias para conclusão, admitida prorrogações a fim de se realizar 
ulteriores e necessárias diligências.

Convém lembrar que, na Justiça Federal, o prazo é de quinze 
dias para acusado preso, admitida duplicação deste prazo (art. 
66, da Lei nº 5.010/66). Já para acusado solto, o prazo será de 
trinta dias admitidas prorrogações, seguindo-se a regra geral.

Também, na Lei nº 11.343/06 (“Lei de Drogas”), o prazo é de 
trinta dias para acusado preso, e de noventa dias para acusado 
solto. Em ambos os casos pode haver duplicação de prazo.

Por fim, na Lei nº 1.551/51 (“Lei dos Crimes contra a Eco-
nomia Popular”), o prazo, esteja o acusado solto ou preso, será 
sempre de dez dias.

E como se dá a contagem de tal prazo? Trata-se de prazo 
processual, isto é, exclui-se o dia do começo e inclui-se o dia do 
vencimento, tal como disposto no art. 798, §1º, do Código de 
Processo Penal.

Conclusão do inquérito policial

De acordo com o art. 10, §1º, CPP, o inquérito policial é con-
cluído com a confecção de um relatório pela autoridade policial, 
no qual se deve relatar, minuciosamente, e em caráter essen-
cialmente descritivo, o resultado das investigações. Em seguida, 
deve o mesmo ser enviado à autoridade judicial.

Não deve a autoridade policial fazer juízo de valor no relató-
rio, em regra, com exceção da Lei nº 11.343/06 (“Lei de Drogas”), 
em cujo art. 52 se exige da autoridade policial juízo de valor quan-
to à tipificação do ilícito de tráfico ou de porte de drogas.

Por fim, convém lembrar que o relatório é peça dispensável, 
logo, a sua falta não tornará inquérito inválido.

Recebimento do inquérito policial pelo órgão do Ministério 
Público

Recebido o inquérito policial, tem o agente do Ministério 
Público as seguintes opções:

A) Oferecimento de denúncia. Ora, se o promotor de justiça 
é o titular da ação penal, a ele compete se utilizar dos elementos 
colhidos durante a fase persecutória para dar o disparo inicial 
desta ação por intermédio da denúncia;

B) Requerimento de diligências. Somente quando forem in-
dispensáveis;

C) Promoção de arquivamento. Se entender que o investi-
gado não constitui qualquer infração penal, ou, ainda que cons-
titua, encontra óbice nas máximas sociais que impedem que o 
processo se desenvolva por atenção ao “Princípio da Insignifi-
cância”, por exemplo, o agente ministerial pode solicitar o arqui-
vamento do inquérito à autoridade judicial;

D) Oferecer arguição de incompetência. Se não for de sua 
competência, o membro do MP suscita a questão, para que a 
autoridade judicial remeta os autos à justiça competente;

E) Suscitar conflito de competência ou de atribuições. Con-
forme o art. 114, do Código de Processo Penal, o “conflito de 
competência” é aquele que se estabelece entre dois ou mais ór-
gãos jurisdicionais. Já o “conflito de atribuições” é aquele que se 
estabelece entre órgãos do Ministério Público.

Arquivamento do inquérito policial

No arquivamento, uma vez esgotadas todas as diligências 
cabíveis, percebendo o órgão do Ministério Público que não há 
indícios suficientes de autoria e/ou prova da materialidade de-
litiva, ou, em outras palavras, em sendo caso de futura rejeição 
da denúncia (art. 395 do CPP) ou de absolvição sumária (397 
do CPP), deverá ser formulado ao juiz pedido de arquivamento 
do inquérito policial. Quem determina o arquivamento é o juiz 
por meio de despacho. O arquivamento transmite uma ideia de 
“encerramento” do IP. 

Assim, quem determina o arquivamento do inquérito é a au-
toridade judicial, após solicitação efetuada pelo membro do Mi-
nistério Público. Disso infere-se que, nem a autoridade policial, 
nem o membro do Ministério Público, nem a autoridade judicial, 
podem promover o arquivamento de ofício. Ademais, em caso 
de ação penal privada, o juiz pode promover o arquivamento 
caso assim requeira o ofendido.

Desarquivamento

Quem pode desarquivar o Inquérito Policial é do Ministério 
Público, quando surgem fatos novos. Assim, deve a autoridade 
policial representar neste sentido, mostrando-lhe que existem 
fatos novos que podem dar ensejo a nova investigação. Vejamos 
o mencionada na Súmula 524do STF:

“Arquivado o inquérito policial, por despacho do juiz, a re-
querimento do promotor de justiça, não pode a ação penal ser 
iniciada, sem novas provas”.
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Trancamento do inquérito policial

Trata-se de medida de natureza excepcional, somente sen-
do possível nas hipóteses de atipicidade da conduta, de causa 
extintiva da punibilidade, e de ausência de elementos indiciários 
relativos à autoria e materialidade. Ou seja, é cabível quando 
a investigação é absolutamente infundada, abusiva, não indica 
o menor indício de prova da autoria ou da materialidade. Aqui 
a situação é de paralisação do inquérito policial, determinada 
através de acórdão proferido no julgamento de habeas corpus 
que impede o prosseguimento do IP. 

Investigação pelo Ministério Público

Apesar do atual grau de pacificação acerca do tema, no sen-
tido de que o Ministério Público pode, sim, investigar - o que se 
confirmou com a rejeição da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37/2011, que acrescia um décimo parágrafo ao art. 144 da 
Constituição Federal no sentido de que a apuração de infrações 
penais caberia apenas aos órgãos policiais -, há se disponibilizar 
argumentos favoráveis e contrários a tal prática:

A) Argumentos favoráveis. Um argumento favorável à possi-
bilidade de investigar atribuída ao Ministério Público é a chama-
da “Teoria dos Poderes Implícitos”, oriunda da Suprema Corte 
Norte-americana, segundo a qual “quem pode o mais, pode o 
menos”, isto é, se ao Ministério Público compete o oferecimento 
da ação penal (que é o “mais”), também a ele compete buscar os 
indícios de autoria e materialidade para essa oferta de denúncia 
pela via do inquérito policial (que é o “menos”). Ademais, o pro-
cedimento investigatório utilizado pela autoridade policial seria 
o mesmo, apenas tendo uma autoridade presidente diferente, 
no caso, o agente ministerial. Por fim, como último argumento, 
tem-se que a bem do direito estatal de perseguir o crime, atri-
buir funções investigatórias ao Ministério Público é mais uma 
arma na busca deste intento;

B) Argumentos desfavoráveis. Como primeiro argumento 
desfavorável à possibilidade investigatória do Ministério Públi-
co, tem-se que tal função atenta contra o sistema acusatório. 
Ademais, fala-se em desequilíbrio entre acusação e defesa, já 
que terá o membro do MP todo o aparato estatal para conseguir 
a condenação de um acusado, restando a este, em contraparti-
da, apenas a defesa por seu advogado caso não tenha condições 
financeiras de conduzir uma investigação particular. Também, 
fala-se que o Ministério Público já tem poder de requisitar di-
ligências e instauração de inquérito policial, de maneira que a 
atribuição para presidi-lo seria “querer demais”. Por fim, ale-
ga-se que as funções investigativas são uma exclusividade da 
polícia judiciária, e que não há previsão legal nem instrumentos 
para realização da investigação Ministério Público.

Controle externo da atividade policial

O controle externo da atividade policial é aquele realizado 
pelo Ministério Público no exercício de sua atividade fiscaliza-
tória em prol da sociedade (art. 127 e 129, II, da Constituição 
Federal de 1988) e em virtude de mandamento constitucional 
expresso (art. 129, VII, da Constituição Federal de 1988).

Vejamos o que estabelece a norma processual em relação 
ao Inquérito Policial nos termos do Código de Processo Penal.

TÍTULO II
DO INQUÉRITO POLICIAL

Art. 4º A polícia judiciária será exercida pelas autoridades 
policiais no território de suas respectivas circunscrições e terá 
por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria. 

Parágrafo único. A competência definida neste artigo não 
excluirá a de autoridades administrativas, a quem por lei seja 
cometida a mesma função.

Art. 5º Nos crimes de ação pública o inquérito policial será 
iniciado:

I - de ofício;
II - mediante requisição da autoridade judiciária ou do Mi-

nistério Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver 
qualidade para representá-lo.

§ 1º O requerimento a que se refere o no II conterá sempre 
que possível:

a) a narração do fato, com todas as circunstâncias;
b) a individualização do indiciado ou seus sinais característi-

cos e as razões de convicção ou de presunção de ser ele o autor 
da infração, ou os motivos de impossibilidade de o fazer;

c) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua pro-
fissão e residência.

§ 2º Do despacho que indeferir o requerimento de abertura 
de inquérito caberá recurso para o chefe de Polícia.

§ 3º Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da 
existência de infração penal em que caiba ação pública poderá, 
verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e 
esta, verificada a procedência das informações, mandará instau-
rar inquérito.

§ 4º O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender 
de representação, não poderá sem ela ser iniciado.

§ 5º Nos crimes de ação privada, a autoridade policial so-
mente poderá proceder a inquérito a requerimento de quem te-
nha qualidade para intentá-la.

Art. 6º Logo que tiver conhecimento da prática da infração 
penal, a autoridade policial deverá:

 I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alte-
rem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peri-
tos criminais; 

II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, 
após liberados pelos peritos criminais; 

III - colher todas as provas que servirem para o esclareci-
mento do fato e suas circunstâncias;

IV - ouvir o ofendido;
V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, 

do disposto no Capítulo III do Título Vll, deste Livro, devendo o 
respectivo termo ser assinado por duas testemunhas que Ihe te-
nham ouvido a leitura;

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a aca-
reações;

VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de cor-
po de delito e a quaisquer outras perícias;

VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo da-
tiloscópico, se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de an-
tecedentes;

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de 
vista individual, familiar e social, sua condição econômica, sua 
atitude e estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, 
e quaisquer outros elementos que contribuírem para a aprecia-
ção do seu temperamento e caráter.
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X - colher informações sobre a existência de filhos, respecti-
vas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato 
de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela 
pessoa presa. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 7º Para verificar a possibilidade de haver a infração sido 
praticada de determinado modo, a autoridade policial poderá 
proceder à reprodução simulada dos fatos, desde que esta não 
contrarie a moralidade ou a ordem pública.

Art. 8º Havendo prisão em flagrante, será observado o dis-
posto no Capítulo II do Título IX deste Livro.

Art. 9º Todas as peças do inquérito policial serão, num só 
processado, reduzidas a escrito ou datilografadas e, neste caso, 
rubricadas pela autoridade.

Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se 
o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso pre-
ventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia 
em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, 
quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela.

§ 1º A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido 
apurado e enviará autos ao juiz competente.

§ 2º No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas 
que não tiverem sido inquiridas, mencionando o lugar onde pos-
sam ser encontradas.

§ 3º Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado 
estiver solto, a autoridade poderá requerer ao juiz a devolução 
dos autos, para ulteriores diligências, que serão realizadas no 
prazo marcado pelo juiz.

Art. 11. Os instrumentos do crime, bem como os objetos que 
interessarem à prova, acompanharão os autos do inquérito.

Art. 12. O inquérito policial acompanhará a denúncia ou 
queixa, sempre que servir de base a uma ou outra.

Art. 13. Incumbirá ainda à autoridade policial:
I - fornecer às autoridades judiciárias as informações neces-

sárias à instrução e julgamento dos processos;
II - realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Mi-

nistério Público;
III - cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autori-

dades judiciárias;
IV - representar acerca da prisão preventiva.
Art. 13-A. Nos crimes previstos nos arts. 148, 149 e 149-A, 

no § 3º do art. 158 e no art. 159 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), e no art. 239 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o 
membro do Ministério Público ou o delegado de polícia poderá 
requisitar, de quaisquer órgãos do poder público ou de empresas 
da iniciativa privada, dados e informações cadastrais da vítima 
ou de suspeitos. (Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)

Parágrafo único. A requisição, que será atendida no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, conterá: 

I - o nome da autoridade requisitante; 
II - o número do inquérito policial; e 
III - a identificação da unidade de polícia judiciária responsá-

vel pela investigação.

Art. 13-B. Se necessário à prevenção e à repressão dos cri-
mes relacionados ao tráfico de pessoas, o membro do Ministério 
Público ou o delegado de polícia poderão requisitar, mediante 
autorização judicial, às empresas prestadoras de serviço de te-
lecomunicações e/ou telemática que disponibilizem imediata-
mente os meios técnicos adequados – como sinais, informações 
e outros – que permitam a localização da vítima ou dos suspeitos 
do delito em curso.(Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)

§ 1º Para os efeitos deste artigo, sinal significa posiciona-
mento da estação de cobertura, setorização e intensidade de 
radiofrequência. 

§ 2º Na hipótese de que trata o caput, o sinal: 
I - não permitirá acesso ao conteúdo da comunicação de 

qualquer natureza, que dependerá de autorização judicial, con-
forme disposto em lei; 

II - deverá ser fornecido pela prestadora de telefonia móvel 
celular por período não superior a 30 (trinta) dias, renovável por 
uma única vez, por igual período; 

III - para períodos superiores àquele de que trata o inciso II, 
será necessária a apresentação de ordem judicial.

§ 3º Na hipótese prevista neste artigo, o inquérito policial 
deverá ser instaurado no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 
horas, contado do registro da respectiva ocorrência policial. 

§ 4º Não havendo manifestação judicial no prazo de 12 
(doze) horas, a autoridade competente requisitará às empresas 
prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou telemática que 
disponibilizem imediatamente os meios técnicos adequados – 
como sinais, informações e outros – que permitam a localização 
da vítima ou dos suspeitos do delito em curso, com imediata co-
municação ao juiz.

Art. 14. O ofendido, ou seu representante legal, e o indicia-
do poderão requerer qualquer diligência, que será realizada, ou 
não, a juízo da autoridade.

Art. 14-A. Nos casos em que servidores vinculados às insti-
tuições dispostas no art. 144 da Constituição Federal figurarem 
como investigados em inquéritos policiais, inquéritos policiais 
militares e demais procedimentos extrajudiciais, cujo objeto for 
a investigação de fatos relacionados ao uso da força letal pra-
ticados no exercício profissional, de forma consumada ou ten-
tada, incluindo as situações dispostas no art. 23 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), o indiciado 
poderá constituir defensor. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º Para os casos previstos no caput deste artigo, o inves-
tigado deverá ser citado da instauração do procedimento inves-
tigatório, podendo constituir defensor no prazo de até 48 (qua-
renta e oito) horas a contar do recebimento da citação. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º Esgotado o prazo disposto no § 1º deste artigo com au-
sência de nomeação de defensor pelo investigado, a autoridade 
responsável pela investigação deverá intimar a instituição a que 
estava vinculado o investigado à época da ocorrência dos fatos, 
para que essa, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, indique 
defensor para a representação do investigado. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§ 3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 5º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 6º As disposições constantes deste artigo se aplicam aos 

servidores militares vinculados às instituições dispostas no art. 
142 da Constituição Federal, desde que os fatos investigados 
digam respeito a missões para a Garantia da Lei e da Ordem. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 15. Se o indiciado for menor, ser-lhe-á nomeado curador 
pela autoridade policial.

Art. 16. O Ministério Público não poderá requerer a devolu-
ção do inquérito à autoridade policial, senão para novas diligên-
cias, imprescindíveis ao oferecimento da denúncia.

Art. 17. A autoridade policial não poderá mandar arquivar 
autos de inquérito.
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NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Um dos aspectos da soberania do Estado é o do seu poder es-
pecial de penetrar nos patrimônios dos particulares. exigindo-lhes 
contribuições derivadas e compulsórias.

Este poder é representado pelo poder de criar tributos, de es-
tabelecer proibições tributárias, isto é, de emanar normas jurídicas 
tributárias.

O poder fiscal é inerente ao próprio Estado, que advém de sua 
soberania política, consistente na faculdade do estabelecer tribu-
tos, de exigir contribuições compulsórias, a fim de poder atender 
ás necessidades públicas. Vulgarmente expressa-se como “Fisco” o 
poder de exigir tributos do Estado.

O Direito Tributário regula principalmente as relações jurídicas 
entre o “Fisco”, como sujeito ativo, e o Contribuinte, ou terceiros, 
como sujeitos passivos; regula a cobrança e a fiscalização dos tri-
butos.

A base do Direito Tributário é o TRIBUTO - o relacionamento 
que se realiza entre o Estado e o Contribuinte, através de uma obri-
gação a que este último está legalmente coagido a satisfazer.

O Direito Tributário se refere, assim, à regulamentação jurídica 
das autoridades fiscais em contraste com os contribuintes no exer-
cício da sua atividade de cobrança e fiscalização de tributos.

As normas gerais de Direito Tributário, que se encontram no 
CTN (artigos 96 e seguintes), se subdividem em quatro grandes tí-
tulos: (i) legislação tributária; (ii) obrigação tributária; (iii) crédito 
tributário; (iv) administração tributária.

Em que consiste o termo ”legislação tributária”?
Segundo o artigo 96 do Código Tributário Nacional, ‘Legislação 

Tributária’ compreende:
· Leis
· Tratados e Convenções Internacionais
· Decretos e Normas Complementares

Assim, quando houver menção expressa ao termo Legislação 
Tributária, é preciso ter em mente que ela não se refere apenas à 
Lei em sentido estrito, mas também aos demais atos normativos 
que cuidam de relações jurídicas de ordem tributária.

Inclusive as normas previstas na Constituição Federal e nas 
Emendas Constitucionais são enquadradas nesse conceito de Lei.

Indispensável lembrar que o Direito Tributário obedece tam-
bém, ao princípio da Legalidade, previsto no texto constitucional, 
em seu artigo 150, o qual ensina que todo tributo deve ser instituí-
do ou majorado por meio de Lei.

Uma curiosidade extra: no Brasil, ocorre o fenômeno da uni-
cidade das casas legislativas. Isso quer dizer que cada ente da fe-
deração, por intermédio da sua casa legislativa, é responsável pela 
instituição e majoração dos tributos de sua competência.

Os tributos federais são instituídos por meio de lei federal cria-
da no Congresso Nacional; os tributos estaduais são instituídos por 
meio de leis estaduais criadas nas Assembleias Legislativas; e os tri-
butos municipais são instituídos por meio de leis municipais criadas 
pelas Câmaras Municipais.

Qual a diferença entre lei ordinária e lei complementar e o 
que isso tem a ver com as normas gerais de direito tributário?

Sem entrar em maiores detalhes a respeito de quórum de 
aprovação de cada tipo de lei, o que realmente interessa a esse 
artigo é atestar que a Lei Ordinária é o veículo, por regra, de ma-
téria tributária, pois é o instrumento de instituição, modificação e 
extinção de tributos.

Os tributos ingressarão no ordenamento jurídico Brasileiro, 
como costume, por meio de Lei Ordinária.

Como toda regra tem sua exceção, alguns tributos só podem 
ser instituídos ou aumentados por meio de Lei Complementar. São 
eles:

· Contribuição Social Residual
· Empréstimo Compulsório
· Imposto Sobre Grandes Fortunas (IGF)
· Imposto Residual
Além desses quatro tributos, a Constituição, em seu artigo 146, 

determina que algumas matérias tributárias também só podem ser 
tratadas por meio de Lei Complementar, como por exemplo, esta-
belecer normas gerais em matéria tributária.

Por isso, o Código Tributário Nacional, redigido antes da Cons-
tituição de 88, tem, atualmente, status de Lei Complementar, uma 
vez que é ele que estabelece tais normas gerais.

Tratados internacionais se sobrepõem à legislação tributária 
interna?

Primeiramente, cabe aqui definirmos o que são Tratados In-
ternacionais:

Os Tratados ou Convenções Internacionais são atos firmados 
entre dois ou mais Estados no intuito de estabelecer normas co-
muns a serem observadas no âmbito internacional.

Dito isto, os tratados em matéria tributária buscam, principal-
mente, evitar a denominada bitributação, ou seja, tributar duas 
vezes, por dois entes distintos, uma mesma situação, como por 
exemplo, a importação ou exportação de uma mercadoria ou a re-
messa de valores auferidos por um dos sócios de uma empresa ao 
exterior.

O artigo 98 do CTN estabelece que:
Os tratados e as convenções internacionais revogam ou modi-

ficam a legislação tributária interna, e serão observados pela que 
lhes sobrevenha.

Isso quer dizer que, se houver lei anterior de matéria tributá-
ria e o Presidente da República assinar um tratado sobre o mesmo 
tema, é o tratado que vigorará.

E mais: a jurisprudência entende que as Convenções Interna-
cionais podem estabelecer, inclusive, modalidades de isenção de 
tributos estaduais e municipais, ainda que seja o Presidente da Re-
pública o signatário do tratado.

Por fim, vale uma observação: a doutrina entende que, na re-
alidade, os Tratados Internacionais não revogam, mas apenas sus-
pendem a eficácia da lei interna. Isso porque, caso o tratado seja 
denunciado (extinto), a legislação pátria volta a vigorar.

Decretos têm poder de modificar leis?
Decretos legislativos são feitos pelo Congresso Nacional e pas-

sam a viger independentemente de sanção presidencial como ocor-
re com a Lei Ordinária, que deve passar pelo crivo do Executivo.

Já o decreto do executivo é ato normativo infralegal privativo 
do Chefe do Poder Executivo e tem cunho essencialmente regula-
tório.

Os decretos, de forma geral, são também fontes do Direito Tri-
butário, mas são considerados inferiores à Lei e, portanto, jamais 
poderão contrariá-la ou extrapolar seus limites, conforme prevê o 
artigo 99 do CTN.

O que a Constituição permite, em seu artigo 153, parágrafo 1º, 
por meio de decreto do executivo, é a alteração de alíquotas de 
alguns impostos, como IPI e IOF, a fim de atender às demandas do 
mercado tendo em vista o caráter extrafiscal desses tributos – eles 
não se caracterizam por serem eminentemente arrecadatórios, 
mas por serem também reguladores de mercado.
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Nessa mesma linha, o texto constitucional também autoriza, 
em seu artigo 177, parágrafo 4º, I, b, o Presidente da República a 
reduzir e restabelecer alíquotas da Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico relativa às atividades de importação ou comer-
cialização de petróleo e seus derivados (CIDE- Combustível).

Veja que nesses dois casos, tanto o do artigo 153 quanto o do 
artigo 177, não há criação de tributos, mas apenas um permissivo 
constitucional de flexibilidade de alíquotas.

Fontes secundárias do direito tributário – mais conhecidas 
como normas complementares

As normas complementares, como o próprio nome já diz, tem 
a função de complementar os tratados, os decretos e as leis (lem-
brando que estão sempre subordinadas a elas, não sendo possível 
alterá-las ou desrespeitá-las!).

Previstas no artigo 100 do CTN, são quatro as fontes secundá-
rias do Direito Tributário:

· Atos normativos das autoridades administrativas, como por-
tarias, circulares, instruções;

· Decisões com eficácia normativa, ou seja, aquelas ocorrem 
ao fim de um processo administrativo fiscal e a lei atribui a elas 
eficácia erga omnes (de observância obrigatória por todos os con-
tribuintes);

· Costumes, que nada mais são do que as práticas reiteradas 
da Administração ou sua interpretação repetida de uma norma ju-
rídica, de forma a orientar o contribuinte sobre determinado tema;

· Convênios, os quais são celebrados pelos entes federativos, 
visando facilitar a fiscalização e arrecadação.

Conclusão
As Normas Gerais de Direito Tributário preveem conceitos bá-

sicos e fundamentais para quem deseja se aprofundar no estudo 
dessa área das Ciências Jurídicas.

Saber as fontes de uma legislação específica é o primeiro passo 
de um caminho com embasamento teórico qualificado.

FONTES DO DIREITO TRIBUTÁRIO

O Estado necessita de recursos materiais para manter sua es-
trutura, desenvolver suas atividades, disponibilizando ao cidadão 
(contribuinte), assim, os serviços públicos que lhe compete, na ati-
vidade de implementação do interesse público. Para tanto, vale-se 
da cobrança de tributos, que é a principal fonte das receitas públi-
cas. Essa cobrança é regulamentada por meio de regras específicas 
que são estudadas pelo Direito Tributário. 

Paulo de Barros Carvalho ensina que “o Direito Tributário é o 
ramo didaticamente autônomo do Direito, integrado pelo conjunto 
de proposições jurídico-normativas, que correspondam, direta ou 
indiretamente, à instituição, arrecadação e fiscalização de tribu-
tos.”

O direito possui fontes que dão origem as regras jurídicas. Sen-
do assim o Direito Tributário também possui fontes para a criação 
de suas normas, que serão fonte formais e as fontes reais.

O direito possui fontes que dão origem as regras jurídicas. Sen-
do assim o Direito Tributário também possui fontes para a criação 
de suas normas, que serão fonte formais e as fontes reais. As fontes 
reais constituem suportes fáticos das imposições tributárias e são 
denominadas como fato de incidência, fatos oponíveis ou hipóteses 
de incidência. As fontes formais constituem o conjunto de normas 
que compõe o Direito Tributário, e se dividindo em fontes princi-
pais e fontes acessórias. 

As fontes principais do Direito Tributário são as leis, os tratados 
e convenções internacionais, os decretos, as medidas provisórias, 
os convênios interestaduais – ICMS e as resoluções do Congresso. 
Por fontes secundárias ou complementares são estabelecidas pelo 
art. 100 do CTN e compreende os atos normativos, as decisões ad-
ministrativas, costumes e convênios. A vigência da legislação tribu-
tária ocorre quando as regras jurídicas entram em vigor, podem ser 
utilizadas e produzem efeitos. A vigência se divide quanto ao espa-
ço e quanto ao tempo. Vigência quanto ao espaço ocorre quando 
uma norma imposta por um Estado , seja aplicada em seu limite 
geográfico. Portanto há exceções devido ao principio da extraterri-
torialidade. Quanto ao tempo, à vigência entra em vigor depois de 
quarenta e cinco dias de publicadas, sendo este período por vaca-
tio legis. Devido ao principio da anterioridade, as normas tributá-
rias precisam ser publicadas antes do inicio do exercício financeiro 
em que for cobrar o tributo e ainda deve respeitar a anteriorida-
de nonagesimal, noventa dias depois de publicada. A aplicação da 
lei consiste no caso concreto enquadrado em uma norma jurídica 
adequada. Aplicam-se imediatamente os fatos geradores futuros, 
em que situações definidas como necessárias e suficientes para a 
incidência de tributo.

A aplicação será retroativa somente em casos que vise bene-
ficiar o contribuinte. A ciência que determina se um determinado 
caso concreto é ou não previsto em lei, é a interpretação. A inter-
pretação poderá ser literal, benigna e de definição legal da hipótese 
de incidência. Quando não se encontrar uma norma jurídica sobre 
o caso concreto realiza a integração da legislação.

Em caso de ausência de disposição expressa, utilizará a integra-
ção da legislação por analogia, princípios gerais do Direito Tributá-
rio, princípios gerais de Direito Público e a equidade.

As fontes do direito são os fatos que dão origem as regras jurí-
dicas, isto é, nenhuma regra jurídica ingressa no sistema do direito 
positivo sem que seja introduzida por outra norma. Sendo assim, as 
fontes do direito se dividem em reais e formais.

As fontes reais do Direito Tributário são pressupostos de fato 
da tributação e se constituem dos suportes fáticos das imposições 
tributárias. São denominadas pela de pressupostos de fato de in-
cidência. Os fatos são de natureza econômica e adquirem eficácia 
jurídica, ao submeter-se a fonte formal, passando a produzir efeito 
jurídico.

Portanto, fonte real é o pressuposto de fato que compõe a 
norma jurídica definidora do fato gerador da obrigação tributária. 
A situação definida em lei como necessária e suficiente a sua ocor-
rência. A situação é sempre um fato gerador, descrito de forma abs-
trata e genérica na norma legal, que uma vez ocorrido em concreto 
opera-se o fenômeno da subsunção do fato à hipótese legal previs-
ta, isto é, gera a obrigação de pagar tributo. 

Já as fontes formais, são o conjunto de normas que compõe o 
Direito Tributário. O art. 96 do CTN refere-se à expressão legisla-
ção tributária compreendendo as leis, os tratados e as convenções 
internacionais, os decretos e as normas complementares que ver-
sem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles 
pertinentes.

As fontes formais se dividem em principais e acessórias. As 
principais são as leis m os tratados e as convenções internacionais 
e os decretos. As acessórias ou secundárias são as normas comple-
mentares das principais.

As fontes principais do Direito Tributário são as leis, os tratados 
e convenções internacionais e os decretos. Estas não são somente 
aquelas constantes no art. 96 do CTN, devendo ainda ser referidas 
as medidas provisórias, os convênios interestaduais

– ICMS e as resoluções do Congresso.
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Portanto nem todas as normas principais podem instituir ou 
majorar tributos, definir hipótese de incidência da obrigação tribu-
tária principal e do seu sujeito passivo, fixar alíquota do tributo e 
de sua base de cálculo, cominar penalidades, estabelecer hipóteses 
de exclusão e extinção do crédito tributário e as circunstancias da 
suspensão da sua exigibilidade.

As fontes secundárias ou complementares do Direito Tributá-
rio se diferem das leis complementares, porque essas são normas 
jurídicas em sentido estrito, e visam à eficácia a dispositivos consti-
tucionais que não são auto executáveis, sendo complementares da 
Constituição. (Por Marília Souza de Lima)

NORMA TRIBUTÁRIA: VIGÊNCIA, APLICAÇÃO, INTER-
PRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO

Clarice Patricia Mauro, em um artigo cientifico, abordou a res-
peito deste tema de uma forma didática e de fácil compreensão, 
sendo objetiva em seu entendimento sem ser simplista; e por isso 
iremos disponibilizar o referido trabalho, que começa abordando 
acerca das Normas Gerais de Direito Tributário.

1. Lei e legislação tributária 
Lei em sentido formal é o ato jurídico produzido pelo Poder 

competente para o exercício da função legislativa. Em sentido ma-
terial, a lei é o ato jurídico normativo que contém uma regra de 
direito objetivo, dotado de hipoteticidade, é uma prescrição jurí-
dica hipotética. No direito tributário é utilizada no sentido restrito, 
significando regra jurídica de caráter geral e abstrato.

Legislação, definição do CTN, é a lei em sentido amplo abran-
gendo além das leis em sentido restrito, aos tratados as conven-
ções internacionais, os decretos e a normas complementares que 
versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas 
neles pertinentes. Incluem-se também as disposições constitucio-
nais, dos atos e das leis complementares, decretos-lei, convênios 
interestaduais, e outros atos jurídicos normativos pertinentes.

2. Lei ordinária e lei complementar
A lei ordinária como dito alhures decorre de ato jurídico ema-

nado do poder legislativo competente para regular, criar, modificar 
ou revogar ato ou fato jurídico.

Lei complementar decorre de previsão constitucional, para 
aprovação necessita de quórum especial, tem restrição de matérias 
que pode disciplinar, o art. 59 § único, CF/88.

3. Princípios constitucionais 
Principio da legalidade – “... é aquele em que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa em virtude de lei” 
No direito tributário sua aplicação se dá “... nenhum tributo pode 
ser criado, aumentado, reduzido ou extinto sem que o seja por lei.” 
A aplicabilidade desse princípio se dá através do art. 97 do CTN.

A criação de tributo se dará através em regra através de lei 
ordinária, a lei complementar caberá somente em casos especiais, 
devidamente previstos na constituição federal.

O princípio da anterioridade esta ligado ao fator cronológico, 
sua observância cabe em casos específicos onde deva ser respeita-
da a anterioridade anual ou nonagesimal.

4. Medidas Provisórias
Com previsão constitucional, a partir da EC 32/2001, regrou-se 

especificamente qual matéria poderia ser regulada através dessa 
norma constitucional restringiu-se a medidas emergenciais no caso 
de tributos de custeio como o empréstimo compulsório por perío-
do certo e finalidade específica.

5. Tratados e convenções internacionais
Os tratados e convenções não podem entrar em conflito com 

legislação interna, assim devem estar em harmonia com a legis-
lação tributária, havendo incompatibilidade entre os tratados e a 
legislação após denúncia essa será restabelecida entrando nova-
mente em vigor. Lei interna não pode revogar os tratados, isso só 
ocorrerá por via própria.

6. Decretos e regulamentos
É ato exclusivo do Chefe do Poder Executivo, ambas são qua-

se sinônimos, com finalidade estrita de regulamentar previsão de 
lei ordinária ou complementar. O decreto emanado pelo Chefe do 
Poder Executivo tem por objetivo editar regulamento. Existem re-
gulamentos de execução e o autônomo, o primeiro a fim de ditar a 
forma de cobrança do tributo o segundo tem por objetivo regular 
situações não disciplinadas em lei.

7. Normas complementares
Diferente da lei complementar que é prevista pela Constituição 

Federal, as normas complementares são previstas em lei, especial-
mente pelo artigo 100 do CTN, existem várias espécies dentre eles: 
atos normativos, decisões administrativas (parecer administrativo), 
práticas reiteradas, convênios do qual será precisar criar regras 
para o seu regulamento.

Vigência e Aplicação da Legislação Tributária

1. Vigência a aplicação
Vigência é a aptidão para incidir, valer, sendo essa vacacio que 

dá significação jurídica aos fatos. Não havendo disposição em con-
trato prevalecerá à previsão da LINDB (Lei Introdução as Normas do 
Direito Brasileiro) que é de 45 dias de sua publicação.

2. Vigência da legislação tributária no espaço
A aplicabilidade da legislação tributária segue a mesma do di-

reito comum, observará sempre a LINDB, assim respeitará os limi-
tes do ente fazendário seja município, estado ou território nacional, 
respeitando a disposição do art. 102 do CTN.

3. Vigência da legislação tributária no tempo
A legislação tributária terá aplicabilidade observando os prazos 

da LINDB (45 dias da publicação), salvo disposição em contrário, 
como por exemplo, da data de sua publicação. A fim de afastar sur-
presas tributárias a Lei Complementar nº 95/98 c/c LC 107/2001, 
determinaram a observância a prazo razoável, exceto para as leis 
de pequena repercussão (art. 8º LC 107/01).

A regulação de tais prazos pelo CTN se dá pelo art. 103: a) atos 
administrativos – portarias, ordens de serviços, instruções norma-
tivas e circulares vigência data da publicação; b) decisões órgãos 
singulares ou coletivos de jurisdição administrativa – 30 dias após 
a data de sua publicação; c) convênios celebrados entre os entes 
federativos (Município, Estado, União) na data nele determinada.

4. Os princípios da anualidade e da anterioridade
Trata-se aqui de principio da anualidade onde a cobrança deve-

rá ser autorizada anualmente, sua regulamentação veio das diver-
sas constituições iniciando-se pela de 1946.

Quanto ao princípio da anterioridade, que sofrera sérias res-
trições na constituição de 1969, tal princípio proíbe a cobrança de 
tributo no mesmo exercício onde tenha sido publicada a lei que o 
instituiu ou aumentou, vê-se aqui que se excetuou a minoração ou 
extinção.
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5. Aplicação imediata
A legislação tributária tem aplicação imediata, não se aplica 

aos fatos geradores já consumados mais alcança os pendentes. So-
bre esses fatos o art. 116, considera ocorridos e existentes os seus 
efeitos: a) quando se tratar de situação de fato; b) tratando-se de 
situação jurídica desde o momento em que esteja definitivamente 
constituída.

6. Aplicação retroativa
É indubil que não se deveria falar de retroatividade, uma vez 

que o tempo é irreversível. Aqui se trata de situação em que a lei 
retroagirá para o tempo aos fatos ocorridos antes de sua vigência, 
poderá ocorrer tal ato desde que seja excluída a aplicação de pena-
lidade pela infração dos dispositivos interpretados, essa é a dispo-
sição do art. 106, CTN.

Cabe aqui ressaltar a lei tributária nova não poderá ser aplica-
da a fatos consumados antes do inicio da sua vigência. Não poderá 
retroagir. Inclui-se aqui a incidência da lei quanto a fatos não con-
sumados se os mesmos deixem de ser tidos como infração, quando 
em ação ou omissão (exceto nos atos fraudulentos) não implique 
na falta de pagamento de tributo e quando cominar em penalidade 
que a prevista em lei seja menos onerosa do que ao tempo de sua 
prática.

1. Interpretação e integração
A interpretação aqui se trata da Hermenêutica jurídica da le-

gislação tributária, tal estudo tem por objetivo a busca de uma so-
lução para o caso concreto. Em consonância a doutrina tradicional 
trata-se de atividade lógica pela qual se determina o significado de 
uma norma jurídica.

2. Métodos de interpretação
Os juristas prestam trabalho de suma importância ao analisar a 

interpretação das leis, bem como das demais regras jurídicas escri-
tas componentes no conjunto da legislação tributária. São métodos 
de interpretação: 

a) gramatical, onde há a investigação de todo o significado gra-
matical das palavras usadas no texto legal em exame, sobrepõem-
-se aqui a etimologia da palavra; 

b) histórico , observa-se aqui a evolução através dos tempos, 
investiga-se o direito anterior e compara-se com a norma atual, 
busca-se concisão das leis; 

c) sistemáticos, o objetivo é buscar o sentido da regra jurídica 
buscando o espaço que ocupa no diploma legal bem como a relação 
com as demais normas legais; 

d) teleológico, busca o sentido da regra tendo em vista o fim 
para o qual ela foi elaborada.

3. Meios de integração
A teoria das lacunas abre margem a diversas interpretações 

que aqui são denominadas integração, no universo jurídico na au-
sência de disposição expressa caber-se-á a aplicabilidade da legisla-
ção tributária na ordem seguinte: analogia; os princípios gerais de 
direito tributário; os princípios gerais de direito público; equidade.

4. Posições apriorísticas e o interesse público
Durante algum tempo estudiosos acreditavam que na dúvida a 

mesma deveria ser sanada a favor do fisco, enquanto outros creem 
que deva ser a favor do contribuinte. Assim há um debate para es-
clarecer se o público deva prevalecer sobre o privado. Observe-se 
que não é justo como justificativa para criação ou majoração de 
imposto a invocação do público sobre o privado, de forma clara tal 
entendimento deve ser o respeito à disposição constitucional.

5. Institutos, conceitos e formas de direito privado.
O Direito é autônomo cada divisão família, tributos, trabalhis-

tas e outros compõe um todo, ou seja, o Direito é uno. Quando o 
direito privado não previr ou determinada situação caberá ao legis-
lador adequado ao Direito Tributário, Público ou outros, essa ade-
quação é pertinente ao legislador, pois o intérprete não pode mo-
dificar a lei. O interprete bem como o legislador não pode alterar o 
que a previsão legal já dispôs que será alicerce para a cobrança de 
determinado tributo, assim em razão da tese antielisão há diversos 
conflitos a fim de retirar como forma de defesa os princípios incrus-
tados na constituição federal.

6. Interpretação econômica
Tal intepretação tem como cunho buscar o reflexo para o pú-

blico seja por conta de uma finalidade especifica, como o caso do 
empréstimo compulsório, seja o momento econômico como o caso 
do IPI e do imposto de importação e exportação, valoriza o meio 
econômico e o impacto que resultará.

7. Interpretação literal
Essa interpretação é a gramatical ou hermenêutica em que 

cada palavra deve ser entendida exatamente como disposta na lei, 
sem interpretações contrárias. Tal previsão é claramente dispos-
ta no artigo 110 do CTN que prevê outorga de isenção, suspensão 
ou exclusão e dispensa do cumprimento de obrigações tributárias 
acessórias, nesses casos trata-se de indubio pro contribuinte onde 
prevalecera a disposição legal.

8. Interpretação benigna
Quando da aplicação de penalidade e tipificação de putabi-

lidade ao contribuinte tributário, havendo dúvida, claro o é, que 
deva ser interpretado de maneira menos oneroso ao contribuinte. 
Havendo o fato e dúvida quanto a capitulação do crime, se esse é 
claro, quando há dúvida quanto ao contribuinte, deve-se observar 
a menor onerosidade ao autor do crime tributário.

9. Fontes da interpretação 
As fontes serão autênticas, jurisprudencial e doutrinária. A au-

têntica ou legislativa é aquela feita pelo legislador, lê-se interpreta-
tiva, quanto a jurisprudencial nela o Poder Judiciário normalmente 
se socorre das interpretações e esses doutrinários se socorrem das 
jurisprudenciais na confecção de seus trabalhos.

10. Interpretação e aplicação
A interpretação é ato anterior a aplicação do Direito que é fei-

to pelos tribunais, a interpretação é feita pela ciência jurídica, é a 
interpretação doutrinária, devendo-se utilizar todos os elementos 
da interpretação. A ciência do direito é incapaz de fornecer uma in-
terpretação que seja a única correta, caberão apenas as razoáveis, 
sem afirmação de essa ou aquela ser a correta. Na interpretação é 
possível apontar mais de um significado para a norma, escolhen-
do-se o mais cabível ao caso, resulta-se em uma atividade política.

11. Os princípios jurídicos e a interpretação
Os princípios vieram humanizar as relações tributárias, não 

que essas assim prescindam, mas vem defender o contribuinte do 
poder voraz do Fisco. Alguns formalistas são contra a aplicação de 
princípios, pois consideram que a lei por si só basta, desentendem 
a necessidade de raciocínio lógico-jurídico, são importantes uma 
vez que aberrações como dupla tributação e avanço em base de 
cálculo de outros tributos se repetem em razão da gana por receita 
daqueles que operam o Direito. Destaca-se o princípio da propor-
cionalidade (justo) e da razoabilidade (diretriz da razão humana), 
ambas tem caráter de subjetividade e devem nortear a aplicação de 
penalidades inerentes ao descumprimento da obrigação tributária.
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O que se apresenta após a exposição da legislação tributária é 
que a mesma é composta de lei ordinária, lei complementar, dou-
trina, medida provisória. Sua aplicabilidade se dá no tempo do fato 
jurídico, existem várias formas de interpretação cabe salientar que 
as mesmas servem para defender o contribuinte da voracidade do 
Fisco. Existe aplicação da lei tributária e sua interpretação, que os 
casos em que o ato jurídico suscita dúvida quanto ao agente ou ao 
tempo do fato gerador, deve-se observar o indubio pro contribuin-
te sendo esse sempre ser protegido da voracidade do Estado na 
cobrança de tributos.

O Poder Público tem por escopo unicamente aplicar cada vez 
mais tributos no contribuinte, inclusive os excessos resultam em 
bitributação em desrespeito a base de cálculo de outros tributos. 
Cabe aí a observância aos princípios constitucionais da proporcio-
nalidade (aplicação de tributos na medida da capacidade econômi-
ca do contribuinte) e razoabilidade (respeito ao mínimo coerente e 
justo ao contribuinte) como no caso em que há aplicação de pena-
lidade (leia-se multa) no importe de 150% sobre o tributo devido, 
uma verdadeira aberratio.

O operador do Direito deve ser norteado em proteger o con-
tribuinte contra o Estado que a cada segundo através do poder le-
gislativo competente cria formas e meios de tributação em todo e 
qualquer fato jurídico que possa ser praticado pelo contribuinte.

TRIBUTO: CONCEITO, NATUREZA JURÍDICA E ESPÉCIES. 
HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA: CONCEITO E ASPECTOS. 

FATO GERADOR

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL – LEI 5.172/66
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitu-
cional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, o sistema tributário nacio-
nal e estabelece, com fundamento no artigo 5º, inciso XV, alínea b, 
da Constituição Federal, as normas gerais de direito tributário apli-
cáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
sem prejuízo da respectiva legislação complementar, supletiva ou 
regulamentar.

LIVRO PRIMEIRO
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na 
Emenda Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, em leis 
complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos limites 
das respectivas competências, em leis federais, nas Constituições e 
em leis estaduais, e em leis municipais.

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua san-
ção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada 
pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para 
qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas 
pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.
Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições de me-

lhoria.

Natureza Jurídica
Definiu o legislador que a natureza jurídica do tributo é defi-

nido pelo fato gerador da obrigação, não sendo importante para 
qualifica-lo o seu próprio nome, assim como suas características 
trazidas pela lei. É o que diz o artigo 4º do CTN

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada 
pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para 
qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas 
pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.

A análise do fato gerador da obrigação tributária é feita sob a 
observância da classificação dos tributos.

Definição legal
CTN Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 

em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.

Tributo, portanto, segundo afirma Sacha Calmon “é categoria 
genérica que se reparte em espécies: impostos, taxas e contribui-
ções de melhoria”. No tocante ao empréstimo compulsório, aduz 
Paulo de Barros Carvalho que este “pode assumir quaisquer dessas 
configurações, e as contribuições ou são impostos ou são taxas”.

Definições doutrinárias
Segundo Luciano Amaro, o tributo pode ser definido como “a 

prestação pecuniária não sancionatória de ato ilícito, instituída em 
lei e devida ao Estado ou a entidades não estatais de fins de inte-
resse público”.

Para uma corrente minoritária, assim capitaneada por Luciano 
Amaro, as espécies tributárias seriam dividas em: impostos, taxas, 
contribuições e empréstimos compulsórios. A contribuição de me-
lhoria não seria uma espécie tributária autônoma, mas sim uma 
modalidade da categoria taxa.

No tocante a definição legal de tributo, importante fracionar o 
conceito e entender alguns pontos importantes, vejamos:

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua san-
ção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.

1º - O tributo é uma prestação pecuniária compulsória
Cobrado pelo Estado, no uso de seu poder de império deve ser 

pago por aquele que está obrigado por lei a fazê-lo; a vontade da-
quele que paga é indiferente para a cobrança do tributo: querendo 
ou não, deverá pagar.

2º O tributo não é uma sanção por ato ilícito
Um exemplo bastante interessante é a multa de trânsito. 

Aqueles que desconhecem a legislação entende qualquer cobrança 
do Estado como sendo um imposto (lembrando que o imposto é 
uma espécie de tributo). Apesar de que ambos os pagamentos vão 
para os cofres públicos, a diferença entre tributo e multa é que no 
segundo caso há a prática de um ato ilícito.

A multa de trânsito é resultante da prática de algum ato ilícito 
no trânsito, por exemplo, dirigir em alto velocidade, não respeitar 
os sinais de trânsito. Trata-se de um pagamento feito pelo infrator 
ao Estado em virtude da prática de um ato previsto em lei como 
ilícito.
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SEGURIDADE SOCIAL: ORIGEM E EVOLUÇÃO LEGISLA-
TIVA NO BRASIL; CONCEITO

No Brasil, a ideia de seguridade social iniciou-se com os 
“socorros públicos”, com disposição expressa na Constituição 
de 1824 (primeira previsão constitucional de atos securitários). 
Essas atividades eram desenvolvidas pela iniciativa privada, por 
meio das santas casas de misericórdia, a exemplo da Santa Casa 
da Misericórdia de Santos, em 1553.

No âmbito previdenciário, primeiramente surgiu o Monte-
pio Geral dos Servidores do Estado (Mongeral), instituído em 
1853, de caráter privado. Posteriormente, a Constituição bra-
sileira de 1891 estabeleceu expressamente a aposentadoria por 
invalidez aos funcionários a serviço da nação.

Após a Constituição brasileira de 1891, surgiram instrumen-
tos normativos infraconstitucionais importantes, tais como o 
Decreto nº 9.284/1911, que criou a Caixa de Pensões dos Operá-
rios da Casa da Moeda, e o Decreto nº 3.274/1919, que regulou 
as obrigações resultantes dos acidentes no trabalho.

Na verdade, a previdência social brasileira foi implantada 
com a Lei Eloy Chaves, estabelecida pelo Decreto Legislativo 
4.682/1923, que criou as chamadas Caixas de Aposentadoria e 
Pensões para os empregados das empresas ferroviárias, con-
templando os benefícios de aposentadoria por invalidez, apo-
sentadoria ordinária (atualmente chamada de aposentadoria 
por tempo de contribuição), pensão por morte, bem como o be-
nefício de assistência médica, todos eles custeadas por contri-
buições do Estado, dos empregadores e dos trabalhadores. Em-
bora não tenha sido a primeira norma jurídica brasileira sobre 
matéria previdenciária, o dia 24/01/1923 - data de publicação 
da Lei Eloy Chaves - ainda hoje é comemorada pelo INSS como a 
data de aniversário da Previdência Social brasileira.

O sistema de Caixas de Aposentadoria e Pensões (CAP) foi 
ampliado, na década de vinte, para abranger empresas de ou-
tros ramos de atividades, tais como as empresas dos serviços 
telegráficos, dos portuários, de mineração etc. Nessa sistemáti-
ca, cada empresa criava e organizava sua própria Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões.

Posteriormente, nos anos de 1930, as cento e oitenta e três 
CAP’s existentes à época foram reunidas nos Institutos de Apo-
sentadoria e Pensão (IAP), organizados pelo Estado, como autar-
quias federais, por categoria profissional, surgindo, assim, uma 
previdência social de abrangência nacional, com ampliação do 
quantitativo de segurados. Apenas para ilustrar, pode-se citar o 
Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Marítimos - IAPM (ano 
de 1933), o Instituto de Aposentadoria e Pensão dos comerciá-
rios - IAPC (ano de 1934), o Instituto de Aposentadoria e Pensão 
dos bancários - IAPB (ano de 1934).

Com o advento da Constituição brasileira de 1934, foi insti-
tuída a tríplice forma de custeio (Governo, empregadores e em-
pregados) e a noção do “risco social” (doença, invalidez, velhice 
e morte).

A Constituição brasileira de 1937 utilizou-se da expressão 
“seguro social” pela primeira vez.

A Constituição brasileira de 1946 utilizou, de forma inédi-
ta, a expressão “previdência social”, e instituiu o mecanismo de 
“contrapartida”, como forma de manter o equilíbrio entre re-
ceita e despesas dentro do Sistema da Seguridade Social, bem 
como passou a proteger expressamente os denominados “riscos 
sociais”.

Ainda na vigência da Constituição de 1946, surgiu a Lei Or-
gânica da Previdência Social – LOPS, de 1960 – que unificou a 
legislação dos diversos IAP’s, iniciando o processo de universali-
zação da Previdência Social no Brasil. É importante registrar que 
a LOPS manteve a exclusão dos trabalhadores rurais e dos do-
mésticos do sistema previdenciário.

Mas a unificação dos IAP’s em um só instituto somente 
ocorreu em 1º de janeiro de 1967, por meio do Decreto-Lei nº 
72/1966, que criou o Instituto Nacional da Previdência Social 
(INPS) e consolidou o sistema previdenciário brasileiro.

A Constituição Federal de 1965 instituiu o “auxílio-desem-
prego”.

A previdência social dos trabalhadores rurais somente foi 
instituída em 1971, com a criação do Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural (PRORURAL), que utilizava recursos do FUN-
RURAL, por meio da Lei Complementar nº 11/1971.

Em 1977, foi criado o Sistema Nacional de Previdência e As-
sistência Social (SINPAS), por meio da Lei 6.439/1977, o que pos-
sibilitou a integração das áreas de previdência social, assistência 
social e assistência médica, bem como a gestão das entidades 
ligadas ao Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS). 
As entidades integrantes do SINPAS são:

IAPAS – Instituto de Administração Financeira da Previdên-
cia Social – autarquia responsável pela arrecadação, fiscalização 
e cobrança das contribuições;

INPS – Instituto Nacional de Previdência Social – autarquia 
que administrava os benefícios;

INAMPS – Instituto Nacional de Assistência Médica da Previ-
dência Social – autarquia responsável pela saúde;

FUNABEM – Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor – 
fundação responsável pela promoção de política social em rela-
ção ao menor;

CEME – Central de Medicamentos – órgão ministerial res-
ponsável pela distribuição de medicamentos;

LBA – Fundação Legião Brasileira de Assistência – fundação 
responsável pela Assistência Social;

DATAPREV – Empresa de Processamento de Dados da Pre-
vidência Social - empresa pública, gerencia os dados previden-
ciários.

Com exceção da DATAPREV, que hoje gerencia os sistemas 
informatizados do Ministério da Previdência Social e presta ser-
viços de tecnologia da informação a outros órgãos e entidades 
federais, todas as entidades acima foram extintas.

Mas, foi com a promulgação da Constituição Federal de 
1988 que ocorreu a grande inovação em matéria de seguro so-
cial, reunindo as três áreas da seguridade social: saúde, previ-
dência social e assistência social.
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No ano de 1990, foi criado o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), por meio da Lei 8.029/1990, decorrente da fusão 
do INPS (benefícios) com IAPAS (custeio).

Além da Constituição Federal de 1988, a legislação que atu-
almente regulamenta a seguridade social é composta das se-
guintes normas básicas: a) Lei 8.212/1991 (Plano de Organização 
e Custeio da Seguridade Social – PCSS); b) Lei 8.213/1991 (Plano 
de Benefícios da Seguridade Social – PBSS); c) Lei 8.742/1993 
(Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS); d) Decreto nº 
3.048/1999 (Regulamento da Previdência Social).

QUADRO SINÓTICO DA EVOLUÇÃO LEGISLATIVA DA SEGURI-
DADE SOCIAL NO BRASIL

MONGERAL- Montepio Geral dos Servidores do Estado - Pri-
meira entidade de previdência privada no Brasil (1835).

Constituição de 1824 - Primeira Constituição a tratar de ma-
téria securitária no Brasil. Estabeleceu a instituição das Casas de 
Socorros Públicos, consideradas embriões das Santas Casas de 
Misericórdia.

Decreto-Legislativo n. 4.682/23 - Lei Eloy Chaves

Marco inicial da previdência social no Brasil.

Criação de Caixas de Aposentadorias e Pensões.

Destinatários: empregados de empresas de estrada de fer-
ro.

Fonte de recursos: empregadores do ramo, empregados e 
Estado.Constituição de 1934 -Primeira a definir constitucional-
mente a forma “Tripartite de Custeio”. Constituição de 1937 - 
Primeira a utilizar a expressão “Seguro Social”. Constituição de 
1946 - Primeira a empregar a expressão “Previdência Social”.

Lei n. 3.807/1960- LOPS - Responsável pela uniformização 
da legislação previdenciária dos diversos Institutos Previdenci-
ários.

LC n. 11/71 (FUNRURAL) - Previdência social dos trabalha-
dores rurais

Lei n. 5.859/1972 (domésticos) - Inicio da proteção social 
para os trabalhadores rurais e domésticos.

Lei 6.439/77 – SINPAS (Sistema Nacional de Previdência e 
Assistência Social): IAPAS – INAMPS – INPS - LBA – CEME – DA-
TAPREV (até hoje existe) – FUNABEM.

Constituição de 1988 - Inaugurou o Sistema de Seguridade 
Social, formado pelos subsistemas Assistência Social, Previdên-
cia Social e Saúde.

Lei n. 8.029/1990 - Criação do INSS: fusão do INPS (benefí-
cios) com IAPAS (custeio).

Lei n. 8.212/1991 - Disciplina o Custeio da Seguridade Social.

Lei n. 8.213/1991 - Disciplina o Plano de Benefícios do Regi-
me Geral da Previdência Social.

Lei n. 11.457/2007 - A Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil (SRFB) passou a arrecadar e fiscalizar as contribuições previ-
denciárias.

É importante frisar que a Constituição estabelece no caput 
do art. 194 que a seguridade social compreende um conjunto in-
tegrado de ações destinadas a assegurar os direitos fundamen-
tais relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 
(CF/1988), muitos avanços ocorreram na seguridade social. A 
saúde passou a ser um dever do Estado e um direito de todos, 
independentemente de contribuição. É dever do Estado prestar 
assistência social às pessoas carentes, sem exigência de contri-
buição, como forma de assegurar o mínimo existencial, mate-
rializando o corolário da dignidade da pessoa humana. A Previ-
dência Social tornou-se a única modalidade de proteção social 
que exige contribuição dos segurados, como condição para am-
pará-los de futuros infortúnios sociais e de outras situações que 
merecem amparo (riscos sociais).

Conforme estabelece o art. 201 da CF/1988, a Previdência 
Social atenderá, nos termos da lei: a) cobertura dos eventos de 
doença, invalidez, morte e idade avançada; b) proteção à ma-
ternidade, especialmente à gestante; c) proteção ao trabalha-
dor em situação de desemprego involuntário; d) salário-família 
e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 
renda; e e) pensão por morte do segurado, homem ou mulher, 
ao cônjuge ou companheiro e dependentes.

Fonte: https://professorceliocruz.jus-
brasil.com.br/artigos/217784909/ori-

gem-e-evolucao-da-seguridade-social-no-brasil#:~:text=Na%20
verdade%2C%20a%20previd%C3%AAncia%20social,aposenta-
doria%20por%20invalidez%2C%20aposentadoria%20ordin%-

C3%A1ria%20(

ORGANIZAÇÃO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

ORGANIZAÇÃO
A Seguridade Social engloba um conceito amplo, abrangen-

te, universal, destinado a todos que dela necessitem, desde que 
haja previsão na lei sobre determinado evento a ser coberto. É, 
na verdade, o gênero do qual são espécies a Previdência Social, 
a Assistência Social e a Saúde.

A Previdência Social vai abranger, em suma, a cobertura de 
riscos decorrentes de doença, invalidez, velhice, desemprego, 
morte e proteção à maternidade mediante contribuição, conce-
dendo aposentadorias, pensões etc.

A Assistência Social irá tratar de atender os hipossuficien-
tes, destinando pequenos benefícios a pessoas que nunca con-
tribuiram para o sistema (ex.: renda mensal vitalícia).

A Saúde pretende oferecer uma política social e econômica 
destinada a reduzir riscos de doença e outros agravos, propor-
cionando ações e serviços pra a proteção e recuperação do in-
divíduo.
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PRINCÍPIOS DA SEGURIDADE SOCIAL
INTRODUÇÃO

Sendo um ramo específico do Direito, a Seguridade Social 
também tem princípios próprios.

O princípio de uma estrada é o seu ponto de partida, ensi-
nam os juristas.

Alguns princípios da Seguridade Social têm natureza inter-
nacional, contidos em muitas legislações, além de serem bási-
cos, como o da universalidade, da suficiência das prestações e 
da solidariedade.

Podemos mencionar que certos princípiosde Direito, apesar 
de não serem especificamente de Direito da Seguridade Social, 
serão aplicáveis a esta disciplina, como os da igualdade, da lega-
lidade e do direito adquirido.

Reza o caput do art. 5º da Constituição que “todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza...” A regra da 
igualdade consiste senão em aquinhoar desigualmente os desi-
guais, na medida em que sejam desiguais. Nessa desigualdade 
social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a 
verdadeira lei da igualdade. Tratar como desiguais a iguais, ou 
a desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e não 
igualdade real.

Dispõe o art. 5º,II, da Lei Fundamental que “ninguém será 
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em vir-
tude da lei”. É o que se denomina de princípio da legalidade, 
da reserva legal.A menção ao termo lei deve ser compreendida 
como sendo norma proveniente do Poder Legislativo, pois é co-
mum a expedição pelo Poder Executivo de portarias, ordens de 
serviços, decretos etc., que não podem ser considerados como 
leis. Só haverá a obrigação de pagar determinada contribuição 
previdenciária ou a concessão de determinado benefício da Se-
guridade Social, se houver previsão em lei. Inexistindo esta não 
há obrigação de contribuir, nem direito a certo benefício.

Quanto ao direito adquirido (art. 5º, XXXVI, da Lei Maior), há 
significativa importância na Previdência Social, principalmente 
no que diz respeito às aposentadorias. O segurado adquire direi-
to à aposentadoria no momento em que reúne todos os requisi-
tos necessários a obtê-la.

SOLIDARISMO

A República Federativa do Brasil tem como objetivo funda-
mental:”construir uma sociedade livre, justa e solidária” (art. 
3º,I).Aplicado este preceito à Seguridade Social vamos encon-
trar que aqueles que têm melhores condições financeiras devem 
contribuir com uma parcela maior para financiar a Seguridade 
Social. Ao contrário, os que têm menores condições de contri-
buir devem ter uma participação menor no custeio da Segurida-
de Social, de acordo com suas possibilidades, mas não podendo 
deixar de contribuir. Sendo assim, vai se formando a cotização 
de cada uma das pessoas envolvidas pela Seguridade Social para 
a constituição do numerário visando a concessão dos seus be-
nefícios.

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

O parágrafo único do art. 194 do Estatuto Supremo determi-
na ao Poder Público, no caso o federal, nos termos da lei, organi-
zar a seguridade social, com base em objetivos, que poderíamos 
dizer que são os verdadeiros princípios da Seguridade Social: 
universalidade da cobertura e do atendimento; uniformidade e 
equivalência dos benefícios e serviços; irredutibilidade do valor 
dos benefícios; eqüidade na forma de participação no custeio;-
diversidade da base de financiamento; caráter democrático e 
descentralizado da gestão administrativa, com a participação 
da comunidade, em especial dos trabalhadores, empresários e 
aposentados.

Universalidade da Cobertura e do Atendimento

No nosso sistema, tem a Seguridade Social como postulado 
básico a universalidade, ou seja: todos os residentes no país fa-
rão jus a seus benefícios, não devendo existir distinções.

A universalidade de cobertura deve ser entendida como a 
necessidade daquelas pessoas que forem atingidas por uma con-
tingência humana, seja a impossibilidade de retornar ao traba-
lho, a idade avançada, a morte etc. Já a universalidade do aten-
dimento refere-se às contingências que serão cobertas, não às 
pessoas envolvidas, ou seja, as adversidades ou acontecimentos 
em que a pessoa não tenha condições próprias de renda ou de 
subsistência.

Uniformidade e Equivalência dos Benefícios e Serviços às 
Populações Urbanas e Rurais

A Constituição disciplina a uniformidade e equivalência de 
benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, quando de-
veria ser para todo o sistema, inclusive para os servidores civis, 
militares e congressistas, mas estes possuem outro regime.

Com a Lei nº 8.213/91 foram instituídos benefícios aos tra-
balhadores urbanos e rurais, sem qualquer distinção.

Seletividade e Distributividade na Prestação de Benefícios 
e Serviços

A seleção das prestações vai ser feita de acordo com as pos-
sibilidades econômico-financeiras do sistema da seguridade so-
cial.

Irredutibilidade do Valor dos Benefícios

O poder aquisitivo dos benefícios não pode ser onerado. A 
forma de correção dos benefícios previdenciários vai ser feita de 
acordo com o preceituado na lei.

No seio da Assembléia Constituinte houve muita preocupa-
ção com a redução dos benefícios previdenciários, pois no de-
correr dos anos o beneficiário vinha perdendo o poder aquisitivo 
que tinha quando se aposentou. A legislação salarial, ou corre-
ção do salário mínimo, nunca implicou a preservação real dos 
benefícios previdenciários. Nem a atual lei de benefícios (Lei nº 
8.213) irá proporcionar a manutenção do poder aquisitivo real 
dos benefícios, pois perdas salariais ocorrem costumeiramente.
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Eqüidade na Forma de Participação no Custeio

A Constituição não criou uma única fonte de custeio, que 
facilitaria sobremaneira a fiscalização.

Apenas aqueles que estiverem em iguais condições contri-
butivas é que terão que contribuir da mesma forma.

Diversidade da Base de Financiamento

A Constituição já prevê diversas formas do financiamento 
da seguridade social, por meio da empresa, dos trabalhadores, 
dos entes públicos e dos concursos de prognósticos (art. 195, I a 
III). Como menciona o art. 195, caput, da Lei Maior a seguridade 
social será financiada por toda a sociedade.

Caráter Democrático e Descentralizado na Gestão Adminis-
trativa

A Constituição dispõe que os trabalhadores, os empresários 
e os aposentados participarão da gestão administrativa da se-
guridade social que terá caráter democrático e descentralizado.

Tal regra confirma o que já estava normatizado no art. 10 da 
Lei Fundamental, em qeu os trabalhadores e empregadores te-
riam participação nos colegiados dos órgãos em que se discutam 
ou haja deliberação sobre questões previdenciárias.

OUTROS PRINCÍPIOS

Tríplice Forma de Custeio

O custeio da seguridade social será feito de forma tríplice: 
pelos entes públicos (União, Estados-membros, Distrito Federal 
e Municípios), pelos empregadores e pelos trabalhadores (art. 
195, I a III da Constituição). Todos, portanto, devem participar 
do custeio do sistema, de acordo com a forma preconizada em 
lei.

Preexistência do Custeio em Relação ao Benefício ou Ser-
viço

O princípio da precedência do custeio em relação ao be-
nefício ou serviço surge com a Emenda Constitucional nº 11, fr 
f31-3-1965, ao acrescentar o § 2º ao art. 157 da Constituição de 
1946, com a seguinte redação “nenhuma prestação de serviço 
de caráter assistencial ou de benefício compreendido na previ-
dência social poderá ser criada, majorada ou estendida sem a 
correspondente fonte de custeio total”. Nota-se que o disposi-
tivo constitucional mencionava não só benefício da previdência 
social, mas também serviço de caráter assistencial. Assim, mes-
mo na assistência social, para a prestação de um serviço, havia 
necessidade da precedência do custeio.

Fonte: https://www.angelfire.com/ar/rosa01/direito156.
html

PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PÚBLICO:
NOÇÕES GERAIS, BENEFÍCIOS E CUSTEIO

Antes de adentrarmos ao tema específico traremos as orien-
tações que a Previdência Social em seu endereço eletrônico nos 
traz a respeito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS):

O Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem suas políti-
cas elaboradas pelo Ministério da Previdência Social (MPS) e exe-
cutadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia 
federal a ele vinculada. Este Regime possui caráter contributivo 
e de filiação obrigatória. Dentre os contribuintes, encontram-se 
os empregadores, empregados assalariados, domésticos, autôno-
mos, contribuintes individuais e trabalhadores rurais.

1. O que é Previdência Social? A Previdência Social é um 
seguro que garante a renda do contribuinte e de sua família, 
em casos de doença, acidente, gravidez, prisão, morte e velhi-
ce. Oferece vários benefícios que juntos garantem tranquilidade 
quanto ao presente e em relação ao futuro assegurando um ren-
dimento seguro. Para ter essa proteção, é necessário se inscre-
ver e contribuir todos os meses.

2. Para que serve a Previdência Social? Para substituir a ren-
da do segurado-contribuinte, quando da perda de sua capacida-
de de trabalho.

3. Quando o trabalhador perde a sua capacidade de tra-
balho? Quando é atingido por um dos chamados riscos sociais: 
doença, invalidez, idade avançada, morte e desemprego invo-
luntário. Além destes, há também a maternidade e a reclusão.

4. Quais são os benefícios da Previdência Social?
Aposentadoria por idade
Aposentadoria por invalidez
Aposentadoria por tempo de contribuição
Aposentadoria especial
Auxílio-doença
Auxílio acidente
Auxílio reclusão
Pensão por morte
Pensão Especial (aos portadores da Síndrome da Talidomi-

da)
Salário-maternidade
Salário-família
Assistência Social BPC – LOAS

5. Quem pode se inscrever? Todo trabalhador com carteira 
assinada é automaticamente filiado à Previdência Social. Quem 
trabalha por conta própria precisa se inscrever e contribuir men-
salmente para ter acesso aos benefícios previdenciários. São se-
gurados da Previdência Social os empregados, os empregados 
domésticos, os trabalhadores avulsos, os contribuintes indivi-
duais e os trabalhadores rurais. Até mesmo quem não tem renda 
própria, como as donas-de-casa e os estudantes, pode se inscre-
ver na Previdência Social. Para se filiar é preciso ter mais de 16 
anos. O trabalhador que se filia à Previdência Social é chamado 
de segurado.

6. Quem está na categoria contribuinte individual? As pes-
soas que trabalham por conta própria (autônomos) e os traba-
lhadores que prestam serviços de natureza eventual a empresas, 
sem vínculo empregatício. São considerados contribuintes indi-
viduais, entre outros, os sacerdotes, os diretores que recebem 
remuneração decorrente de atividade em empresa urbana ou 
rural, os síndicos remunerados, os motoristas de táxi, os ven-
dedores ambulantes, as diaristas, os pintores, os eletricistas, os 
associados de cooperativas de trabalho e outros.
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7. Quem está na categoria segurado facultativo? Todas as 
pessoas com mais de 16 anos que não têm renda própria, mas 
decidem contribuir para a Previdência Social. Por exemplo: do-
nas-de-casa, estudantes, síndicos de condomínio não-remune-
rados, desempregados, presidiários não-remunerados e estu-
dantes bolsistas.

8. Quem está na categoria empregado doméstico? Trabalha-
dor que presta serviço na casa de outra pessoa ou família, desde 
que essa atividade não tenha fins lucrativos para o empregador. 
São empregados domésticos: governanta, jardineiro, motorista, 
caseiro, doméstica e outros.

9. Quem está na categoria segurado especial? São os traba-
lhadores rurais que produzem em regime de economia familiar, 
sem utilização de mão de obra assalariada. Estão incluídos nesta 
categoria cônjuges, companheiros e filhos maiores de 16 anos 
que trabalham com a família em atividade rural. Também são 
considerados segurados especiais o pescador artesanal e o índio 
que exerce atividade rural e seus familiares. (Produtor rural pes-
soa física sem empregados)

10. O que é aposentadoria especial? Benefício concedido 
ao segurado que tenha trabalhado em condições prejudiciais à 
saúde ou à integridade física. Para ter direito à aposentadoria 
especial, o trabalhador deverá comprovar, além do tempo de 
trabalho, efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físi-
cos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais pelo pe-
ríodo exigido para a concessão do benefício (15, 20 ou 25 anos). 
A aposentadoria especial será devida ao segurado emprega-
do, trabalhador avulso e contribuinte individual, este somente 
quando cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de pro-
dução. Além disso, a exposição aos agentes nocivos deverá ter 
ocorrido de modo habitual e permanente, não ocasional nem 
intermitente. Para ter direito à aposentadoria especial, é neces-
sário também o cumprimento da carência, que corresponde ao 
número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para 
que o segurado faça jus ao benefício. Os inscritos a partir de 
25 de julho de 1991 devem ter, pelo menos, 180 contribuições 
mensais. Os filiados antes dessa data têm de seguir a tabela pro-
gressiva. A perda da qualidade de segurado não será conside-
rada para concessão de aposentadoria especial, segundo a Lei 
nº 10.666/03. A comprovação de exposição aos agentes noci-
vos será feita por formulário denominado Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP), preenchido pela empresa ou seu preposto, 
com base em Laudo Técnico de Condições Ambientais de Traba-
lho (LTCAT) expedido por médico do trabalho ou engenheiro de 
segurança do trabalho.

11. O que é aposentadoria por idade? É o benefício conce-
dido ao segurado da Previdência Social que atingir a idade con-
siderada risco social. Têm direito ao benefício os trabalhadores 
urbanos do sexo masculino a partir dos 65 anos e do sexo fe-
minino a partir dos 60 anos de idade. Os trabalhadores rurais 
podem pedir aposentadoria por idade com cinco anos a menos: 
a partir dos 60 anos, homens, e a partir dos 55 anos, mulheres. 
Para solicitar o benefício, os trabalhadores urbanos inscritos 
na Previdência Social a partir de 25 de julho de 1991 precisam 
comprovar 180 contribuições mensais. Os rurais têm de provar, 
com documentos, 180 meses de atividade rural. Os segurados 
urbanos filiados até 24 de julho de 1991, devem comprovar o 
número de contribuições exigidas de acordo com o ano em que 
implementaram as condições para requerer o benefício, confor-
me tabela abaixo. Para os trabalhadores rurais, filiados até 24 
de julho de 1991, será exigida a comprovação de atividade rural 
no mesmo número de meses constantes na tabela. Além disso, 

o segurado deverá estar exercendo a atividade rural na data de 
entrada do requerimento ou na data em que implementou todas 
as condições exigidas para o benefício, ou seja, idade mínima 
e  carência. Observação: O trabalhador rural (empregado e con-
tribuinte individual), enquadrado como segurado obrigatório do 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS), pode requerer apo-
sentadoria por idade, no valor de um salário-mínimo, até 31 de 
dezembro de 2010, desde que comprove o efetivo exercício da 
atividade rural, ainda que de forma descontínua, em número de 
meses igual à carência exigida. Para o segurado especial não há 
limite de data.

12. O que é aposentadoria por invalidez? Benefício concedi-
do aos trabalhadores que, por doença ou acidente, forem consi-
derados pela perícia médica da Previdência Social incapacitados 
para exercer suas atividades ou outro tipo de serviço que lhes 
garanta o sustento. Não tem direito à aposentadoria por inva-
lidez quem, ao se filiar à Previdência Social, já tiver doença ou 
lesão que geraria o benefício, a não ser quando a incapacidade 
resultar no agravamento da enfermidade. Quem recebe aposen-
tadoria por invalidez tem que passar por perícia médica de dois 
em dois anos, se não, o benefício é suspenso. A aposentadoria 
deixa de ser paga quando o segurado recupera a capacidade e 
volta ao trabalho. Para ter direito ao benefício, o trabalhador 
tem que contribuir para a Previdência Social por no mínimo 12 
meses, no caso de doença. Se for acidente, esse prazo de ca-
rência não é exigido, mas é preciso estar inscrito na Previdência 
Social.

13. O que é aposentadoria por tempo de contribuição? A 
aposentadoria por tempo de contribuição pode ser integral ou 
proporcional. Para ter direito à aposentadoria integral, o traba-
lhador homem deve comprovar pelo menos 35 anos de contri-
buição e a trabalhadora mulher, 30 anos. Para requerer a apo-
sentadoria proporcional, o trabalhador tem que combinar dois 
requisitos: tempo de contribuição e idade mínima. Os homens 
podem requerer aposentadoria proporcional aos 53 anos de ida-
de e 30 anos de contribuição, mais um adicional de 40% sobre o 
tempo que faltava em 16 de dezembro de 1998 para completar 
30 anos de contribuição. 

As mulheres têm direito à proporcional aos 48 anos de idade 
e 25 de contribuição, mais um adicional de 40% sobre o tem-
po que faltava em 16 de dezembro de 1998 para completar 25 
anos de contribuição. Para ter direito à aposentadoria integral 
ou proporcional, é necessário também o cumprimento do perío-
do de carência, que corresponde ao número mínimo de contri-
buições mensais indispensáveis para que o segurado faça jus ao 
benefício. Os inscritos a partir de 25 de julho de 1991 devem ter, 
pelo menos, 180 contribuições mensais. Os filiados antes dessa 
data têm de seguir a tabela progressiva.

A perda da qualidade de segurado não será considerada 
para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. 
A aposentadoria por tempo de contribuição é irreversível e ir-
renunciável: depois que receber o primeiro pagamento, sacar o 
PIS ou o Fundo de Garantia (o que ocorrer primeiro), o segurado 
não poderá desistir do benefício. O trabalhador não precisa sair 
do emprego para requerer a aposentadoria.

14. Como requerer aposentadoria por tempo de contribui-
ção? O benefício pode ser solicitado por meio de agendamento 
prévio pela Central 135, pelo portal da Previdência Social na In-
ternet ou nas Agências da Previdência Social, mediante o cum-
primento das exigências legais.
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